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Cagnacci CV.  Processo de Federalização da Escola Paulista de Enfermagem. [Tese de 
Mestrado]. São Paulo: Universidade Federal de São Paulo; 2013.  
 
Estudo de natureza histórico-documental que teve, como objeto, o processo de federalização da 
Escola Paulista de Enfermagem (EPE) no período de 1956 a 1978, respectivamente o ano de 
federalização da Escola Paulista de Medicina (EPM) e o início da pós-graduação strictu sensu na 
EPE. Com objetivos de descrever e analisar o processo de federalização da EPE, apresentar as 
estratégias desenvolvidas pelo corpo docente, corpo discente e autoridades nesse processo e 
revelar a origem e a expressão dos embates dos atores sociais envolvidos, os documentos foram 
coletados, analisados e agrupados de acordo com sua similaridade e pertinência temática. Os 
resultados da pesquisa foram organizados em quatro categorias analíticas. A primeira delas 
abordou os precedentes da federalização da EPE, descrevendo o processo de federalização da 
EPM em 1956, o receio da perda de autonomia pela diretora da escola, caso essa fosse 
federalizada e anexada à escola médica, e a política nacional de subsídios aos cursos 
enfermagem, que solicitava que centros universitários ou faculdades de medicina mantivessem 
um curso de enfermagem. Essa categoria também descreveu e analisou as formas como o corpo 
docente da EPE reagiu frente à federalização. A segunda categoria analisou a história de escassez 
financeira da EPE, enumerando as verbas recebidas pela escola, até a sua federalização, através 
de subsídios federais, auxílios da Igreja Católica e do pagamento de mensalidades por suas 
discentes. A situação da EPE era instável quanto ao provimento de recursos orçamentários e a sua 
mantenedora, a Sociedade para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) não tinha condições de 
continuá-la mantendo. A federalização era vista como salvação dos problemas financeiros da 
EPE e, por isso, muito aguardada. A terceira categoria destacou os movimentos das autoridades, 
discentes e docentes nesse processo. Enquanto as autoridades tinham, como principal objetivo, a 
concretização de um Núcleo Universitário temático da área da saúde, usando a EPE como forma 
de se alcançar essa conquista, as discentes lutavam para que a escola se tornasse publica e assim 
não precisassem mais pagar mensalidades e melhorariam as condições da escola de enfermagem; 
já as docentes viam, na federalização, a solução dos problemas financeiros da escola de 
enfermagem assim como a possibilidade de conquista de novo status ao tornarem-se docentes de 
uma escola federal de medicina. A quarta categoria descreveu as ações decorrentes do 
promulgamento que autorizou a incorporação da EPE à EPM, tornando-a um Departamento 
desta. Concluiu-se que a federalização não foi uma escolha propriamente, e sim uma forma da 
EPE continuar as suas atividades. A perda do status de escola em 1977, por mais que fosse a 
alternativa de solução encontrada para os problemas vivenciados pelos atores sociais envolvidos 
nesse contexto, trouxe perdas e ganhos, as primeiras mais sentidas que os segundos. A 
federalização da EPE também não serviu exclusivamente aos interesses dos dirigentes, estudantes 
e professores daquela escola, mas fez parte de um projeto de emancipação da EPM e de criação 
de que seria um nome já instituído Universidade Federal de São Paulo. 
 








Cagnacci CV.  The Escola Paulista de Enfermagem nationalization process. [Mastership thesis]. 
São Paulo: Universidade Federal de São Paulo; 2013.  
 
Historical and documental study on the nationalization process of the Escola Paulista de 
Enfermagem (EPE), which has taken place from1956 up to 1978. It aims to describe and to 
analize the referred process, to present the main strategies performed by authorities, teachers and 
students and to reveal conflicts between historical agents. The documents have been collected, 
analized and togethered according to likeness and thematic concordance. The results have been 
arranged into four analytical categories. The first one boards on local context previous to EPE’s 
nationalization: the Escola Paulista de Medicina (EPM)’s nationalization, the political and 
administrative concernments because of autonomy loss with possible incorporation to medical 
school and the national assistance policy to nursing courses. The second category looks to EPE’s 
underfunding history, highlighting the main fund resources when nationalization took place.  The 
EPE’s financial condition was quite hard and the institution responsible for its maintenance - 
Sociedade Paulista para Desenvolvimento da Medicina (SPDM) – had no funds to do it. As a 
consequence, the nationalization has figured as the greatest solution to financial problems and, 
therefore, a reason for hope. The third category highlighted the historical agents’ movements 
during the process. The authorities aimed to set up an academic center of health sciences. The 
students were fighting for the end of payments and for structural improvements. The teachers 
wanted a fast solution to financial problems and also better perspectives for their careers. Finally, 
the forth category focused on consequences of EPE incorporation to EPM. We conclude that 
nationalization was not a political option but a way for EPE to keep its activities. The loss of 
school hierarchy status on 1977 brought some transitory solutions for those people’s problems. 
However, the nationalization has contributed not just for them but also for EPM greater project 
on creation of what would be the Universidade Federal de São Paulo, already concepted on that 
time. 
 




Cagnacci, CV. Proceso de federalizacion ded la Escola Paulista de Enfermagem. [Tesis de 
maestría ]. São Paulo: Universidade Federal de São Paulo; 2013. 
Un estudio histórico-documental que concierne al proceso de federalización de la Escola Paulista 
de Enfermería (Escuela Paulista de Enfermería - EPE), que tuvo lugar en el período comprendido 
entre 1956-1978. Su objetivo fue describir y analizar el proceso de federalización de la EPE, 
presentan las estrategias desarrolladas por el cuerpo docente, estudiantil, y las autoridades en este 
proceso, y revelar el origen y la expresión de las luchas de los actores sociales involucrados. Los 
documentos fueron recolectados, analizados y agrupados de acuerdo a su similitud y la 
pertinencia temática. Los resultados del estudio fueron organizados en cuatro categorías 
analíticas. En la primera, los precedentes discutidos fueron la federalización de la EPE, como la 
federalización de la Escuela Paulista de Medicina (EPM), las disposiciones políticas y 
administrativas relativas a la pérdida de autonomía antes de la anexión eventual a la escuela de 
medicina, y la política nacional de subsidios para los cursos de enfermería. La segunda categoría 
planteó la difícil historia económica de la EPE, destacando la principal fuente de proveedores 
hasta el momento de la federalización. La situación financiera de la EPE era inestable y su 
patrocinador - el São Paulo Society for Medical Devolpment (SPDM) [La sociedad para el 
desarrollo medico de São Paulo] - fue incapaz de sostenerle. La federalización fue vista como la 
salvación de los problemas financieros de la EPE y era por lo tanto una fuente de gran esperanza. 
La tercera categoría destacó los movimientos de las autoridades, los estudiantes y profesores en el 
proceso. Las autoridades tuvieron como principal objetivo la consecución de un formato de 
Universidad Núcleo en el área de la salud. El cuerpo estudiantil luchó por el fin de la matrícula y 
las mejoras estructurales para la escuela. Los maestros vieron la federalización como una manera 
de resolver los problemas financieros de la institución, además de la posibilidad de mejorar las 
perspectivas de la carrera. En la cuarta categoría, fueron descritas las actuaciones derivadas de la 
fusión de EPE con EPM y su transformación en un departamento de EPM. Llegamos a la 
conclusión de que la la federalización no era una opción política, sino una forma para la EPE de 
continuar sus actividades. La pérdida de la condición de escuela en 1977 proporcionó una 
solución temporal a los problemas experimentados por los actores sociales de la época. La 
federalización de la EPE no sólo sirvió a los intereses de estos actores, sino que formaba parte de 
un proyecto más amplio de EPM en la creación de lo que sería la Universidade Federal de São 
Paulo - (Universidad Federal de São Paulo - UNIFESP), que ya estaba ideológicamente 
concebida en el tiempo. 
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 1. INTRODUÇÃO 
 
 
Para a maioria das pessoas, alguns acontecimentos, pessoas ou 
instituições são capazes de transformar paradigmas, gerar tendências e 
influenciar uma sociedade por muitos anos. Tais fenômenos merecem ser 
explorados em suas diversas faces, a fim de se elucidar os caminhos e as 
razões que os mantiveram como referência. Nessa linha de pensamento, a 
valorização das memórias escrita, falada e ilustrada passa a ser fundamental, 
pois as sociedades que preservam sua história se sustentam mais fortemente. 
O resgate histórico de personalidades, eventos ou lugares também contribui 
para a preservação de suas respectivas identidades, revelando como foram 
construídas suas funções e seus posicionamentos na sociedade e, ainda, como 
tais identidades foram modificadas ao longo dos anos. 
Nessa perspectiva, deve-se lembrar de que, por muito tempo, a 
História da Enfermagem foi escrita por outros que não os seus protagonistas, 
tais como religiosos, médicos e sociólogos. Durante décadas, as enfermeiras 
deixaram de registrar a História a partir de sua própria perspectiva. Movimento 
contrário a essa direção tem sido feito e, atualmente, já se pode apreciar 
diversas publicações sobre História da Enfermagem, indício inequívoco da 
valorização do tema pelos profissionais que integram esse campo de atuação e 
de outros que nele estão interessados. Segundo Padilha e Borenstein(1): 
 
[...] O desconhecimento das correntes socioeconômicas, culturais e 
políticas que influenciaram o longo percurso da história sobre a 
prática dos cuidados, bem como o poder exercido pela igreja e 
posteriormente pelos médicos, fizeram com que as parteiras, 
seguidas pelas mulheres consagradas e posteriormente pelas 
enfermeiras, ficassem desarmadas, prisioneiras de sua herança 
passada. A medida em que se conhece a história da enfermagem, é 
que se percebe quanto esta não é inseparável de outras atividades 





Na Brasil, o movimento pela recuperação da História da Enfermagem 
já tem décadas de existência e produziu substanciosos produtos de pesquisa, 
dentre os quais se destacam os que trazem diferentes interpretações sobre a 
história de escolas de formação de profissionais dessa área. 
A história de escolas eventualmente apresenta um viés laudatório. 
Esse nem sempre é desejável, uma vez que prejudica a compreensão de sua 
inserção nos movimentos sociais da época. Ainda assim, representa rica fonte 
para se compreender a trajetória do grupo profissional ligado à instituição em 
estudo, à época em que tal instituição esteve em foco e ao período em que tal 
escola se estabeleceu.  
Estudar uma instituição que forma enfermeiros desde longa data, na 
cidade de São Paulo, representa estudar e preservar uma parte da História da 
Enfermagem do Brasil, reassegurando a identidade e fortalecendo a memória 
coletiva da profissão. 
A memória coletiva, no caso, a forma como uma profissão é 
reconhecida e lembrada por uma sociedade, é uma conquista e, da mesma 
forma, um objeto de poder e disputa. Ela é também objeto de manipulação por 
parte de grupos e pessoas que disputam o poder. Para tanto, esses agentes  
usam de instrumentos como a mídia ou outros meios de comunicação para 
formar e /ou mudar opiniões. Devido ao alcance dessas ações, é essencial que 
grupos, sociedades e profissões lutem por seu reconhecimento. (2) 
A memória é objeto indispensável para a formação de uma 
identidade individual ou coletiva. Sua busca constitui-se em instrumento de 
conquista e, como conseguinte, objeto de poder. Nesse sentido, a memória 
procura amparar o passado para servir ao presente e ao futuro.(3)  
Pesquisas que se dedicam ao resgate e preservação da memória, 
como as que envolvem a história de instituições, podem desvelar aspectos 
importantes sobre a história da profissão. Para o historiador positivista, é de 





historiador, são valorizadas as multiplicidades de objetos antes ignorados e 
mantidos ocultos sob a história excludente e impositiva.(4) Dessa forma, 
pesquisar a história de uma determinada escola de enfermagem, como no 
presente estudo, é ainda uma forma de estudar a ideologia de uma parte da 
enfermagem brasileira. 
Segundo investigações realizadas por Cagnacci e Sanna(5), a maior 
concentração de estudos sobre história de escolas de Enfermagem foi 
produzida no Rio de Janeiro, assim como as escolas que tiveram maior número 
de estudos a respeito de suas histórias, com destaque para a Escola de 
Enfermagem Anna Nery (EEAN). A pesquisa demonstrou a carência de 
produção sobre outras universidades e escolas que são ou foram referência 
para a Enfermagem, escolas que, desde suas criações, tiveram papel de 
grande relevância para a saúde e a enfermagem e, mesmo assim, não têm 
suas histórias estudadas. 
Para Padilha e Borenstein (1:576) “... Desenvolver a pesquisa histórica 
para construir a memória da enfermagem e analisar criticamente a história das 
enfermeiras e da enfermagem é um desafio a ser enfrentado 
crescentemente...”. Nessa perspectiva, a história da Escola Paulista de 
Enfermagem (EPE), da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) ainda 
carece de estudos dessa natureza, pois há poucos produtos de pesquisa que 
contam a sua história, principalmente no que se refere ao período de sua 
federalização. 
Por essa razão, elegeu-se como objeto do presente estudo, a 
federalização da Escola de Enfermagem do Hospital São Paulo (EEHSP), atual 
Escola Paulista de Enfermagem da UNIFESP, com a saída da direção religiosa, 
constituída pela Congregação das Irmãs Franciscanas Missionárias de Mariai, e 
                                                 
i As Franciscanas Missionárias de Maria constituem uma congregação fundada em 
1877, na Índia, pela francesa Madre Maria da Paixão, caracterizando-se como uma 
congregação de carisma marcadamente missionário. Dentre suas ações encontra-se o 





a entrada da nova direção leiga e o início da pós-graduação strictu sensu, nível 
mestrado. 
A saída da diretoria religiosa e a entrada de leigas podem ser 
consideradas um passaporte para o desenvolvimento científico pois, com a 
entrada da diretoria laica, a pós-graduação nível strictu sensu pela enfermagem 
teve o seu início nessa escola. Para a sociedade da época, o desenvolvimento 
da Enfermagem como ciência representava a vanguarda, além da necessidade, 
para o Estado de São Paulo e para o país, de mão de obra qualificada de elite e 
unidades formadoras de enfermeiras e professoras de Enfermagem. A EPE 
atendia, assim, a todas essas exigências. 
Processo semelhante experimentou a Escola de Enfermagem Alfredo 
Pinto (EEAP), com a saída de lideranças de enfermagem das Irmãs da 
Caridade da Congregação de São Vicente, no fim do século XIX, para a entrada 
de nova tecnologia médica, aliada às enfermeiras francesas de Salpêtrière, uma 
das importantes escolas formadoras de enfermeiras de então. O processo de 
“laicização” surgiu a partir de desentendimentos das freiras que tomavam conta 
do Hospital Nacional dos Alienados com o seu diretor, um médico com ideais da 
psiquiatria francesa da época, devido ao acobertamento de maus-tratos 
infligidos aos doentes nesse nosocômio. Cabe lembrar que a Enfermagem 
francesa teve origem na medicalização dos hospitais e na laicização da 
profissão, e era caracterizada pela submissão ao médico, nessa época. 
Segundo Moreira e Oguisso: (6:102-103) 
 
[...] O objetivo dos médicos era ter uma auxiliar para executar tarefas 
que abrangiam uma série de medidas que iam desde o cumprimento 
das suas prescrições, a observação e transmissão de informação 
sobre os doentes, a vigilância, os cuidados de higiene pessoal, até a 
substituição do próprio médico em sua ausência, em tudo aquilo que 
não dependesse de uma tomada de decisão dele [...] 
 
                                                                                                                                                
Villares A. As congregações religiosas em Portugal (1901 – 1926). Lisboa: Fundação 






Assim como a EEAP, a EEHSP/EPE passou também por um 
processo de laicização no período de sua federalização, com a mudança de sua 
diretoria católica para a diretoria leiga, a primeira representando o ideal da 
Igreja e a segunda o ideário científico. 
O conflito entre religião e ciência já é tema amplamente discutido em 
outras áreas do conhecimento e cabe ser ressaltado também no presente 
estudo, pelo fato de que, para a alma religiosa, há crença num Deus e, para a 
filosofia e qualquer outra ciência, é preciso provar a existência desse Deus.  Na 
visão de Chauí(7:266-67) 
 
[...] Para o crente, a espiritualidade divina não é incomparável à 
esperança de poder ver Deus atuar materialmente sobre o mundo, 
realizando milagres; para a filosofia, é preciso provar racionalmente 
que é possível uma ação do espírito sobre a matéria e por que, sendo 
Deus onisciente, fazendo milagres suspenderia a ordenação 
necessária do mundo que Ele próprio estabeleceu [...] 
 
 
Considerando a estreita ligação entre a EPE e a Escola Paulista de 
Medicina (EPM), é preciso lembrar que esta era impregnada de valores da 
ciência e pesquisa, e se tornou um grande centro de produção da ciência 
médica, embora tenha surgido em um estado brasileiro em 1933, que não tinha 
tradição na medicina e que ainda enfrentava grandes problemas de Saúde 
Pública. Para se destacar entre as outras escolas médicas, usou dessa 
vanguarda na pesquisa.(8) 
A EEHSP/EPE, por sua vez, foi concebida sob o ideário da religião 
católica, cuja moral é amplamente difundida. Tal fato causou certos conflitos 
devido ao perfil científico dos médicos e diretores da EPM e a religiosidade das 
diretoras freiras e enfermeiras da escola em foco. 
A Escola de Enfermeiras do Hospital São Paulo (EEHSP) foi criada 
em 1939, como resultado da aliança entre a Escola Paulista de Medicina, a 





de São Paulo, representada por D. José Gaspar de Affonseca e Silvaii, 
arcebispo de São Paulo à época. Em 24 de março de 1942, foi equiparada à 
Escola de Enfermagem Anna Nery, tida como escola padrão pelo Decreto nº 
9101/31. (D1) 
A idealização da criação do curso de Enfermagem da EEHSP surgiu 
a partir da construção do Hospital São Paulo (HSP) em 1936. Esse hospital foi 
criado para atender à demanda assistencial, de ensino e pesquisa, e para servir 
de campo de estágio aos acadêmicos da EPM, além de atender à população 
em seus problemas de saúde mais específicos.(9) 
A ideia da criação de cursos, além do de medicina, era tema 
presente desde o inicio das obras do HSP. A intenção da criação do curso de 
enfermagem vinculado à EPM foi oficialmente referida em cerimônia de 
inauguração da sede da EPM, em 1936, e no início das obras do hospital que 
abrigaria a assistência, ensino e pesquisa da EPM. O discurso apontou a 
importância de serem pensados cursos destinados a mulheres.(8) 
Carta dirigida ao reitor da Universidade do Brasil, Raul Leitão da 
Cunhaiii, pelo diretor da EPM, Octavio de Carvalhoiv em 10 de setembro de 
                                                 
ii Dom José Gaspar d’Afonseca e Silva foi o segundo arcebispo de São Paulo até 27 de 
agosto de 1943, quando veio a falecer, aos 42 anos, no Rio de Janeiro, num desastre 
de avião. Fonte: Arquidiocese de São Paulo. Arcebispo de São Paulo. Dom José 
Gaspar d’Afonseca e Silva. [texto na internet] [citado 2013 mar 12]. Disponível em: 
http://www.arquidiocesedesaopaulo.org.br/content/dom-jos%C3%A9-gaspar-
dafonseca-e-silva. Não é objeto de estudo dessa tese o protagonismo de D. José 
Gaspar de Affonseca e Silva. Para maiores discussões vide: D. José de Afonseca e 
Silva. Filmografia/ Documentário. Curta-metragem. Produzido pelo Departamento 
Estadual de Imprensa e Propaganda (DEIP). Distribuído pela Cooperativa 




iii  Ministro da Educação entre 1945-46.  Professor da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, exerceu vários cargos no Governo do Rio de Janeiro e no governo 
federal.Fonte: Institucional O MEC. Galeria de ministros. [texto na internet] [citado 2013 







1937, solicitou instruções para a criação e autorização de uma escola de 
enfermagem vinculada à EPM. (D1) 
A inauguração da enfermaria clínica de propedêutica médica 
vinculada à EPM, o Pavilhão Maria Therezav, também foi argumento para que o 
diretor da EPM propusesse a criação de um curso de enfermagem que se 
vinculasse diretamente ao HSP e ao seu aparelhamento, em 1937. Essas 
atitudes da diretoria da EPM demonstraram que muitos foram os desejos e 
esforços para a concretização do curso de enfermagem vinculado à EPM e ao 
HSP.(8) 
Para alcançar esse intuito, foi necessário que os dirigentes da EPM 
realizassem novas alianças, aproximando-se, então, do governo federal e da 
igreja católica - detentora de grande poder em relação à educação e com 
experiência em enfermagem – para a criação do novo curso da EPM.vi 
A Igreja Católica constituiu uma importante base de apoio ao governo 
brasileiro, na época da criação da EEHSP. Getúlio Vargas, então presidente da 
república, obteve apoio de muitos católicos e, em troca, estabeleceu a 
obrigatoriedade do ensino religioso nas escolas públicas. As ações desse 
governo na educação tinham caráter autoritário, organizando o ensino “de cima 
para baixo”, sem que houvesse grande mobilização da sociedade. O ensino 
                                                                                                                                                
iv Médico, um dos fundadores e primeiro diretor da EPM. Fonte: Silva MRB. Estratégias 
de ciência: a história da Escola Paulista de Medicina (1933-1956). Bragança Paulista: 
EDUSF, CDAPH; 2003. 
v  Prédio anexo à EPM que serviu para instalações das cadeiras clínicas da EPM, 
apresentando 80 leitos.  Seu nome leva o nome da diretora da Associação Cívica 
Feminina, que  angariou fundos para sua construção. Fonte: Silva MRB; 2003. 
 
vi A criação da EEHSP e da Escola de Enfermagem Luiza de Marillac, instituições de 
Enfermagem relacionadas à religião, representaram marcos do início de outras escolas 
de Enfermagem Católicas. Nesse período, o governo de Getúlio Vargas buscou 
medidas populistas com o intuito de desmobilizar a classe dominante do país; uma 
dessas ações foi o controle do sistema educacional. A aliança com a Igreja Católica 
fez-se necessária para o controle e manutenção dessa ordem instituída. Bezerra MRM, 
Baptista SS. A criação da Escola de Enfermeiras Luiza de Marillac: estratégias para a 
manutenção do poder da Igreja Católica nos espaços hospitalares. Esc Anna Nery Revi 






calcava-se em “valores hierárquicos nascidos de influência católica”. Seu 
governo dedicou-se à construção de escolas de ensino superior, as principais 
delas produzindo ensino e pesquisa.(10) 
É interessante notar o vínculo entre as instituições religiosas 
católicas e o governo do país. Era evidente a influência que as congregações 
da Igreja Católica detinham no campo da saúde e, em especial, na área de 
Enfermagem, tanto em esferas administrativas quanto assistenciais. Por outro 
lado, instituições laicas como a Fundação Rockefeller – que desenvolveu ações 
filantrópicas no país nas áreas da saúde e educação, também contribuiram para 
isso, como quando esta trouxe as primeiras enfermeiras norte-americanas para 
a formação da Escola de Enfermeiras do Departamento de Saúde Pública, o 
que foi compreendido como uma ameaça à hegemonia católica e ensejou 
reações. Segundo Almeida Filho.(11:58-9): 
 
[...] As ordens religiosas percebiam a importância da formação 
profissional das religiosas, reconhecendo-as como lídimas 
protagonistas da assistência de enfermagem hospitalar. Para ilustrar 
essa inferência, cumpre lembrar que, por ocasião da criação da 
primeira escola de enfermagem católica do país, em 1938, o 
arcebispo de São Paulo defendeu que melhor seria, para os hospitais 
e para a própria Igreja, que se reduzisse a capacidade dos hospitais 
(ou até fechassem provisoriamente), aguardando a formação das 
religiosas, para que pudessem, no futuro, atuar com toda plenitude da 
dedicação a qual já estavam habituadas empregando, ao mesmo 
tempo, a apropriação técnica condizente com a formação de uma 
enfermeira [...]  
 
 
Nessa linha de atuação, a EEHSP caracterizou-se não só por 
produzir novos quadros para a Enfermagem, mas também por garantir a 
qualidade técnica da equipe de assistência e suprir a carência de enfermeiras 
do hospital, o que também atenderia às exigências da nova escola médica. O 
perfil da enfermeira formada por essa escola estava vinculado às tendências da 
elite paulistana conservadora da época: enfermeiras éticas, eficientes e 





eficiência na assistência.(12) Tal perfil estava baseado na competência técnica e 
nos valores éticos, morais e espirituais que sustentam o lema que figurou até 
bem pouco tempo no emblema da Escola “Non vivere nisi ad serviendum” - não 
viver senão para servir (D1).  
Germano(13), ao resgatar a História da Educação em Enfermagem no 
Brasil a partir de artigos publicados na Revista da Associação Brasileira de 
Enfermagem (ABEn)vii no período de 1955 a 1980, constatou que a ideologia da 
Enfermagem Brasileira vinculava-se diretamente aos interesses dominantes, 
fazendo-se também “expressões máximas de bondade, de abnegação e de 
competência”; portanto, estava em sintonia com interesses do Estado, 
permitindo-lhe lançar suas políticas e colher realizações. A autora afirmou que a 
Enfermagem brasileira encarava a saúde a partir de condicionantes biológicos, 
deixando de lado determinantes sociais. Seu ensino era marcadamente rígido, 
elitista, autoritário, cristão e tecnicista. Tal constatação fortalece as justificativas 
para estudar porque a direção religiosa da escola em foco foi substituída 
quando de sua federalização e como se deu esse processo. 
                                                 
vii A Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn), fundada em 1926, é uma sociedade 
civil com personalidade jurídica que congrega enfermeiros, obstetrizes, técnicos de 
enfermagem, auxiliares de enfermagem e estudantes do curso de graduação e 
técnicos de enfermagem que a ela se associam, individual e livremente. A ABEn se 
organiza nacionalmente, através de seções estaduais e respectivas regionais, sob a 
direção de uma Diretoria. Fonte: Associação Brasileira de Enfermagem/ Rio de Janeiro/ 




Contextualização do objeto de estudo 
 
 




Por se tratar de estudo de natureza histórica, faz-se necessário referir 
as circunstâncias sociais do período estudado, com ênfase em saúde e educação. 
O período em questão corresponde ao intervalo de 1956 a 1977 e abrigou 
diversas transformações dignas de especial atenção.  
É da natureza do enfermeiro facilitar o processo ensino-aprendizagem, 
independente do grau acadêmico apresentado pelo aluno. Nessa perspectiva, foi 
necessário trazer, na contextualização do objeto de estudo, elementos que, 
embora já conhecidos, quando enunciados, colaboram para a melhor 
compreensão e ligação de fatos. Sabe-se que a história não é linear e pressupõe-
se que não exista história total e nem oficial. A despeito dessas dificuldades, a 
tentativa de apresentar essa contextualização objetiva oferecer substrato para a 
apreciação do objeto, ainda que sob um olhar abrangente. Vale ressaltar que é de 
grande valia considerar versões historiográficas que tragam distintos olhares a um 
mesmo fato, o que se buscou providenciar neste capítulo.  
A contextualização passará pelas temáticas Saúde, justificada pelo fato 
de que o curso em tela esta localizado nessa área do conhecimento; Educação, 
devido as alterações nas políticas universitárias e curriculares vinculadas ao 
regime ditatorial; e Enfermagem, por ser transversal às mudanças políticas, 
educacionais, econômicas, sociais e de saúde do período.   
Haveria ainda a possibilidade de se eleger a política e a religião como 
parte desta contextualização; porem, sendo essas menores que as anteriormente 
citadas e, de certa forma, não tão centrais quanto as demais, optou-se por não 
explora-las com tanta ênfase. As questões de gênero poderiam aparentemente 
ser objeto de estudo, por se ressaltar a Medicina como profissão majoritariamente 
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masculina e a Enfermagem essencialmente feminina à época; no entanto, o 
objeto abordou questões relativasao poder hegemônico médico do mundo de 
consumo capitalista, não cabendo, portanto, a discussão clássica sobre gênero. 
É preciso acrescentar, ainda que, na época estudada, o Brasil passou 
pela substituição de um governo democrático por um governo ditatorial. Em 1977, 
quando da federalização da EPE, já havia sinais de flexibilização do regime e 
abertura política. Esse processo gradativo de mudanças influenciou os campos de 
saúde, educação e enfermagem, daí a necessidade da abordagem a seguir 
explicitada. 
 
2.1 Saúde no Período de 1956 a 1978 
 
O período de abrangência do objeto de estudo inicia-se 
concomitantemente ao governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira (JK)viii. Seu 
governo encontrou um país em que as classes urbanas menos favorecidas 
atuavam como grande massa indiferenciada, ou seja, agiam de forma 
desorganizada para a conquista de seus direitos. Tal fato resultou na pulverização 
do comportamento político dos trabalhadores pois, na ausência de organizações 
que defendessem seus direitos, como sindicatos, associações e instituições 
sociais semelhantes, estabeleceram relação carismática de dependência com os 
grupos superiores.(14) 
                                                 
viii Juscelino Kubitschek de Oliveira foi presidente do Brasil entre 1956 a 1961. Destacou-
se pelo seu plano de Metas, importante plano de modernização e industrialização para o 
país, e a construção de Brasília. Fonte: Fausto B. História concisa do Brasil. São Paulo: 
EDUSP; 2010. 
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No seu governo, foi realizado o I Congresso Nacional de Previdência 
Social e nele foi estabelecido que a assistência médica se estendesse a todos os 
Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs)ix. 
Em 1953, foi criado o Ministério da Saúde - desmembramento do 
antigo Ministério da Saúde e Educação - com estrutura frágil: menores frações de 
orçamento e sem mudanças na política governamental, insensível aos principais 
problemas de saúde pública brasileira.(14,15) 
O governo de JK caracterizou-se pela estabilidade política, embalado 
pelo sonho de crescimento econômico e pela construção de Brasília. Sua 
propaganda oficial - Cinquenta Anos em Cinco - repercutiu amplamente em todas 
as camadas sociais. Sua política econômica foi definida pelo Programa de Metas, 
com seus trinta e um objetivos distribuídos em seis grandes grupos: energia, 
transporte, alimentação, indústria de base, educação e a construção de 
Brasília.(10) É de grande valia salientar que, nesse plano, a saúde não foi 
contemplada. Segundo Polignano15: 
 
[...] É a partir principalmente da segunda metade da década de 50, com 
o maior desenvolvimento industrial, com a conseqüente aceleração da 
urbanização, e o assalariamento de parcelas crescentes da população, 
que ocorre maior pressão pela assistência médica via institutos, e 
viabiliza-se o crescimento de um complexo médico hospitalar para 
prestar atendimento aos previdenciários, em que se privilegiam 
abertamente a contratação de serviços de terceiros. [...] 
 
 
O processo de unificação dos IAPs se iniciou em 1941 e se concretizou 
somente em 1960, quando foi promulgada a lei 3.087, que unificou as 
previdências sociais e abrangeu todos os trabalhadores contratados pelo regime 
                                                 
ix Institutos de Aposentadoria e Pensões foram organizações em que trabalhadores eram 
organizados por categorias profissionais e se assegurava a aposentadoria, pensão em 
caso de morte para membros da família, socorros farmacêuticos com ressalvas e 
assistência médica e hospitalar. Fonte: Bertolozzi MR, Graco RM. As políticas de saúde 
no Brasil: reconstrução histórica e perspectivas atuais. Rev Esc Enferm USP. 
1996;30(3):380-98. 
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da Consolidação das Leis Trabalhistas x (CLT), excluindo, porém, trabalhadores 
rurais, empregados domésticos e servidores públicos que tivessem seu próprio 
regime de previdência. Após três anos, os trabalhadores rurais foram incluídos na 
previdência.(15) 
Esse processo se concretizou plenamente em 1967, já durante a 
Ditadura Militar, com a implantação do Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS), que reuniu seis IAPs, o Serviço de Assistência Médica e Domiciliar de 
Urgência (SAMDU) e a Superintendência dos Serviços de Reabilitação da 
Previdência Social. (15) 
Desse modo, todo trabalhador urbano com carteira assinada contribuía 
automaticamente para o INPS, fazendo com que esse órgão capitalizasse mais 
fundos para o novo sistema. O governo militar se viu no dever de estender os 
direitos de assistência médica a todos os contribuintes do INPS, pois alguns IAPs 
ofereciam esse direito a seus contribuintes. Nas palavras de Polignano.(15:15) 
 
[...] Ao aumentar substancialmente o número de contribuintes e 
consequentemente de beneficiários, era impossível ao sistema médico 
previdenciário existente atender a toda essa população. Diante deste 
fato, o governo militar tinha que decidir onde alocar os recursos públicos 
para atender à necessidade de ampliação do sistema, tendo ao final 
optado por direcioná-los para a iniciativa privada, com o objetivo de 
cooptar o apoio de setores importantes e influentes dentro da sociedade 
e da economia. [...]  
 
 
Com essa decisão, o governo federal favoreceu o aparecimento de um 
“complexo sistema médico-industrial”, tendo estabelecido convênios com a 
maioria de hospitais e médicos do país. Assim, houve aumento no consumo de 
equipamentos e insumos médico-hospitalares, o que fez com que tal sistema 
                                                 
x Consolidação das Leis Trabalhistas é a mais importante norma legislativa brasileira 
referente ao Direito do Trabalho. Estatuiu as normas que regulam as relações individuais 
e coletivas do trabalho e ainda está em vigor. Fonte: Brasil Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 
1943. Consolidou as Leis Trabalhistas. [legislação na Internet]. Brasília;1943. [citado 
2013 fev. 25]. Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91896/consolidacao-
das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43 
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fosse se tornando cada vez mais complexo, culminando na criação do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, em 1978, para reger essa 
complexa rede de serviços próprios e contratados(15). 
Esse novo instituto ofereceu condições para que hospitais da rede 
privada fossem ampliados e remodelados através de empréstimos subsidiados. 
Dessa forma, o número de leitos hospitalares cresceu de forma exponencial, 
atingindo ganho acumulado de 500% no período de 1969 a 1984.(15)  A expansão 
do modelo centrado na assistência hospitalar curativa de saúde, no cenário 
brasileiro, também causou modificação na Enfermagem. 
O período acima mencionado foi denominado “milagre econômico”, 
tendo sido marcado pela concentração de renda, pelo aumento do crédito ao 
consumidor e pela abertura da economia ao mercado externo. O PIB brasileiro 
cresceu 10% ao ano e o INPS passou a ter o terceiro maior orçamento da nação, 
ocupando lugar de destaque na assistência à saúde. Desde esse período havia 
coexistência de doenças crônico-degenerativas e doenças infecto-parasitárias, o 
que demandava recursos diferenciados para o atendimento de necessidades de 
saúde da população(14).  
Esse modelo de financiamento da saúde começou a desgastar-se e, 
em 1974, foi criado o Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão que 
concentrou e centralizou mais intensamente o sistema assistencial curativista. 
Nesse ano, foi regulamentada a Lei 6.229, que fundou o Sistema Nacional de 
Saúde (SNS), em 1975, após o resultado da V Conferência Nacional de Saúde, 
que legitimou a multiplicidade institucional no setor. Tal lei também definiu as 
atribuições das diversas instituições. Nessa divisão, coube, à Previdência Social, 
a assistência curativa e individual e, ao Ministério da Saúde, em conjunto com as 
Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, os cuidados preventivos e de 
alcance coletivo.(14) 
A área da saúde, no período de 1956 a 1978, priorizou o modelo 
assistencial curativista centrado no indivíduo, aumentou o número de leitos 
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hospitalares e conviveu com escassos recursos financeiros. A transição da 
economia agrária para o modelo industrial levou à reorientação do modelo de 
saúde que, a partir de então, se preocupou com o cuidado individual dos 
trabalhadores. 
Diante disso, as demandas agudas por serviços assistenciais de saúde 
aumentaram e o desenho brasileiro de atenção à saúde experimentou orientações 
diferentes, resultando no deslocamento da saúde para o ideário de bem-estar 
social e tornando a compra desse serviço uma prática comum de consumo, além 
de um direito.  
 
2.2 Educação no Período de 1956 a 1978 
 
Houve duas reformas importantes na educação e na estrutura do 
ensino superior no período estudado. O início caracterizou-se por regulamentação 
em âmbito nacional das escolas superiores, secundárias e primárias, 
incorporando o ideário pedagógico renovador. Após 1961, houve reformulação da 
educação nacional, abrangendo a rede pública e privada, as quais foram sendo 
moldadas segundo a concepção produtivista de escola.(16) 
A educação passou a ser difundida em consonância com os interesses 
político-econômicos do Estado. Esse fato conduziu à inércia do processo 
educacional, contribuindo intensamente para as desigualdades de ensino no 
Brasil.(17) 
Além disso, as consequências do final da Segunda Guerra exigiram 
aperfeiçoamento no modelo educacional tecnicista, uma vez que as dificuldades 
europeias impediam a importação de produtos industrializados e a mão de obra 
nacional para a indústria emergente precisava ser preparada. Dessa forma, 
difundiu-se a  política de valorização do ensino técnico-profissional.(17) 
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Esse processo deu origem à Lei nº4024, a “Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional” (LDB)xi, que foi aprovada em 1961. Essa lei organizou um 
sistema de ensino baseado nos princípios da constituição brasileira, orientação 
até então não contemplada. Ela também se revelou antidemocrática, pois 
assegurou os interesses das classes dominantes, embora tenha atendido aos 
ideais de paz social, por promover condições para a ascensão social por meio da 
educação.(17) 
Apesar disso, princípios fundamentais da educação não se 
modificaram e a operacionalização desses dispositivos gerais não honrou a 
promessa de ascensão social por meio da educação e a emancipação do 
cidadão, causando insatisfação popular, entre outras razões, porque muitas 
escolas eram desprovidas de recursos humanos e materiais para a realização do 
propósito expresso na referida lei. Essa insatisfação já estava anunciada no 
processo de aprovação dessa LDB, que foi longo devido aos conflitos causados 
por seu teor privatista. Segundo Figueiredo, ESA.(18) 
 
[...] Todo este conflito desencadeou uma verdadeira “Campanha em 
Defesa da Escola Pública”, encampada principalmente pela UNE e os 
movimentos populares de base. Estes movimentos, juntos com 
intelectuais, foram quem realmente apresentaram inovações para 
educação e cultura, como: Centros Populares de Cultura da UNE, o 
Movimento de Educação de Base da CNBB, o Método de Alfabetização 
de 40 horas de Paulo Freire, entre outras iniciativas. Com o Golpe 
militar de 1964, todas estas iniciativas foram desativadas. E a bandeira 
da Reforma Universitária, defendida pelo Movimento Estudantil, foi 
incorporada pelo Estado, mas de maneira desvirtuada. [...] 
                                                 
xi A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional concedeu maior poder aos governos 
estaduais, regulamentou os conselhos estaduais e federais de educação e empenhou 
12% do orçamento federal e 20% do orçamento estadual para a educação. O recurso 
público da educação não foi exclusivamente distribuído para as instituições de ensino 
publicas. A lei também instituiu o ensino religioso facultativo, entre outras 
regulamentações. Fonte: Fonte: Brasil Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 











O período de ditadura militar contou, no setor educacional, com o apoio 
financeiro e técnico da United States Agency for International Development, 
firmado pelo acordo MEC-USAID (Ministério da Educação e Cultura e United 
States Agency for International Development). Esse acordo vinculou o modelo de 
educação brasileira ao modelo econômico condicionado pelos interesses 
americanos. Na ocasião, foram alterados artigos da LDB.(18) 
Com o aumento da urbanização e do número de trabalhadores 
urbanos, ocorreu também a expansão dos cursos de nível médio e, 
consequentemente, da demanda pelo ensino superior. Houve crescimento 
quantitativo de faculdades, gratuidade de cursos antes pagos e a federalização de 
escolas antes privadas, reunindo-as posteriormente em universidades controladas 
pelo MEC. Pode-se notar certo populismo nessas ações de federalização e 
expansão do ensino superior.(18) 
Nesse período, a UNE (União Nacional dos Estudantes) foi extinta, 
com o intuito de evitar ações subversivas, no modo de enxergar do governo 
militar. Ao mesmo tempo, foram instituídas disciplinas de caráter ideológico e 
manipulador, nos programas curriculares dos cursos superiores.(18) 
Além disso, as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras foram 
fragmentadas, pela reforma, em Faculdades ou Centros de Educação, e a 
estrutura universitária foi também modificada. Houve agregação de 
departamentos para a formação de institutos, escolas ou faculdades e ligação de 
departamentos diretamente à administração superior, a fim de sobrepor os 
centros às faculdades, às escolas e aos institutos.(18) 
A política de estado vigente permitiu a expansão industrial e a entrada 
do capital internacional na economia brasileira, com reflexos na educação, que 
buscou atender às novas emergências econômicas. Dessa forma, o Estado 
reformulou o ensino, em nome da “modernização” do país, com as Leis 5.540 de 
28 de novembro de 1968 e a 5.692 de 11 de agosto de 1971, as quais, 
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sucessivamente, reformularam o ensino superior e o secundário e cujas 
mudanças tiveram impactos significativos sobre a sociedade brasileira.(17) 
As transformações do ensino superior no Brasil nesse período foram 
diversas e profundas. Segundo Greco.(17): 
 
[...] Essa precária formação, advinda de uma reformulação educacional 
emergente e imediatista dos cursos universitários, requerida pela 
modernização, contribuiu definitivamente para o rebaixamento dos 
níveis de ensino básico de 1° e 2° graus e ainda formou-se um ciclo que 
deu origem às perdas de autonomia e da qualificação desses 
profissionais, que se tornaram uma espécie de lupemproletariado de 
bacharéis [...] A Lei 5.692/71 completa as reformas educacionais 
pretendidas pelo regime militar, com a finalidade de ajustar a educação 
brasileira ao modelo tecnicista e autoritário, condizente com uma 
política sócio-econômica que viera justificar a ideologia do 
desenvolvimento e segurança nacional, implementada durante a euforia 
do "milagre brasileiro". [...] 
 
 
A política educacional adotada permitiu o ingresso mais rápido do 
estudante no mercado de trabalho no setor industrial, que carecia de mão de obra 
qualificada. A formação seguiu o modelo tecnicista, em detrimento do modelo 
humanista anteriormente adotado, almejando a reprodução de técnicas e a 
racionalização de investimentos educacionais.(17) 
Foi nesse contexto de reformulações da estrutura universitária que a 
EPE foi federalizada e transformada em um departamento da EPM, seguindo o 
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2.3 Contexto da Enfermagem no Período de 1956 a 1978 
 
A trajetória da educação em enfermagem no Brasil passou por várias 
fases durante o período estudado na pesquisa. As mudanças na formação do 
enfermeiro foram influenciadas pelas transformações políticas, econômicas e 
socais da educação e da saúde no Brasil.(19) 
A Lei 775 de 1949 propôs o aumento do número de escolas de 
enfermagem nos pais, recomendando a criação de curso de enfermagem em todo 
centro universitário ou faculdade de medicina. Dessa forma, o ensino de 
enfermagem passou a ser reconhecido pelo Ministério de Educação e Saúde e 
não mais pela equiparação com a EEAN.(20) 
Pesquisa sobre a força de trabalho em enfermagem foi realizada entre 
os anos de 1956-58 e indicou ser precária a situação da assistência de 
enfermagem no país, demonstrando que 70% de seus profissionais eram pessoas 
que não possuíam preparo adequado para o exercício profissional e que, na 
maioria das instituições de saúde, não eram supervisionados por um 
enfermeiro.(21) 
Além disso, dos vários projetos que determinavam a criação de órgão 
que regulamentasse as profissões de enfermagem que foram levados ao 
Congresso Nacional desde 1945, muitos não vingaram - apenas em 1975 foi 
criado o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) como autarquia do 
Ministério do Trabalho. Nesse mesmo ano, foi também elaborado o Código de 
Deontologia em Enfermagem, que viria a subsidiar  o trabalho do COFEN.(21) 
O reconhecimento do ensino de enfermagem foi uma conquista das 
pressões realizadas por profissionais de enfermagem através de sua associação 
de classe – ABEn, que buscava o reconhecimento e valorização das  profissões 
de enfermagem. Nessa direção, essa lei também conseguiu que as escolas de 
enfermagem fossem colocadas no nível do ensino universitário, e o currículo do 
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curso de enfermagem fosse alterado, determinando como uma enfermeira deveria 
ser formada.(21) 
Em 1961, foi apresentada a proposta de currículo mínimo para a 
enfermagem, definindo a duração do curso em três anos e introduzindo 
especializações optativas; isso levou à maior especialização do ensino de 
enfermagem. Logo após essa lei, em 1968, ocorreu a reforma universitária 
brasileira, com a revisão dos currículos mínimos, a modernização do ensino 
superior e a ampliação do número de vagas nas universidades.(20) 
O currículo passou a ser dividido em duas partes: a pré-profissional e a 
profissional comum, acrescendo as habilitações opcionais em Enfermagem em 
Saúde Pública, Enfermagem Médico-Cirúrgica e Enfermagem Obstétrica 
conforme o Parecer MEC 163 de 1972.  A criação do primeiro curso de pós-
graduação strictu sensu em Enfermagem se deu nesse mesmo ano na EEAN e 
após dois anos na Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo 
(EEUSP).(22) 
As mudanças políticas, sociais e de saúde ocorridas nesse período 
repercutiram diretamente na educação e na enfermagem. Essa última se revelou 
muito mais tecnicista e consumidora de recursos materiais para a prestação de 
serviços de saúde, com uma postura de conservação social e de colaboração 
com o Estado, executando bem as suas políticas e aderindo ao modelo 
biologizante de compreender seu trabalho e executá-lo.(13) Foi nessa conformação 







Contextualização do objeto de estudo 
 
 
2.4 Contexto da EEHSP/EPE/Departamento de Enfermagem da EPM 
 
2.4.1 A  Escola de Enfermeiras do Hospital São Paulo 
 
A criação da EEHSP se deu com certa dificuldade, pois já havia 
intenção do governo estadual de São Paulo, de constituir uma escola de 
enfermagem. Resultado disso foi a criação da EEUSP, nascida anexa à 
Faculdade de Medicina da USP, em 1942. Essa intenção foi evidenciada no fato 
de ambas as escolas terem sido equiparadas à EEAN no mesmo ano - 1942 - 
mesmo que a EEHSP tenha sido criada três anos antes da EEUSP(8) (D1).  
Diante dessa conjuntura, foi necessário que os dirigentes da EPM 
realizassem novas alianças que não com o governo estadual, aproximando-se, 
então, do governo federal de Getúlio Vargas e da Igreja Católica - detentora de 
grande poder em relação à Educação e com experiência em Enfermagem. A fim 
de criar o novo curso da EPM, foram contatados o Instituto das Franciscanas 
Missionárias de Maria e o arcebispo paulistano, de modo a garantir o suprimento 
das necessidades do hospital com uma Enfermagem qualificada, moderna, 
centrada no indivíduo e aderente ao modelo voltado ao cuidado hospitalar. Essa 
congregação possuía oito escolas de enfermagem pelo mundo, entre elas, a 
Escola de Enfermagem da Faculdade de Medicina de Tókio. (9) (D1) 
Em São Paulo, a Congregação das Franciscanas Missionárias de 
Maria estava vinculada à Arquidiocese paulistana e sua superiora era Madre 
Maria de Saint Hermelandxii. A primeira instituição dessa congregação dedicava-
se à educação e assistência médico-social à infância. A fundação da EEHSP, 
junto à EPM, tinha, como objetivo, a formação de enfermeiras e assistência aos 
                                                 
xii Madre Maria de Saint Hermeland, religiosa luxemburguesa, superiora da Congregação 
das Franciscanas Missionárias de Maria na arquidiocese de São Paulo, nomeada em 19 
de janeiro de 1935. Fonte: Rodrigues J, Barbieri M. Da Escola de Enfermeiras do Hospital 
São Paulo ao Departamento de Enfermagem da Escola Paulista de Medicina. In: Barbieri 
M, Rodrigues J. Memórias do cuidar: setenta anos da Escola Paulista de Enfermagem. 
São Paulo: Unifesp; 2010. p.19- 94. 
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doentes. A EEHSP passou a denominar-se Casa do Cristo Redentor em meados 
de 1950, de acordo com a sacralização dos nomes dos estabelecimentos 
mantidos por essa congregação., Além de Madre Hermeland, a EEHSP contou, 
desde a sua criação, com a influência de Madre Maria Domineucxiii, enfermeira 
formada pela Escola de Enfermagem de Paris.(23) 
A influência da Igreja Católica abrangia boa parte das escolas de 
Enfermagem da época e foi determinante na criação da EEHSP. Além de 
incorporar os ideais da Igreja Católica, a EEHSP recebeu também a influência da 
elite médica paulistana na definição do perfil das enfermeiras pretendidas, 
carregando seu legado conservador e gerando certa dificuldade em angariar 
candidatas para a escola que se dispusessem a cuidar do corpo alheio 
exclusivamente pela prática da caridade, ao invés de balizar suas ações no 
conhecimento científico, como preconizava a escola padrão - EEAN.(12) Esse 
pensamento veio ao encontro das intenções dos dirigentes da EPM, que 
pretendiam formar enfermeiras com “inclinação para a profissão”.  Essa 
inspiração orientou ações da EEHSP, que primava pela moral e colocava a 
subserviência acima do conhecimento científico, além de fazer com que as ex-
alunas se mantivessem fieis à instituição depois de formadas.(8) 
O perfil pretendido das enfermeiras que se formavam pela EEHSP era 
calcado nos valores espirituais, morais e éticos, colocando a assistência ao 
doente acima de todos outros aspectos profissionais ou pessoais. Com o intuito 
de que esse padrão fosse seguido, a direção da escola preferia que somente ex-
alunas ocupassem cargos de chefia no HSP ou de professoras na EEHSP. Esses 
ideais eram transmitidos às estudantes através do convívio diário com as 
docentes, que eram tidas como modelos de competência e dedicação. Para as 
                                                 
xiii Madre Maria Domineuc: nascida Jeannie Rouquet, Madre Domineuc se tornou grande 
ícone na enfermagem brasileira. Entre seus inúmeros feitos - a criação do Amparo 
Maternal (SP) em 1939, a realização da Primeira Semana de Estudos de Enfermagem 
em SP e a contribuição para o funcionamento da Associação Brasileira de Enfermeiras 
Diplomadas (ABED). Fonte: Souza, AR; Baptista SS. A adoção do modelo anglo-
americano de ensino de enfermagem na capital paulista. Esc Anna Nery Rev de Enferm 
2002:6(2):211-227. 
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discentes brasileiras que não eram religiosas, esse modelo exigia grande dose de 
sacrifício devido às diferenças culturais existentes entre estas e os membros das 
congregações cristãs.(24) 
O curso tinha em média 12 horas de atividades diárias, incluindo 
sábados e domingos, totalizando a carga de 4200 horas, com duração de três 
anos e apenas 15 dias de férias anuais. Talvez isso possa explicar as dificuldades 
das alunas em se manterem no curso. As atividades práticas eram realizadas no 
HSP, sob a tutela das docentes religiosas. Para facilitar esse regime, professoras 
e discentes residiam no HSP, em andares diferentes. Além disso, bolsas de 
auxílio eram cedidas às estudantes que não pudessem pagar mensalidades.(24) 
Esse modelo de ensino de enfermagem permitiu o controle das ações 
das discentes, favorecendo a formação de um grupo homogêneo, uma vez que o 
fortalecimento e o sucesso da profissão estariam atrelados à incorporação de 
comportamentos, hábitos, valores e atitudes.(12) 
As bolsas concedidas ofereciam condições para que as discentes se 
dedicassem integralmente à sua formação. Assim, a instituição “contaria com 
pessoal de elevada eficiência e que se dedicaria mais profissionalmente às 
atividades de enfermagem, ao invés das ricas diletantes que abandonariam o 
hospital tão logo terminassem os estudos”, como afirma Silva. As discentes 
originadas de classes sociais menos favorecidas viam uma forma de ascensão na 
formação profissional, e a direção da escola tentava ligar a condição social à 
subordinação profissional.(8:166) 
A primeira turma de enfermeiras da EEHSP formou-se em 1942, sob 
forte influencia da Igreja Católica e da EPM. Foi marcada pela disciplinado 
comportamento, rigidez, ética e qualidade técnica. Tal influência esta presente na 
ideologia da Escola até os dias atuais por meio de emblemas, vestes e símbolos, 
e até no ritual de posar para fotografia em frente ao principal anfiteatro da 
UNIFESP,  por ocasião da formatura.(25) 
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Os valores morais eram preponderantes sobre os valores científicos e 
essa foi uma discussão desde a criação do curso da EEHSP, quando era mais 
valorizado o sentido moralizante e disciplinador do curso. Também se poderia 
relacionar menos conhecimento à maior dedicação profissional, haja vista a 
proposição de não exigência do curso ginasial para ingresso na EEHSP, pelos 
professores da EPM, o que poderia potencializar a subordinação profissional da 
enfermeira ao médico, em função da diferença na escolaridade.(8:167-68) Na visão 
do diretor da EPM, Otávio de Carvalho, em 1939: 
 
[...] A nossa Escola de Enfermagem deverá formar enfermeiras nos 
moldes officiaes da EEAN. Este typo de enfermeiras será para uso 
externo, pois ellas, uma vez formadas quererão se casar com medicos 
ou quererão receber vencimentos que o HSP jamais poderá pagar(...) 
Esta Escola será, talvez, antes uma escola de casamentos, aliás, de 
finalidade bastante justificada e, sem duvida, muito util para o meio, 
porem, de pouca efficiencia para o hospital. O segundo typo será de 
enfermeiras praticas, sem instrução, cuja inclinação para a profissão 
poderá ser aproveitada para nosso fim [...]  
 
 
As disciplinas relacionadas aos fundamentos da Enfermagem, as 
humanísticas e a parte prática de enfermagem eram lecionadas pelas professoras 
religiosas, enquanto as disciplinas das cadeiras básicas do campo da biologia 
eram ministradas pelos médicos docentes da EPM, que, das alunas da EPE, 
exigiam o mesmo nível de conhecimento que dos estudantes de Medicina.(24) 
Valorizando a moral e ética da Igreja Católica e suas práticas de 
caridade, as docentes religiosas trabalhavam gratuitamente, como informa o 
Relatório Final do Livro de Inspetoria de 1946: “... digno de menção é a dedicação 
e perseverança desses professores que nem mesmo recebem honorários...”. (D2) 
O propósito da criação da EEHSP não se limitou apenas às 
necessidades da escola médica e do HSP. Ela contribuiria também para a 
redução da morbidade e mortalidade. A cidade de São Paulo apresentava taxas 
de mortalidade ocasionadas por doenças infecciosas em torno de 45% dos óbitos 
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no início do século XX. A expectativa de vida ao nascer dos paulistanos era, em 
média, 45 anos em 1940; Houve declínio expressivo da mortalidade após essa 
data.(26) 
A introdução de tratamento à base de antibióticos e a adoção de 
medidas de saúde pública e saneamento básico resultaram num impacto positivo 
sobre as condições de saúde da população paulistana. Essas medidas 
proporcionaram a diminuição da incidência ou até a erradicação de certaas 
doenças transmissíveis. Dessa forma, houve o declínio da mortalidade infantil, o 
que repercutiu diretamente nos padrões de longevidade.. A esperança de vida ao 
nascer do paulistano, em 1960, passou a ser de 62 anos em 1960, e apenas três, 
entre as dez principais causas de óbito, eram doenças infecciosas.(26) 
As criações da EEHSP, da EPM, e do HSP vieram ao encontro da 
expansão da cidade, da visão vanguardista de seus primeiros diretores e do 
ideário progressista paulistano. Os dados epidemiológicos da época da criação da 
escola demonstram tal fato. Além disso, atendeu às necessidades de mão de 
obra qualificada para servir ao HSP e, por conseguinte, ao ensino médico da EPM 
no início de 1940. Legitimou, ainda, o ideário dos primeiros diretores da EPM, 
assim como atendeu às demandas sociais e de saúde da cidade de São Paulo. 
 
2.4.2 Federalização da EPM  
 
A EPM foi criada em 1933, devido a pressões exercidas sobre a 
Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo (FMCSP), para o aumento de 
oferta de posições acadêmicas para professores e de abertura de novas vagas 
para ingresso no curso médico. A EPM seguiu seu próprio caminho, se 
diferenciando em aspectos de atividades médicas e de cunho científico, da escola 
da FMCSP. Várias ações de diversos agentes acadêmicos e extra-acadêmicos 
foram importantes no processo de reconhecimento social e oficial da instituição. 8 
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Após a sua criação, esforços foram direcionados para a organização e 
administração da instituição, com a construção de suas instalações e adoção de 
medidas de autonomia e independência que permitissem a subsistência da EPM. 
Para isso, seus dirigentes contaram com o apoio da sociedade. O primeiro diretor 
da EPM foi Octávio de Carvalho, seguido de Álvaro Lemos Torresxiv, que 
permitiram que a EPM adquirisse caráter mais acadêmico e empreendedor e se 
orientasse para atividades científicas e educacionais. A morte prematura do 
último, ocorrida em 1942, não modificou o encaminhamento das atividades da 
escola, que viria a ser dirigida pelo então vice-diretor, Álvaro Guimarães Filhoxv 
que ficou no cargo até 1952. Até esse momento, a escola recebia fundos para a 
construção do HSP e doação de terrenos para sua edificação.(8) 
Em 1952, assumiu a direção da EPM o Professor Jairo Ramosxvi, que 
denunciou a estagnação econômica da escola. Surgiram, então, discussões sobre 
a municipalização da escola médica, proposta que não germinou pela 
discordância de seus diretores quanto à possibilidade de perda de independência, 
caso a ideia fosse implantada. O mesmo se deu com a possibilidade de 
federalização. Para Ramos, a solução encontrava-se na busca de recursos 
financeiros do governo federal.(8) 
Assim, para a otimização da administração da EPM e HSP, fora 
investido na melhora da administração do HSP, com a implantação de uma 
direção própria pois, até então, essa era realizada juntamente com a direção da 
EPM. Registre-se que essas direções não possuíam vínculo de subordinação, já 
que o HSP, assim como a EEHSP eram propriedade de uma entidade particular -
a Sociedade Brasileira para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM).(8) 
                                                 
xiv Foi o segundo diretor da EPM. Sua gestão caracterizou-se pelo cunho científico em 
relação ao ideário social de seu antecessor Octávio de Carvalho. Fonte: Silva MRB, 
2003. 
xv Foi o sucessor de Lemos Torres na direção da EPM. Professor Catedrático da Cadeira 
de Clínica Obstétrica. Empenhou-se na criação da EEHSP e na sua continuidade. Fonte: 
Silva MRB, 2003. 
xvi Foi o quarto diretor da EPM. Professor catedrático da Clínica de Propedêutica, criou o 
Departamento de Clínica Médica da EPM. Enfrentou problemas financeiros de difícil 
solução em sua gestão. Fontes: Mesquita, ET. Arq. Bras. Cardiol. vol.86 no. 1 São 
Paulo Jan. 2006 e Silva, MRB, 2003. 
27 
Contextualização do objeto de estudo 
 
 
Isso porem não bastou. Os posicionamentos dos professores quanto à 
federalização da EPM continuaram divergentes, embora a federalização da EPM 
parecesse ser a principal alternativa para a solução dos problemas da escola. Em 
1954, assumiu a direção da EPM José Maria de Freitasxvii e, após longo processo 
de negociações, a escolafoi federalizada, tornando-se uma instituição de ensino 
superior pública federal, conforme o Decreto nº 2.711 de 21 de janeiro de 1956, 
do governo do presidente Juscelino Kubitschek. Enquanto isso, o HSP continuou 
sendo dirigido pela SPDM e manteve o seu status de entidade particular sem fins 
lucrativos, assim como a EEHSP. A federalização, no entanto, causou grande 
impacto na administração e funcionamento da EPM, como indicado por Silva, 
MRB (2003) o que viria a influenciar os atores sociais envolvidos no processo de 
federalização da EPE anos mais tarde.(8) 
 
2.4.3 Antecedentes da Federalização da EEHSP/EPE 
 
O contexto sócio-histórico da criação da EEHSP conduziu suas 
diretoras à defesa dos ideais que prevaleciam na época: progressista, elitista, 
caridoso e religioso. A sucessão de diretorias da EEHSP e as condições em que 
aconteceram os movimentos para federalização da EPE serão explanadas a 
seguir.  
A Enfermagem passava por dificuldades no inicio 1960, no país, e, 
para o ingresso no curso de formação de enfermeiros, ainda se aceitava apenas o 
curso ginasial, de acordo com a lei 775/49. Em São Paulo, a ABEn realizava 
esforços para o reconhecimento da profissão estudando suas principais 
dificuldades, chegando à conclusão de que um dos principais problemas era a 
                                                 
xvii Diretor da EPM. Em sua gestão a EPM se federalizou. Catedrático da disciplina de 
Técnica Operatória e Cirurgia Experimental Fonte: Histórico do Departamento de 
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falta de conhecimento da profissão por parte do público e a não distinção entre os 
diferentes níveis de profissionais de enfermagem. Diante do não reconhecimento 
da profissão, não havia cargos de enfermeiros ou de auxiliares de enfermagem no 
quadro da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo. A ABEn, então,  lutou 
pela regularização do profissional enfermeiro em São Paulo, assim como pela 
revisão de seus salários, em 1962. (D3) 
A primeira diretora da EEHSP foi Madre Maria das Doresxviii, que deixou 
o cargo por motivos de saúde, quando assumiu a direção, em 1944, Madre Áurea 
Vieira da Cruzxix, diplomada pela EEHSP. É importante salientar que Madre 
Domineucxx foi presença forte durante as gestões das duas diretoras citadas e que 
as decisões sobre a EEHSP passavam por ela.  
Em 1945, Madre Áurea pediu licença da direção da escola para o 
ingresso na ordem religiosa das Franciscanas Missionárias de Maria, assumindo 
a direção Jacira de Araújo Cintraxxi. Em 1948, Madre Áurea reassumiu a direção 
da escola, onde ficou até 1973, momento em que a direção da Ordem das 
Franciscanas Missionárias de Maria reposicionou várias de suas religiosas, ela 
inclusive. Essa mudança aconteceu em momento crucial, pois a federalização da 
EPE estava em pauta. (D4) 
 
 
                                                 
xviii Primeira diretora da EEHSP. Madre Áurea Vieira da Cruz recebeu o seguinte conselho 
da diretora da EEAN em 1937: “esta aluna é muito dedicada, paciente, esforçada e 
carinhosa. Sua saúde, porém, nunca permitirá que seja uma enfermeira de nível 
superior”. Fonte: Souza AR, Baptista SS, A adoção do modelo anglo-americano de 
ensino de enfermagem na capital paulista Esc. Anna Nery R. Enferm., Rio de Janeiro, v. 
6, n. 2, p. 211-227 ago. 2002  p.8 
xix Maria Áurea da Cruz permaneceu no cargo de diretora até 1945, quando solicitou 
licença para ingressar na Ordem das Religiosas Franciscanas de Maria e reassumiu 
novamente o cargo em 1948 sob o nome de Madre Áurea da Cruz. Fonte: Souza, AR; 
Baptista SS 2002. 
 
xxiJacira de Araújo Cintra. Formou-se na primeira turma da EEHSP em 1942. Fonte: 
Cagnacci e Sanna, 2010. 
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Assumiu a direção, em 1973, a Irmã Francisca Nogueira Soaresxxii, 
religiosa e docente do Departamento de Enfermagem Obstétrica, que 
permaneceu durante o mandato de três anos. A EPE teve a sua primeira diretora 
leiga em 1976, a docente Esmeralda Augustoxxiii, diretora em cuja gestão ocorreu 
a federalização da Escola e o inicio da Pós-graduação Strictu Sensu. 
É de extrema importância deixar claro que, ao longo do período a que 
se dedica o presente estudo, o nome da atual Escola de Enfermagem da 
UNIFESP se modificou. Esta escola foi criada com o nome de Escola de 
Enfermeiras do Hospital São Paulo (EEHSP) em 1939, e permaneceu com esse 
nome até 1968. Nesse ano, por decisão da Congregação da diretoria da escola, 
teve o seu nome alterado para Escola Paulista de Enfermagem (EPE), nome que 
foi usado até a sua federalização e incorporação à Escola Paulista de Medicina 
(EPM). Em virtude dessa mudança, não poderia mais ter esse nome, pois não era 
mais uma escola, tornando-se um departamento da EPM. Denominou-se, por 
esse motivo, Departamento de Enfermagem da EPM em 1977, o que perdurou 
até 2011, quando, com a expansão da UNIFESP e mudança de seu estatuto, por 
decisão do Conselho Universitário, q o curso de enfermagem voltou a ser 
considerado uma unidade da universidade e foi elevado à condição de Escola de 
Enfermagem, voltando a se chamar Escola Paulista de Enfermagem.   
A estrutura hierárquica compreendia a diretora da escola, os chefes de 
departamentos e as docentes inseridas nos departamentos, que lecionavam as 
disciplinas. Com a federalização, em 1977, a EPE se transformou em um 
departamento da EPM e seus departamentos em disciplinas. Não foi possível 
detalhar mais os tipos de organização hierárquica praticados na escola durante o 
período compreendido entre a federalização da EPM e EPE, a partir das fontes 
encontradas.  
                                                 
xxii Foi diretora da EPE. Professora do Departamento II de Enfermagem Materno Infantil. 
Pode-se inferir que Irmã Francisca foi nomeada Madre Cristo Redentor durante a época 
de sua gestão à frente da EPE, pois seu nome foi redigido, nas atas de reunião do 
período estudado, de ambas as formas. 
xxiii  Diretora da EPE no momento de sua federalização. Professora de Enfermagem 
Pediátrica.  
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Registre-se que, entre os livros de atas encontrados na instituição - não 
foram encontrados os correspondentes aos respectivos departamentos e 
disciplinas, assim como a linearidade temporal não foi respeitada em diversos 
livros de atas. Pode-se inferir que as mudanças na estrutura organizacional da 
escola possam ter resultado na extinção das hierarquias inferiores. A forma de 
gerir a escola também pode ter obedecido às diretrizes ou modelos vinculados à 
Igreja Católica, o que explicaria essa ausência. Por fim, a própria precariedade da 
organização do acervo estudado e a consequente não preservação integral das 
fontes históricas, como todos os livros atas de reuniões, poderia explicar essa 
condição. 
Estudar a história da Escola Paulista de Enfermagem é uma forma de 
se estudar a História da Enfermagem brasileira e preservar a sua identidade 
também através das fontes históricas. A EPE é uma escola de enfermagem 
referência, que desde longa data forma enfermeiros para o sistema de saúde 
brasileiro, responsáveis por prover melhores condições de saúde à população. 
Assim, ela constitui uma respeitável instituição modelo e a sua federalização a 
tornou mais importante por estar localizada num dos estados em que a 
Enfermagem é mais prestigiada no país e onde a atividade econômica e política 
tem alcance de grande impacto nacional. 
Tais considerações, reforçadas pelas transformações ocorridas durante 
o período de federalização da EPE, e dos embates e estratégias utilizadas por 
seus atores sociais envolvidos neste fato histórico, reforçam as justificativas para 








3.1 Objetivo Geral 
 
 Descrever e analisar o processo de federalização da Escola Paulista 
de Enfermagem.  
 
3.2 Objetivos Específicos 
 
 Apresentar as estratégias desenvolvidas pelo corpo docente, corpo 
discente e autoridades no processo de federalização da Escola 
Paulista de Enfermagem. 
 Revelar a origem e a expressão dos embates dos atores sociais 








4. MÉTODO  
 
 
4.1 Tipo de Estudo 
 
Estudo descritivo de natureza histórico documental, realizado a partir 
de documentação escrita. 
Alguns documentos como depoimentos orais transcritos, colhidos para 
outros estudos, encontrados no acervo do Museu do Centro de História e Filosofia 
(CeHFi) das Ciências da Saúde da UNIFESP, foram consultados para a 
realização do estudo. Outras entrevistas realizadas em estudos mais recentes, 
como os de Rodrigues, Barbieri não estiveram disponíveis no período de coleta 
de dados da presente investigação. 
A pesquisa histórica apresenta-se amplamente diversa, pois qualquer 
fonte pode ser estudada, desde que se refira ao objeto e muitas questões de 
pesquisa podem ser formuladas em função de novos olhares para as mesmas 
fontes ou frente a novas fontes.Para Silva Junior “... todo produto da atividade 
humana pode se tornar um documento com interesse para a história...”. Além 
desse aspecto, a história jamais pode se considerar completa ou definitiva, pois 
seus produtos estão continuamente à espera de novas interpretações e críticas 
que possam atribuir novos sentidos e conhecimentos as mesmas fontes.(27)  
As fontes escritas ainda representam a maioria das fontes utilizadas 
nas pesquisas sobre a história da enfermagem. A confecção de um documento 
escrito atende a demanda de uma organização, de uma instituição, de um 
individuo ou grupo de pessoas.(27)   






[...] Ao produzir conhecimento histórico de como os homens vivem suas 
experiências, investiga-se qual foi seu agir, como os grupos atuaram e 
tomaram certos caminhos e não outros, para chegar a um determinado 
consenso e não outro. Desvendar este contexto constitui um exercício 




Assim, para o presente estudo, selecionou-se fontes documentais 
escritas de variadas espécies, para análise do objeto de estudo, em direção aos 
objetivos propostos. 
4.2 Limites Temporais 
 
O recorte temporal do presente estudo se inicia em 1956, ano de 
federalização da EPM e da consolidação do curso de graduação em enfermagem 
da EEHSP. O final está posicionado no ano de 1978, uma ano após a ocorrência  
da federalização da Escola Paulista de Enfermagem (EPE) pelo Decreto nº 
79.659, de maio de 1977, tornando a um departamento da Escola Paulista de 
Medicina (EPM), e os seus antigos departamentos, disciplinas. Além disso, a 
diretoria religiosa conduzida por Irmã Francisca Nogueira Soares deixou o seu 
mandato para a entrada da diretoria leiga representada por Esmeralda Augusto 
em 1977 e, em 1978, se iniciou a primeira turma de pós-graduação strictu sensu 
em enfermagem, oferecida pelo então Departamento de Enfermagem da EPM, no 
campo de Enfermagem Pediátrica, demarcando uma nova orientação para a 











4.3.1 Fontes Primárias 
 
Caracterizam-se como fonte primária aquelas que têm relação direta 
com o evento ou fato analisado de forma que preserve registro direto do evento 
estudado. Podem-se considerar fontes primárias, documentos e publicações que 
reproduzem evento direto do acontecimento e transcrições oficiais.(29) 
As fontes documentais escolhidas referem-se a documentos que façam 
referencia direta à federalização da Escola Paulista de Enfermagem. Entre esses 
documentos estão livros atas de reuniões, publicações dos Diários Oficiais do 
Estado e União, notícias de jornais de circulação popular da época, decretos e 
outras legislações.  
 
4.3.2 Fontes secundárias 
 
Caracterizam-se como fontes secundárias aquelas que não têm 
relação direta com o evento ou fato analisado, mas se referem a ele e mantém 
relação com o acontecimento. Nesse tipo de fonte, outra pessoa participa no 
registro/geração da informação.(29) 
As fontes secundárias utilizadas constituem-se da literatura científica 
sobre objeto de estudo: artigos de periódicos, dissertações e teses que se 
referissem à federalização da EEHSP/EPE. Para isso, realizou-se pesquisa em 
base de dados, em que foram utilizados os descritores “Escolas de Enfermagem, 
História da Enfermagem e Educação em Enfermagem”, cujo resultado apontou as 






4.4 Procedimentos Éticos 
 
O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo para registro, mesmo que esse não envolva 
pesquisas com seres humanos, porque é a praxe da instituição. 
Sua aprovação se deu mediante o julgamento pelo Comitê de Ética 
correspondente e está documentado no parecer CEP 1690/11(anexo 1). 
 
4.5 Coleta de Dados 
 
Os documentos escritos, livros-atas de reuniões e outros documentos 
administrativos, foram obtidos nos acervos da Escola Paulista de Enfermagem da 
UNIFESP, da Pró-Reitoria de Graduação da UNIFESP e do Museu do Centro de 
História e Filosofia (CeHFi) das Ciências da Saúde da UNIFESP. 
Para todos esses acervos foram encaminhadas cartas aos diretores 
por eles responsáveis, solicitando permissão para o acesso a essas fontes, 
conforme indicado nos anexos 2 e 3. 
Os documentos encontrados no Museu do CeHFi apresentavam-se em 
bom estado de conservação e foram facilmente encontrados pois estão 
organizados em pastas numeradas por temas, que podem ser buscadas através 
de banco de dados eletrônico. Embora houvesse grande facilidade no acesso a 
essas fontes, poucas foram as fontes encontradas referentes à federalização da 
EPE, talvez pelo CeHFi estar associado academicamente à EPM. (30) Nesse 
acervo, encontrou-se apenas boletins informativos da ABEn-SP e recortes de 





A Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) possui acervo da vida 
acadêmica de todos os estudantes que passaram pela UNIFESP (EPE, EEHSP). 
A PROGRAD mantém uma sala em sua antiga sede, onde se encontram os 
arquivos dos estudantes. Nesse local foram encontrados os Livros de Inspetoria 
Federal da EEHSP, as atas de reuniões dos órgãos representativos da escola e 
os documentos acadêmicos dos estudantes como livro de diplomas, registros de 
matrículas, currículos e históricos escolares dos enfermeiros que se formaram na 
escola. Os livros estavam armazenados em caixas plásticas em ambiente fechado 
com pouca ventilação. Alguns livros apresentavam-se em estado de risco de 
conservação. O acesso a essas fontes dependia da presença da secretária para 
que autorizasse a entrada da pesquisadora no acervo. 
A grande maioria das fontes utilizadas no estudo foi encontrada no 
acervo histórico da EPE. A EPE guarda documentos históricos em um armário 
situado na sala da diretora da escola, sem que haja uma sistematização na 
identificação e guarda desses documentos (25:611): 
 
[...] É de grande valia a preservação de registros de história que contam 
o desenvolvimento de uma profissão, de seus atores e, no caso da 
Enfermagem, a história das Ciências da Saúde e das mulheres, que 
muitas vezes representaram papéis secundários e de manutenção da 
ordem privada ao longo da história, ordem essa desvalorizada frente à 
estimada face pública predominantemente masculina (...) A Escola de 
Enfermagem da UNIFESP ainda não possui acervo organizado e 
acesso à documentação facilitado, o que talvez explique porque o 
número de pesquisadores que estudam esse objeto especificamente 
ainda não seja grande. [...]  
 
 
Documentos escritos e iconográficos são rica fonte para o estudo 
histórico. Após a devida autorização dos órgãos que detêm a posse dessas 
fontes, os documentos escritos, como atas e diplomas, foram copiados 
digitalmente e as imagens armazenadas em arquivo eletrônico. 
O acesso ao Diário Oficial da União e do Município de São Paulo, 





se publicações contendo sessões da Câmara dos Vereadores em que foi tratada 
a federalização da EPE, algumas leis aprovadas sobre esse tema e os atos legais 
referentes aos valores de subsidio federal que a EPE recebeu.(31) 
Entre os jornais de circulação popular cujo acervo foi digitalizado e 
disponibilizado através da rede mundial de computadores, encontra-se “O Estado 
de São Paulo”. Nesse jornal, matérias contendo a opinião dos docentes, discentes 
e autoridades a respeito da federalização da EPE foram conservadas até hoje e 
assim puderam ser capturadas.(32) 
Os decretos e leis estudados foram encontrados no site oficial de 
legislação do Senado, no Sistema de Informações do Senado Nacional 
(SICON).(33) 
 
4.6 Armazenamento e Organização dos Dados 
 
Após a coleta dessas fontes, foi realizada a cópia digital de cada 
documento, identificada através do seu local de acesso de origem. Em seguida, 
as imagens armazenadas foram organizadas em pastas digitais, com os 
respectivos títulos. Cada documento teve a sua identificação, no banco de dados, 
registradas com seu título. Esse banco foi organizado em planilha Excel® e 
armazenado no computador pessoal da pesquisadora. 
Tais procedimentos permitem também a conservação, valorização e 
organização dessas fontes, de forma que o banco de dados referente ao material 
pesquisado coletado poderá ser estudado por outros pesquisadores ou pela 







4.7 Procedimentos de Análise 
 
As fontes escritas, como foi declarado anteriormente, foram fichadas e 
catalogadas. Dessa forma, foram identificadas as principais temáticas, cronologia 
e atores que figuravam em cada documento. Para assegurar a validade e 
confiabilidade dos resultados obtidos, foi valorizado o conjunto documental e não 
apenas documentos isolados. 
Para a catalogação das fontes, foi providenciado o resumo de cada 
documento com as principais informações dele constantes. Esses resumos foram 
reunidos e lidos várias vezes a fim de se encontrar relações de similaridade e 
pertinência, com o que construiu as categorias de análise.  Os achados gerados 
por esses procedimentos foram, então, analisados, descritos e comentados à luz 
da literatura científica encontrada a respeito. 
 
 
As fontes estudas puderam estabelecer novas reflexões necessárias à 
construção de um novo conhecimento referente ao objeto de estudo. Sobre isso 
Moreira, Porto e Oguisso(34) apontam que um estudo pode não responder a todos 
os questionamentos, mas permite vislumbrar novas formas do preenchimento 
dessas lacunas. Fontes encontradas, estudadas e analisadas possibilitam 
incentivar a busca de novas fontes, sua conservação e surgimento de outros 
estudos, mas a interpretação dessas fontes é única para cada pesquisador. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
5.1 Precedentes da Federalização da EEHSP/EPE 
 
Até 1956, tanto a EPM quanto o HSP e a EEHSP eram mantidos pela 
SPDM. Essa sociedade tinha como finalidade, dentre outros, desenvolver a EPM 
e ampliar ou criar outros institutos de ensino complementares ou suplementares, 
mas sofria com o custo de seus empreendimentos. A federalização da EPM veio 
ao encontro dessas necessidades financeiras para o que havia dois caminhos de 
solução, segundo uma das atas da congregação desse período: federalizar a 
escola médica ou fechar o curso médico. (35) 
Essa federalização tornou público um estabelecimento de ensino 
privado, causando grande impacto e modificações na estrutura da EPM. 
Professores e funcionários foram incorporados ao quadro do funcionalismo 
público, continuando a SPDM como mantenedora do HSP e da EEHSP, cujos 
líderes não tinham interesse nessa mudança. 
De acordo com o artigo 20 da Lei 775 de 1949, que dispõe sobre o 
ensino de enfermagem no Brasil, em cada Centro Universitário ou sede de 
Faculdade de Medicina deveria haver escola de enfermagem com os dois cursos 
de que tratava o art. 1º (Formação de Enfermeiro e Auxiliar de Enfermagem). 
Ainda segundo o Art. 23 da mesma lei, o Poder Executivo subvencionaria todas 
as escolas de enfermagem que viessem a ser fundadas no país e diligenciaria no 
sentido de ampliar o amparo financeiro concedido às escolas já existentes. (36) 
Dessa forma, de acordo com essa lei, era obrigação da EPM manter 
uma escola de enfermagem, ao tempo em que o governo federal a subsidiasse, 
39 
Resultados e Discussão 
 
 
federalizando ou não o seu curso. Além disso, uma escola de enfermagem era um 
bom captador de verbas e, à escola médica, parecia ser interessante incorporá-la. 
As determinações dessa lei eram claras e, dessa forma, a EEHSP 
poderia sofrer as consequências dessas disposições, sendo anexada a uma 
escola médica. A então diretora da EEHSP, Madre Áurea da Cruz, publicou artigo 
na Revista Brasileira de Enfermagem, principal veículo científico de enfermagem 
da época, com o título “A propósito da federalização da EEHSP”. O artigo 
discorria sobre os apelos políticos que resultaram no projeto de Lei n. 3.257-A de 
1957, de autoria do mesmo deputado que mediou a verba do governo federal 
para a Escola de Enfermagem – Lauro Monteiro da Cruzxxiv.(35) 
O referido projeto de lei criava a Escola de Enfermagem anexa à 
Faculdade de Medicina do Paraná e dava providências para a federalização da 
EEHSP, sob a seguinte justificativa – “falta de recursos, sentindo dificuldade de 
cobrar o estudo das alunas e por estas residirem em internato”. Além desse 
motivo, o autor do projeto justificava a federalização pelo fato da EEHSP já 
receber auxílio do governo federal, sendo mais razoável o governo agregá-la, pois 
demonstrava “alta capacidade técnica, mas apresentava embaraços financeiros, 
se vendo na contingência de encerrar as suas atividades”. (35) 
É interessante notar que, mesmo na vigência da Lei 775/49, que 
comprometia o governo federal com o subsidio das escolas de enfermagem, o 
deputado Lauro Monteiro da Cruz propunha a federalização EEHSP.Diante da 
falta de clareza quanto à direção da EPM sobre o assunto, Madre Áurea 
questionou o diretor da EPM, Marcos Lindenbergxxv, sobre o seu conhecimento 
                                                 
xxiv Foi deputado federal por São Paulo a partir de 1951. Médico formado pela FMUSP 
lecionou também nessa universidade. Entre seus principais projetos que se 
transformaram em leis, encontram-se a regulamentação do exercício da profissão de 
assistente social e a criação da Universidade Federal de São Paulo com sede em São 
Carlos. Fonte: Prefeitura Municipal de São Carlos. Nossas Escolas. CEMEI Lauro 
Monteiro da Cruz. [internet] [acessado em 2013 fev 08]. Disponível em: 
(http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/component/content/article/843-nossas-
escolas/157332-cemei-dep-lauro-monteiro-da-cruz.html) 
xxv Marcos Lindenberg foi professor catedrático de Patologia Geral na EPM. Um dos mais 
importantes anfiteatros da UNIFESP, campus São Paulo, leva o seu nome. (N.A.) 
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acerca desse projeto de lei e sobre os motivos de não terem consultado, antes, a 
direção da Escola de Enfermagem, assim como o arcebispo D. José Gaspar.  
Mencionou também a situação moral da instituição, pelo fato de ter a 
escola recebido, durante 20 anos, a colaboração de todo o corpo docente 
representado por professores médicos, enfermeiros e religiosos, que não 
receberam qualquer honorário por isso. Essa colaboração, por sua vez, justificou, 
perante o Ministério de Educação e Cultura, o recebimento de verba que permitiu 
a construção da residência das alunas. Diante disso, a diretora da EEHSP 
solicitou a interferência no referido projeto e que fosse estabelecida uma escola 
subvencionada, “mantendo a escola sua personalidade jurídica e sua 
independência, com um ônus financeiro menor para a União do que acarretaria a 
sua federalização” (37). Note-se que o receio da diretora da EEHSP era o mesmo 
da diretoria da EPM, na época de federalização desta.(35) 
O governo federal demonstrou ser favorável à manutenção da EEHSP, 
o que se evidenciou através dos subsídios concedidos, mas, por outro lado, a 
federalização da EPM e a proposição e o avanço de projetos de lei com o intuito 
de estender a federalização à EEHSP, indicaram que a solução do subsídio 
deixou de ser a preferida. 
A diretoria da EEHSP, por seu turno, apresentou expressiva aversão à 
federalização no período da gestão de Madre Áurea, por acreditar que perderia 
sua autonomia, passando a ser unidade dependente de uma escola médica. Além 
disso, deixaria de se pautar na dedicação e abnegação do corpo docente e de 
funcionários da EEHSP, o que significava rompimento com o modelo religioso de 
gestão e representava mais ônus para o Estado. (35) 
A federalização de escolas de cursos superiores era algo que o 
governo pretendia não somente para a EEHSP, mas se estendia a outras 
instituições na mesma condição. Além disso, a federalização desses cursos sofria 
várias intervenções e dificuldades para se concluir. Essa intenção do governo é 
percebida não somente no texto de leis promulgadas naquele período, mas 
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também eram tornadas públicas em jornais da época. Artigo do Jornal “O Globo” 
relatou a intenção do governo em federalizar não somente a EEHSP e a Escola 
de Enfermagem do Recife, assim como a de criar a Faculdade de Ciências 
Econômicas do Ceará. (D3) 
O Governo Federal, com a lei 3835 13/12/1960 (38), federalizou a 
Universidade da Paraíba e criou a Universidade Federal de São Paulo 
(U.F.S.P.)xxvi, com sede no município de São Carlos. A U.F.S.P. incorporou os 
cursos de Engenharia de São Carlos; Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara; 
Farmácia e Odontologia de Araçatuba, Ciências Econômicas de Santo André e a 
EPM de São Paulo. Essa foi uma das marcas do governo de Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, presidente do país nesse período, que expandiu as universidades 
federais através da criação de novos cursos e incorporação de cursos já 
existentes. Essa lei também federalizou a Escola de Medicina da Paraíba e a ela 
anexou a Escola de Enfermagem, num só ato legal. 
Ao contrário do caso da Paraíba, o texto da lei que criava a U.F.S.P. 
expressava claramente que apenas a EPM, em São Paulo, passava a fazer parte 
da U.F.S.P., excluindo a EEHSP.  Havia grande receio dos docentes da EEHSP 
de que a Escola de Enfermagem fosse anexada à escola médica, da mesma 
forma que a Escola de Enfermagem da Paraíba fora federalizada como anexa à 
escola médica daquele estado. Tal sentimento justificava-se pela forma como a 
EEHSP funcionava - vários professores da EPM lecionavam no curso de 
Enfermagem da EEHSP, os laboratórios eram usados conjuntamente e havia a 
contribuição mensal que a Escola de Enfermagem recebia do governo federal. 
                                                 
xxvi A atual Universidade Federal de São Paulo consagrou-se com a sigla UNIFESP para 
que não se a confundisse com a U.F.S.P., Universidade Federal de São Paulo que teve a 
sua sede na cidade de São Carlos, foi extinta e transformada em UFSCar (Universidade 
Federal de São Carlos) (Lei Brasil. Lei nº 3835 de 13 de dezembro de 1960.  [legislação 
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A velocidade com que as informações sobre a federalização da EEHSP 
chegavam a seus interessados era lenta, causando grande impacto entre os 
atores sociais envolvidos na questão à época, quando eram levadas a seu 
conhecimento. Enquanto um jornal de circulação popular noticiava as intenções 
do governo da União em federalizar a escola, seus dirigentes ainda não tinham 
acesso aos projetos de lei que a regeriam. Dessa forma, as intenções de 
federalização da EEHSP podiam parecer obscuras para os dirigentes e corpo 
docente da EEHSP e da EPM. Provavelmente, essa falta de esclarecimento da 
direção da EPM e  da  EEHSP  acarretava  desconforto  para  o  seu  corpo 
docente. (D5) 
Por outro lado, a sede da Universidade Federal de São Paulo na 
cidade de São Carlos era fato que desagradava os dirigentes médicos da EPM, 
fazendo com que esses fossem buscar auxílio para a retificação dessa Lei. A 
ideia era a criação de um núcleo universitário temático da saúde, com sede na 
cidade de São Paulo. O deputado Lauro Cruz estava elaborando um substitutivo 
dessa Lei; concomitantemente, Marcos Lindenberg e demais professores da EPM 
apresentaram projeto que solicitava que a sede da Universidade Federal fosse em 
São Paulo, ao mesmo deputado Lauro Cruz . (D5) 
O descontentamento dos dirigentes da EPM com o fato da cidade de 
São Paulo não sediar a U.F.S.P. foi tamanho que, com a pressão política disso 
resultante, a EPM se desvinculou da Universidade Federal de São Paulo e 
transformou-se em estabelecimento isolado de ensino superior de natureza 
autárquica, em 6 de outubro de 1964, dando cumprimento à Lei 4421 de 29 de 
setembro daquele ano(39). Supõe-se que a diretoria da EPM temeu que a escola 
fosse ser apenas mais uma unidade dentro da U.F.S.P. e, por isso, articulou essa 
solução. 
Se a preocupação dos dirigentes da escola médica residia em não 
sediar a Universidade Federal na cidade de São Paulo e experimentar a perda de 
poder, por consequência desse “equívoco geográfico”, sob os olhos de seus 
dirigentes médicos, a preocupação das professoras da Escola de Enfermagem 
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também residia na possível perda de poder, principalmente por parte de Madre 
Cristo Redentor, que temia a possibilidade da criação de outra escola de 
Enfermagem no município de São Carlos, fazendo com que a EEHSP não fosse a 
Escola de Enfermagem da referida universidade. (D5)  
Reuniões frequentes eram realizadas entre os docentes da EEHSP e 
sua diretoria, a fim de deixá-los a par da situação, mesmo que não se soubesse 
ao certo a situação da EPE. Para Madre Áurea, ainda era muito difícil a certeza 
sobre o assunto porque não havia lei regente sobre a federalização para a escola 
de enfermagem, não se sabendo, dessa forma, se seria ou não anexada à EPM, 
por funcionar em regime de colaboração, e pela a falta de clareza do porque a 
EPM era autarquia federal e a EEHSP não o era. (D5). 
A EEHSP contava com a ajuda das autoridades religiosas para a 
defesa de sua continuidade na cidade de São Paulo. Madre Áurea tinha o apoio 
de sua congregação, através do bispo auxiliar da Guanabara e membro do 
Conselho Federal de Educação, para a defesa da autonomia da EEHSP, e pedia 
a ele que sua sede, se federalizada, permanecesse em São Paulo. Outras 
autoridades religiosas também foram contatadas por Madre Áurea, que lhes 
solicitou informações sobre a situação da escola junto ao Ministério da Educação. 
(D5). 
Além do contato com as autoridades religiosas, Madre Áurea tentou 
outras estratégias para melhor esclarecimento sobre a possível federalização da 
EEHSP, com as autoridades políticas da época. Forneceu vários dados da escola 
para que o deputado federal Cunha Buenoxxvii pudesse averiguar condições de 
sua federalização. Por motivo de adoecimento grave, esse deputado nada pode 
                                                 
xxvii Antônio Sílvio Cunha Bueno foi deputado federal entre 1958 e 1962, e entre 1963-
1967. Participou  das articulações de apoio ao golpe militar de 31 de março de 1964, 
tendo sido um dos organizadores da Marcha da Família com Deus pela Liberdade, que 
se distinguiu por ser o principal movimento civil de massa contra o governo do presidente 
João Goulart. Fonte: FGV. Trajetória política de João Goulart. Cunha Bueno. [internet] 
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fazer pela EEHSP. Anteriormente à sua doença, dissera, porém, que apenas um 
novo projeto de lei poderia resolver o problema. O assunto sobre a provável 
federalização da EEHSP e a possibilidade desta permanecer autônoma estava 
sendo abordado também pelo Sr. Honório Monteiroxxviii em Brasília, tendo como 
intermediário Eládio Monteiroxxix cunhado de Madre Áurea, que morava em São 
Paulo. (D5) 
Segundo Rodrigues o longo percurso para a federalização da EEHSP 
teve também, entre suas causas, a continuidade do trabalho das eclesiásticas na 
coordenação e educação dessa escola. Com a federalização, essas poderiam ter 
seus cargos postos a prova, pois teriam que se submeter às exigências 
acadêmicas de titulação e produção científica que um curso federal exigiria. (23) 
Enquanto isso, a Escola de Enfermagem da Universidade de São 
Paulo teve a sua desanexação da Faculdade de Medicina da USP definida por 
meio de decisão tomada pelo Conselho Universitário da USP em 1962, tornando-
a um estabelecimento de ensino superior pelo Decreto nº 42.809/63 (40). Diante 
desse acontecimento, Maria Rosa de Souza Pinheiro, diretora da EEUSP, foi 
consultada pela direção da EPE, para esclarecer como a Escola de Enfermagem 
da USP havia conseguido a sua autonomia. Ela informou que uma escola anexa 
poderia ter um Colégio de Professores, todavia não poderia ter um C.T.A. 
(Conselho Técnico Administrativo) e Congregação. Explicou que, para ser uma 
escola autônoma, a lei exigia a existência de uma Congregação e que, para que 
isso acontecesse, ela solicitou a desanexação da Escola de Enfermagem, ao 
C.T.A. da FMUSP, tendo esse pedido sido aceito. Segundo Maria Rosa, Clarice 
Della Torre Ferrarini, chefe do serviço de Enfermagem do Hospital das Clínicas, 
contribuiu muito para que esse trabalho de convencimento fosse realizado, 
fazendo gestões junto a cada um dos professores da FMUSP que votavam 
                                                 
xxviii Deputado federal e professor de direito. Chegou a ser mministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio do governo do marechal Gaspar Dutra 
(http://www2.camara.leg.br/a-
camara/conheca/historia/Ex_presidentesCD_Republica/honorio.html) 
xxix Eládio Monteiro – não foram encontrados registros dessa pessoa. Supõe-se que foi 
irmão de Honório Monteiro e cunhado de Madre Áurea. (N.A.) 
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naquela instancia decisória. A Escola de Enfermagem da Universidade de São 
Paulo continuou, então, integrando essa mesma universidade, como uma de suas 
unidades e, nessa condição, recebia verba própria do orçamento desta, o que lhe 
garantia a autonomia. (D5) 
Em contraste com a realidade da EEUSP, a insatisfação, tanto da EPM 
quanto da EEHSP, com a forma pela qual a U.F.S.P. fora criada, fez com que 
atrasasse tanto o processo de federalização da EEHSP quanto o da criação do 
Núcleo Universitário Federal, com sede na cidade de São Paulo. Várias 
estratégias foram utilizadas para que se chegasse a um acordo sobre a forma de 
relacionamento entre essas escolas de saúde e o governo federal, mas a 
negociação não evoluía. Ainda com o propósito da instalação desse núcleo, foram 
criados os cursos de Biomedicina em 1966, de Fonoaudiologia em 1968, e 
ocorreu o reconhecimento do curso de Ortóptica como de nível superior em 1970, 
tornando o bairro da Vila Clementinoxxx sede de cinco cursos na área de saúde. 
Todos esses cursos eram vinculados aos departamentos já existentes na EPM ou 
formavam um novo departamento desta. Observa-se, assim, a estrutura 
departamental em torno da escola médica, que já se delineava na futura 
UNIFESP. A expressão “Universidade Especializada em Ciências da Saúde”, no 
entanto, passou a ser usada apenas em 1994. 
Mesmo quando a EPM se tornou autarquia federal em 196841, o curso 
de Enfermagem, apesar de ser considerado curso superior, estava vinculado ao 
HSP, ainda dependente de subsídios federais e da SPDM, o que ainda causava 
receio sobre como se daria a sua federalização. No ano de 1968, a Escola de 
Enfermagem deixou de se chamar EEHSP e passou a se denominar Escola 
Paulista de Enfermagem, talvez para preservar a sua independência como escola. 
Pode-se supor que a mudança de nome talvez possa ter ocorrido na tentativa da 
EPE se aproximar, em condições de igualdade, da EPM, não sendo, dessa forma, 
um departamento da EPM, pelo menos no nome. 
                                                 
xxx O Bairro da Vila Clementino em São Paulo abriga, desde meados de 1933 até os dias 
atuais, a EPM, HSP e EPE. É o local em que hoje se situa o campus São Paulo da 
UNIFESP e abriga a reitoria da universidade. (N.A.). 
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Várias reuniões entre as docentes da EPE foram realizadas tendo, 
como pauta, a situação da Escola de Enfermagem dentro da futura Universidade 
Federal ou Núcleo de Ciências de Saúde da autarquia EPM. As professoras se 
organizaram para planejarem os temas a serem abordados durante as reuniões 
que seriam realizadas com esse propósito. Foram eles: “Princípios Básicos da 
Enfermagem; Necessidades de Enfermagem no País (ABEn 1956); Relatório 
sobre Enfermagem e Situação no País (Amália de Carvalho, 1968); Saúde 
Pública Especial; Levantamento de Dados do HSP; Função do Pessoal de 
Enfermagem do HSP; Currículo em Geral e Currículo da EPE”. Essas reuniões 
foram programadas para acontecerem entre os dias 31 de outubro e 11 de 
novembro de 1968, mas suas respectivas atas não foram encontradas nos livros 
de reuniões consultados na EPE. Pode-se inferir que talvez tenham constituído 
um pequeno conclave, cujo resultado não teve seu registro preservado e, 
portanto, não se soube que impacto causou. (D6)  
Em reunião de 25 de junho de 1968, Madre Áurea relatou sua viagem a 
Brasília, quando participou de audiência com o ministro da Educação e Cultura, a 
fim de solicitar-lhe orientações sobre a integração da EPE ao futuro núcleo 
universitário planejado pela EPM – futura UNIFESP. O ministro lhe sugeriu que 
fizesse um memorial diretamente à EPM. 
Madre Áurea já o havia feito, mas algumas professoras não 
concordaram com a redação, que colocava a escola como “privilegiada”. Para 
Madre Áurea, a EPE era privilegiada no sentido de sua aceitação total pela EPM e 
por existir um clima “bastante positivo” entre ambas as faculdades, o que não 
acontecia com outras escolas de enfermagem em relação às escolas médicas 
locais, como, por exemplo, segundo ela, a Escola de Enfermagem da 
Universidade de São Paulo, que não podia utilizar os laboratórios da Faculdade 
de Medicina da USP, enquanto que a EPE sempre pode fazê-lo na EPM, sem 
nunca haver qualquer tipo de restrição. Ressaltou que a contrapartida pela EPE 
utilizar os recursos físicos e humanos da EPM era que concedia mão de obra ao 
HSP através do corpo docente e discente de Enfermagem. (D7) 
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Madre Áurea apresentava atitude pró-ativa ao tomar partido, 
posicionar-se publicamente e ao relacionar-se com autoridades em uma época 
em que pouco as mulheres se manifestavam em público. Suas empreitadas 
incluíram uma audiência com o Ministro da Educação e Cultura, Favorino Bastos 
Mércioxxxi, para tratar do assunto da criação da Universidade Federal de São 
Paulo. Madre Áurea, além do título de diretora da EPE, carregava consigo o poder 
da Igreja Católica, sua força de Madre, e talvez sua forte personalidade também a 
inclinasse a ousar se relacionar diretamente com pessoas em posições de poder 
e autoridade, pela luta em prol de seus ideais de Enfermagem e religiosos. (D7) 
A madre se diferenciava das outras religiosas também pela sua 
habilidade oratória e preparo intelectual. Era reconhecida por deter o poder da 
palavra, condição para ter esse cargo, conforme explica Grossi.(42) 
 
[...] Madre é eleita numa reunião de um Colegiado de irmãs que vota 
secretamente numa delas para o cargo de Madre, por um período de 
três anos e que pode ser renovado por mais três. Tornam-se Madres 
aquelas que detêm o poder da palavra, as intelectuais do grupo, e não 
as que se dedicam aos trabalhos de manutenção da comunidade. O 
poder da Madre se manifesta sempre que necessário aos interesses da 
congregação enquanto instituição, esse, é um poder quase que total, no 
interior dos conventos e das próprias irmãs. [...]   
 
 
As concessões de uso dos laboratórios e de professores à EPE eram 
indiretamente cobradas por professores da EPM. Em ata de reunião do Conselho 
Administrativo, foi descrita a cobrança que os professores da EPM, Azariasxxxii e 
                                                 
xxxi Ministro da Educação e Cultura interino do governo militar de Costa e Silva. Fonte: 




xxxii Azarias de Andrade Carvalho foi professor catedrático e médico pediatra da EPM. Foi 
chefe do Departamento de Pediatria de 1963 a 1979. Fonte: Histórico do Departamento 
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Galuccixxxiii fizeram, ao dizerem que achavam que a EPE deveria colaborar mais 
com o HSP, tanto seus discentes quanto docentes, e que a EPE deveria criar o 
curso médio de Enfermagem, além de acreditarem que o curso de Enfermagem 
da EPE era muito teórico. Pode-se inferir desses fatos uma forma de cobrança da 
EPM para com a EPE, pelas concessões que a primeira fazia, ou talvez o 
exercício do poderio médico, que se achava no direito de exigir algo da 
Enfermagem, pois essa, muitas vezes, ocupava uma posição subalterna em 
relação a instancia médica. (D7) 
Para esses professores médicos, as estudantes do primeiro e segundo 
ano poderiam realizar seus estágios práticos no HSP, servindo como mão de obra 
no HSP. Madre Áurea, em defesa da EPE e da Enfermagem, explicou que os 
alunos dos 1º e 2º anos de graduação não podiam colaborar com o hospital, e 
que a criação de novo curso (o curso de auxiliar de enfermagem, que os docentes 
da EPM sugeriram, também, com o intuito do aparelhamento do HSP) significaria 
a contratação de novos professores. Além disso, ressaltou que haveria de se 
discutir o assunto em reunião da EPE. (D7) 
Após a discussão do tema entre as docentes da EPE, decidiu-se que 
deveria ser apresentado um relatório regular à mantenedora, contendo a 
descrição de todas as atividades desenvolvidas pelas alunas que comprovassem 
objetivamente o envolvimento destas com o HSP. Além dessa sugestão, outra 
proposta foi a criação de Curso de Residência em Enfermagem. O 
posicionamento da EPE deixou claro que a escola se achava, na opinião de 
muitas professoras, devedora à EPM e ao HSP, em troca das concessões da 
EPM, concessões essas nem sempre simétricas, pois o tempo de trabalho que as 
discentes e docentes dedicavam à EPM e ao HSP era maior do que aquele que 
os médicos doavam à EPE. (D7)   
                                                 
xxxiii Constabili Galucci foi professor da cadeira de Cirurgia da EPM. Foi um dos 
precursores da cirurgia cardíaca no Brasil. Fonte: Histórico da Academia de Medicina de 
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O número de horas que as estudantes de enfermagem dedicavam ao 
curso era grande. A Escola de Enfermagem tinha a intenção de criar uma 
residência para as alunas, pois as estudantes do terceiro ano residiam no 
hospital, assim como as docentes, em andares diferentes, para ficarem à 
disposição daquela instituição. Para tanto, foi necessário que a diretora, Madre 
Áurea, se articulasse com o Ministério da Educação e Cultura, para a construção 
dessa residência. Com essa finalidade, fora preparado um documento contendo a 
exposição das necessidades da escola, que foi encaminhado à Divisão de Ensino 
Superior, para a conquista de  verbas  para  a  criação  da  residência  das 
estudantes. (D8) 
Além de ter buscado auxilio no Ministério da Educação e Cultura, 
Madre Áurea procurou, também, ajuda da Prefeitura de São Paulo, através do 
secretário de finanças do município, a fim de conseguir auxilio para a EPE e 
orientações para o encaminhamento de ofício ao prefeito, sobre a concessão do 
terreno para a construção do prédio da Escola de Enfermagem. Pedido de 
subsídios também foi feito à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 
através do Conselho Estadual. (D8) 
A residência das docentes e algumas religiosas discentes, em 1972, 
passou do 11º andar do HSP para o edifício que sedia hoje a EPE. Religiosas 
docentes da Escola também deixaram de residir dentro do HSP, passando a esse 
edifício, que foi usado como residência até 1973, quando deixou paulatinamente 
de ser utilizado com essa finalidade para abrigar apenas as instalações da Escola 
Paulista de Enfermagem.(23) A EPE ganhou status maior ao conquistar uma sede 
física, pois isso significava solidez. Com esse feito, reuniu num só espaço as 
atividades da escola de enfermagem, de forma que professoras e estudantes nele 
pudessem realiza-las e ter a satisfação e a segurança de frequentarem uma sede 
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5.1.1 O Núcleo Universitário e a Departamentalização da EPM 
 
A EPM estava preocupada com o decreto de criação do Núcleo 
Universitário que ainda deveria ser votado pelo legislativo e referendado pelo 
executivo federal. Não havia definição sobre a criação do núcleo e os dirigentes 
da EPM reuniram esforços para que isso acontecesse. Esses dirigentes 
realizaram um estudo sobre como seria a estrutura interna da EPM como uma 
universidade, em que os diversos cursos que mantinha foram colocados como 
departamentos. 
Dentro dessa estrutura, a cada curso correspondia um Conselho 
Departamental e comissões curriculares específicas. Uma câmara curricular 
composta de elementos de todos os departamentos agregaria as decisões do 
conjunto desses cursos. A EPM já planejava os dois anos básicos do curso de 
Medicina nessa nova estrutura e Madre Áurea haveria de solicitar o mesmo aos 
docentes de enfermagem, em especial aos professores de Fundamentos de 
Enfermagem.  
A estrutura departamental prevalecia entre os cursos de saúde que a 
EPM geria, e a Escola de Enfermagem figuraria como um Departamento da EPM, 
ou seja, a estrutura departamental da EPM seria a estrutura vigente para que a 
EPE se federalizasse e a EPM alcançasse, no futuro, o título de Núcleo 
Universitário de Saúde ou Universidade Federal de São Paulo. (D9) 
O receio da perda de autonomia nas decisões que coubessem à 
Escola de Enfermagem e sua situação financeira eram grandes preocupações da 
diretora. Assim, esta tentou deixar bastante estruturado o processo de 
federalização e a incorporação da EPE pela EPM, mesmo que tivessem que 
aceitar que a Escola de Enfermagem fosse subordinada à de Medicina, talvez por 
considerar que essa fosse a única forma pela qual a EPE continuasse a existir. 
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O processo para a criação da Universidade Federal encontrava-se em 
andamento no Conselho Federal de Educação, no serviço de “Estudos e 
Organização”, e passaria, em seguida, pela Consultoria Jurídica. Madre Áurea 
fora orientada a procurar Ester de Figueiredo Ferrazxxxiv, reitora da Universidade 
Mackenzie e suplente do Conselho Federal de Educação, por quem 
provavelmente passaria o processo, com o intuito de certificar-se sobre os moldes 
nos quais o processo de federalização caminhava. Procurou-a para preservar as 
conquistas da EPE até então, mas não há registros sobre essa reunião e seus 
resultados. (D8) 
Havia uma comissão, composta por docentes da EPE e sua diretora, 
que estudara as condições sob as quais a escola de enfermagem seria 
federalizada e a transição para que a EPE integrasse a nova universidade federal. 
Além da diretora da EPE, essa comissão tinha que contar com outro elemento 
que estivesse bem entrosado no assunto, pois a diretora poderia estar ausente 
para trabalhos externos e outras atividades. O mandato dos representantes dessa 
comissão fora prorrogado para mais um ano para cada membro, com o intuito de 
melhor discussão das possibilidades e condições de federalização da EPE (D10).  
Essa Comissão de Estudos sobre a passagem da EPE para o futuro 
núcleo universitário da EPM era composta pelos docentes do Departamento I, 
Mariana Fernandes de Souzaxxxv e Departamento II: Irmã Francisca Nogueira 
Soares. O Departamento III ainda não havia decidido sua representante. O corpo 
discente era representado por estudante do 3º ano. Essa comissão deveria se 
preocupar com os assuntos referentes aos docentes, cabendo, à Comissão 
                                                 
xxxiv Esther Figueiredo Ferraz foi pioneira no cenário do ensino superior brasileiro. Foi a 
primeira mulher a dar aula na Faculdade de Direito da USP, a primeira reitora de uma 
universidade e primeira ministra de Estado na história do Brasil. Fonte: Artigo Folha de 
São Paulo - SP, 08/03/2005, Cotidiano in para sempre Mackenzista. Artigo Esther 
Figueiredo Ferraz. São Paulo; 2013. [citado 2013 fev. 15]. Disponível em: 
(http://www.mackenzista.com.br/news_artigo_esther.html) 
 
xxxv Mariana Fernandes de Souza foi professora titular do Departamento de Fundamentos 
Enfermagem e lecionava a disciplina de Fundamentos de Enfermagem. Fonte: Livro de 
Inspetoria Federal 1963. São Paulo (SP); 1963. Origem: acervo documental 
PROGRAD/UNIFESP. 
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Permanente de Estudos, tratar dos assuntos relacionados especificamente ao 
ensino. (D10) 
As atas de reunião não deixam claro quais as comissões existentes 
para a federalização da escola, assim como não existem muitos registros a 
respeito delas. A EPE passava por momento político delicado, por isso a 
importância da discussão do assunto entre os atores envolvidos, assim como o 
registro de suas opiniões. Pressupõe-se que ou essas reuniões não foram 
registradas, ou seus registros não foram devidamente armazenados. Assim como 
se constatou a ausência destes registros, supõe-se que outros registros 
importantes também deixaram de ser devidamente conservados, como é o caso 
da documentação sobre a saída de Madre Áurea da direção da escola. 
A Congregação das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria 
propunha mudanças, através de seu Capítulo Geral, e nessa estava incluída a 
saída de Madre Áurea da direção da Escola. Segundo aquele Capítulo, haveria 
muitas mudanças nos cargos ocupados por várias religiosas dessa Congregação, 
inclusive a provável retirada de Madre Áurea da direção da Escola, como já fora 
pronunciado verbalmente pela Madre Provincial. (D11) 
O posicionamento das docentes da EPE quanto à saída de sua 
diretora, não foi convergente. A diretora do Departamento I (Departamento de 
Fundamentos de Enfermagem e Enfermagem Médico-cirúrgica) Ilone 
Rodriguesxxxvi se preocupava, pois era parecer de seu departamento que ainda 
não era o momento propicio para a mudança de diretoria e que essa deveria 
permanecer até a federalização da Escola. Mariana Fernandes, também do 
Departamento I, era da opinião que cada Departamento, por intermédio de suas 
representantes, deveria se manifestar com bastante franqueza a respeito de estar 
                                                 
xxxvi Ilone Rodrigues foi professora do Departamento I de Fundamentos de Enfermagem e 
Enfermagem Médico-cirúrgica. Lecionava a disciplina de Enfermagem Psiquiátrica. Fonte: 
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a favor ou contra a saída de Madre Áurea da direção da escola e enviar ofício à 
Madre Provincial explicando o assunto, antes da realização do Capítulo.  
Cada departamento ficou de estudar o assunto e dar uma resposta 
com a maior brevidade possível, tendo ficado decidido que não seria enviado 
ofício à Madre Provincial solicitando a permanência de Madre Áurea na direção 
da EPE. Tal decisão deixou implícita a falta de apoio, do corpo docente da EPE 
como um todo, à diretora, revelando alguns conflitos existentes entre os 
departamentos e a disputa de poder entre o corpo docente.  
Madre Áurea dirigiu a Escola de Enfermagem desde 1944, totalizando 
quase 30 anos de direção. Em 1973, foi empossada a nova diretora, Irmã 
Francisca Nogueira, a última diretora religiosa da EPE, originada do 
Departamento II (Departamento de Enfermagem Obstétrica) e vice-diretora na 
gestão de Madre Áurea. (D12) 
Assim que Irmã Francisca assumiu a direção, admitiu novos 
professores e participou da aula inaugural dos alunos da EPM, juntamente com a 
docente de enfermagem Mariana Augustoxxxvii, Horácio Kneese de Meloxxxviii, diretor 
da EPM e o coordenador do curso integrado. Melo explicou, aos novos alunos, o 
funcionamento da EPM, declarando também que a EPE não pertencia à EPM, 
mas que, futuramente, poderiam fazer parte de um mesmo núcleo. Irmã Francisca 
discursou sobre a importância da convivência dos alunos da Medicina com os da 
Enfermagem. Declarou também que não existia uma profissão melhor que a outra 
e sim uma dependência e complementação entre um médico e uma enfermeira. 
Melo apoiou totalmente as palavras de Irmã Francisca e essa tentou rapidamente 
                                                 
xxxvii Mariana Augusto foi enfermeira do HSP por longa data e, após desavenças com a 
equipe médica do hospital, decidiu sair desse e trabalhar na EPE. Mariana se destacou 
por criar a Pós-graduação Strictu Sensu na EPE em 1978. Mariana é irmã de Esmeralda 
Augusto, que foi diretora da EPE. Fonte: Entrevista Museu Ibero-americano EE/USP. São 
Paulo, 2011. 
 
xxxviii Horácio Kneese de Melo foi diretor da EPM. Professor do Departamento de Medicina 
e chefe da disciplina de Cardiologia. Fonte: Histórico Departamento de Medicina da EPM. 
São Paulo; 2013. [citado 2013 fev. 16]. Disponível em: 
(http://www.unifesp.br/dmed/cardio) 
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se inserir e participar das atividades ligadas à direção da escola, quando teve que 
conviver diretamente com as interferências da docente Mariana Augusto. (D13) 
Mariana Augusto disse que tivera reunião relacionada à integração da 
universidade e tratou-se, então, de ver a possibilidade da EPE entrar nesse plano. 
Cassianoxxxix informou que, em sua opinião, essa integração resolveria o problema 
financeiro, mas a desvantagem seria o desaparecimento da EPE, que se tornaria 
apenas um departamento. Irma Francisca disse que Madre Áurea sempre teve 
medo dessa integração, mas que, quando tomou posse, Mello lhe disse que essa 
integração seria melhor e que considerava essa  uma questão a ser estudada de 
modo a se cogitar a melhor maneira de agir.  Mariana disse que Cassiano afirmou 
que “dificilmente as entidades escolares subsidiariam a EPE sem essa integração, 
e a chance seria até o início de 1974.” (D14) 
Mariana Fernandes detectou que a Enfermagem estava ainda em 
“posição de luta por um lugar ao sol” devido à falta de reconhecimento social e 
econômico que a profissão carecia. Disse isso, talvez pela dificuldade que a 
Enfermagem enfrentava, tendo ainda de estar submetida a uma escola médica. 
Já a opinião de Irmã Francisca era de que, no fundo, as pessoas não entendiam 
ou entendiam muito pouco de Enfermagem e que, talvez, a integração 
solucionasse esse problema. Pediu para as docentes pensarem sobre isso, o que 
levou à apresentação de várias opiniões diferentes, provavelmente discordando 
da opinião da diretora, pois não foram registradas em ata. A posição de Irmã 
Francisca revelou o voto de confiança que esta dava à EPM. (D14) 
As posições da nova diretora sempre estavam em acordo e evitavam 
conflitos com a EPM. Irma Francisca solicitou, em reunião, a opinião dos 
membros a respeito da campanha que Le Vocixl desejava realizar, a fim de 
                                                 
xxxix Cassiano - não foi identificado o seu nome completo nos documentos consultados e o 
cargo que ocupava na EPM ou EPE. 
xl Le Voci foi professor da EPM e colaborador da EPE na disciplina de Fundamentos da 
Cínica Médica. Fonte: Livro de Inspetoria Federal 1972. São Paulo (SP); 1972. Origem: 
acervo documental PROGRAD/UNIFESP. 
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conquistar ajuda financeira para o HSP, por ocasião do 40º aniversário da EPM. 
Os membros do Conselho não se manifestaram a favor da arrecadação desses 
fundos. (D15) Pode-se inferir desses fatos o jogo de forças que a diretora da EPE 
enfrentava, ao buscar o apoio para suas ações na escola médica. Talvez fizesse 
isso por não poder contar com o apoio das docentes da escola de enfermagem 
para suas decisões. 
Apenas as escolas federalizadas poderiam ser integradas às 
faculdades de medicina, com exceção apenas das universidades católicas, 
segundo Álvaro Guimarães. Como a EPE estava em vias de se integrar à EPM, 
seria vantajoso que a EPE permanecesse no plano de expansão da EPM, em 
vista da ajuda financeira que poderia conseguir. A integração seria realizada pelo 
CEPES (Comissão Especial para Execução do Plano de Melhoramento do Ensino 
Superior) e, se isso se realizasse, a EPE permaneceria como estava, não tendo 
que mudar o seu regimento. Mariana Augusto disse haver tomado conhecimento 
de que a chance que se teria para a integração à universidade se limitava aos 
seis meses seguintes, visto que o novo governo não se preocuparia em 
concretizar tal ideia. (D16) 
No final de junho de 1973, a situação financeira da EPE se complicara, 
pois a SPDM não havia enviado os recursos necessários com que, aliás, havia se 
comprometido, e os pagamentos do mês anterior não seriam efetuados. Irmã 
Francisca havia contratado novos docentes para a escola e a Professora Rosa 
Pimentaxli a contestou, dizendo que a contratação de novos professores 
aumentaria a folha de pagamento e novos membros não aceitariam a essa 
situação financeira. A diretora disse que esses professores estavam cientes e 
haviam aceitado essa condição. (D17) 
                                                 
xli Rosa Aparecida Pimenta de Castro - enfermeira formada pela EEHSP em 1965 e 
mestre em Enfermagem pela Escola Paulista em 1982. Foi chefe do Departamento de 
Enfermagem da EPM e Professora Adjunta do Departamento de Enfermagem da 
Universidade Federal de São Paulo. Fonte: Banco de Memórias e Histórias de Vida da 
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Provavelmente, Irmã Francisca contratou docentes que fossem seus 
aliados políticos, pois possuía pouco apoio dentro da EPE e ainda sofria os 
efeitos da longa direção da antiga diretora, Madre Áurea. Com o déficit da folha 
de pagamento, Irmã Francisca acabou por conquistar novos inimigos e teve que 
se aliar à SPDM e à EPM, para conquistar seus objetivos. 
A saída de Madre Áurea não só significou a saída de uma pessoa 
quanto o aumento de poder das docentes leigas, pois, com o frágil apoio das 
docentes de enfermagem à direção de Irmã Francisca, as docentes leigas 
conquistaram mais poder, passando a serem mais ativas nas decisões sobre a 
escola, o que resultaria na conquista da direção da escola por uma docente leiga 
em 1977. 
Em Reunião do Conselho Consultivo da EPE, sob a direção de Irmã 
Francisca Nogueira Soares, junto às professoras da escola, com o diretor 
executivo da SPDM, Álvaro Guimarães Filho e Le Voci representando a 
mantenedora do HSP e EEHSP, foi idealizado um grupo de pessoas que se 
interessassem em formar um conselho para colaborar com a escola em diversos 
setores, um conselho consultivo. (D18). Talvez Irmã Francisca se sentisse ainda 
insegura na direção da EPE, haja vista a sugestão da criação de um conselho 
consultor que tinha, como elementos, vários docentes da EPM e EPE. 
A função de um conselho consultor é  opinar sobre as ações de uma 
instituição; já a função de um conselho deliberativo é decidir e deliberar sobre as 
ações de uma instituição. Por mais que uma instituição de ensino possua um 
Conselho Deliberativo, o seu órgão máximo é a sua Congregação, instancia que 
vai decidir sobre todos os assuntos relatados a essa. A intenção de Irmã 
Francisca era  criar um conselho consultor que tivesse, como membros, 
representantes da EPM e EPE, provavelmente para lhe prestar o apoio político de 
que carecia. 
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Com o intuito de conhecer mais sobre o assunto, a diretora da escola 
consultou pessoas que já haviam vivenciado essa experiência em outros 
estabelecimentos de educação, e várias opiniões foram ouvidas. 
A ideia era de que desse conselho participassem apenas os diretores e 
vice-diretores da EPE e EPM, e que ele fosse realmente consultivo e não 
regimental. Irmã Francisca esperava que esse conselho a auxiliasse nas tomadas 
de decisões sobre os assuntos da EPE. 
Os registros em ata da discussão sobre a criação desse conselho 
demonstram a vontade de Irmã Francisca em possuir um órgão que deliberasse 
sobre os assuntos da EPE, com exceção das pautas que tratassem dos aspectos 
financeiros. (D19)  
Por seu turno, os dirigentes da SPDM faziam questão de que a EPE 
continuasse vinculada à EPM. No sentido financeiro, a SPDM não teria mais 
condições de subsidiar a EPE, principalmente por ela estar se desenvolvendo 
rapidamente e precisar de uma situação financeira mais sólida. Era seu desejo 
que a EPE continuasse ligada à EPM também devido ao estudo sobre a formação 
da futura universidade, que teria como escolas a EPM e a EPE. (D19) 
A proposta de um conselho consultivo constituído por docentes 
diversos parecia ser um prenúncio da forma como a EPE seria federalizada, 
transformando-se em departamento da EPM, pois muitos assuntos seriam 
discutidos internamente e, depois, seriam levados ao Conselho Universitário. Uma 
Congregação daria poder decisório à EPE, permitindo autonomia, enquanto um 
Conselho Departamental seria apenas consultivo e geraria a dependência da 
EPM. 
A emancipação financeira da EPE não parecia ser algo que agradasse 
à EPM, pois essa aguardava a sua federalização e formação do Núcleo 
Universitário, o que significava aumento do orçamento para ambas as instituições. 
A proposição de um conselho facilitaria administrativamente a gestão da escola 
de enfermagem e da escola médica, no momento da federalização, e integração, 
58 
Resultados e Discussão 
 
 
sendo que a escola de enfermagem continuaria decidindo sobre aspectos 
curriculares e pedagógicos de seu curso, por ser um estabelecimento de nível 
superior. (D19) 
É importante ressaltar que a discussão sobre a criação desse conselho 
consultivo está registrada em livro de atas intitulado “Reunião do Conselho 
Consultivo”, livro que tem apenas o registro de uma reunião, o que faz supor que 
tal conselho não tenha se desenvolvido e tenha sido rapidamente extinto. 
Os achados dos antecedentes da federalização demonstram que o 
assunto foi longamente discutido pela EPE e EPM, e que várias foram as 
tentativas e dificuldades experimentadas até a concretização desse fato, assim 
como os embates entre docentes de enfermagem e entre as escolas médica e de 
enfermagem, demonstrando a presença de conflitos de interesse. 
Em um contexto de dificuldades financeiras de manter a EPE pela 
SPDM em 1976, a EPE, quando dirigida pela Irmã Francisca, que desgostava do 
poder conferido à SPDM e da transformação da EPM em uma universidade 
temática da área da saúde, resistiu à federalização, pois, dessa forma, a 
autonomia da EPE era prejudicada4. Segundo Barros, Shirmer e Brêtas(43: 132-32): 
 
[...] a Escola sofreu a maior transformação na estrutura político-
administrativa. Inviabilizada a possibilidade de federalizá-la como 
unidade autônoma, segundo a legislação vigente, a EPE foi incorporada 
como departamento da EPM – esta federalizada desde 1956 – pelo 
Decreto n. 79.656, transformando os departamentos existentes em 
quatro disciplinas, já na gestão de Esmeralda Augusto (1976 - 1982), 
primeira diretora pós-federalização. Contrariando as perspectivas da 
madre Cristo Redentor, a EPE foi federalizada como departamento da 
EPM. As docentes então contratadas pela SPDM solicitaram demissão 
mediante acordos e foram recontratadas como professoras 
colaboradoras da EPM. Apenas à madre não foi permitido tal acordo, e 
ela foi sumariamente despedida [...] 
 
 
Sem dúvida, o processo de federalização da EPE foi longo, alimentou 
expectativas de suas docentes e talvez não tenha sido um acontecimento que 
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gerou situação confortável. Apesar disso, a esperança e o alívio relacionado à 
situação que a EPE vivia vinha também com a sua federalização. 
 
5.2 Uma História de Escassez 
  
Diversos foram os recursos cedidos à EEHSP, no momento anterior à 
federalização da EPM. Acordo entre a diretoria de Ensino Superior do Ministério 
da Educação e Cultura e a EEHSP foi celebrado para honrar encargos de 
construção de obras da sede da referida escola. A EEHSP recebeu Cr$ 
4.000.000,00, o equivalente a 1.067 salários mínimos(44) em 1955, para a 
construção de sua sede, do orçamento Geral da União, e deveria provar seus 
gastos. Esse era um valor considerável para a construção de uma escola. (D20).  
Nesse mesmo ano de 1955, outro acordo foi celebrado entre a Diretoria 
de Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura e a EEHSP, para 
suportar, com recursos provindos do Orçamento Geral da União, encargos de 
manutenção e construção da sede da EEHSP. A escola receberia Cr$ 600.000,00 
(250 salários mínimos(44)) dos quais Cr$200.000,00 (83,34 salários mínimos44) 
deveriam ser aplicados em pessoal e Cr$400.000,00 (166,67 salários mínimos44) 
em obras. De acordo com o plano de manutenção constante à folha 2 do 
processo n.90.549-55 do Ministério de Educação e Cultura (MEC), a escola era 
obrigada a apresentar comprovação específica da importância mediante recibos 
originais, obrigando-a a não aumentar suas taxas de mensalidade.(21). 
A direção da EEHSP resistiu à federalização até 1977, embora o 
assunto já fosse pauta desde a década de 1950. Até então, a escola era mantida 
através de subsidio federal, cujo valor era de Cr$ 600.000,00, em 1958. Esse 
valor correspondia a 157,89 salários mínimos, de acordo com os valores 
equivalentes em 1958(44). Essa verba parecia ser anual ou pontual, mas não há 
registros precisos sobre a sua periodicidade. A doação da verba fora mediada 
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pelo deputado federal Lauro Monteiro Cruzxlii. Além disso, a EEHSP recebia Cr$ 
500.000,00, equivalente a 131,57 salários mínimos(44), para auxilio de religiosas 
monitoras e eram cobradas mensalidades e taxas dos alunos desde 1955, 
integralizando mais Cr$ 90.000,00, equivalente a 23,68 salários mínimos(44). O 
total da verba arrecadada pela EEHSP, de aproximadamente 315 salários 
mínimos mensais, na melhor das hipóteses, não parecia ser o suficiente para 
manter uma escola de enfermagem do porte da EEHSP. 
Obedecendo à política de estimular a formação de recursos humanos 
em enfermagem, havia ainda a concessão de bolsas de estudos às alunas, como 
é o caso do Conselho Regional do SENAC, que contemplou algumas estudantes 
que cursaram a EEHSP(45). 
As evidências da dificuldade financeira que a EEHSP vivenciava está 
demonstrada na contribuição que a União lhe concedia.. A dificuldade com o 
curso de enfermagem talvez não fosse apenas do curso da escola estudada, e 
sim uma condição de escolas desse tipo. A Lei 775 de 1949, em seu artigo 23xliii, 
estabeleceu que o Poder Executivo amparasse financeiramente as escolas de 
enfermagem, o que faz supor serem essas dificuldades generalizadas para todas 
as escolas nessa condição(37). 
Ao mesmo tempo, conforme essa mesma lei, em um centro 
universitário ou faculdade de medicina deveria haver uma escola de 
                                                 
xlii Lauro Monteiro da Cruz foi deputado federal por São Paulo a partir de 1951. Médico 
formado pela FMUSP,lecionou também nessa universidade. Entre seus principais 
projetos que se transformaram em leis encontram-se a regulamentação do exercício da 
profissão de assistente social e a criação da Universidade Federal de São Paulo com 
sede em São Carlos. Fonte: Prefeitura Municipal de São Carlos. Nossas escolas. CEMEI 




xliii Artigo. 23 da Lei 775 de 1949 - “O Poder Executivo subvencionará todas as escolas de 
enfermagem que vierem a ser fundadas, no País e diligenciará no sentido de ampliar o 
amparo financeiro concedido às escolas já existentes”. 
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enfermagem.xliv O subsidio concedido pela União, às escolas de enfermagem era 
um potencial gerador de recursos também para os cursos de medicina ou centros 
universitários que abrigavam uma escola de enfermagem. Talvez a EPM tenha 
percebido essas vantagens e por isso o seu interesse de anexar a EEHSP tenha 
se fortalecido.  
Ainda em 1958, a EEHSP continuava a receber subsídios da Diretoria 
de Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura para encargos de 
construção de obras da sede da mesma. A EEHSP recebeu Cr$ 500.000,00 
(131,57 salários mínimos(44)) para uso em encargos materiais e equipamentos, do 
orçamento Geral da União e, ainda em 1960, a verba concedida para o mesmo 
fim foi de CR$500.000,00, o que representava o valor de 52 salários mínimos(44). 
Observa-se que os valores dos subsídios diminuíram em relação aos anos 
anteriores, mesmo considerando a inflação da época. (D22, D23) 
Não se pode concluir se as verbas concedidas à EEHSP vinham de 
forma regular e, além disso, parece que os valores não foram reajustados 
conforme os índices inflacionários da época. Talvez esse possa ser mais um 
motivo para a realização de esforços maiores para a federalização da escola de 
enfermagem – a perda de verba ao logo do tempo. 
Face às dificuldades financeiras por que a EEHSP passava, Madre 
Maria Cristo Redentor sugeriu o pagamento de uma taxa de matrícula pelas 
alunas, a ser proposta mediante entrevista. As estudantes contribuiriam com a 
quantia que fosse possível pagarem, e as impossibilitadas receberiam bolsas. A 
proposta foi feita às professoras da escola, que com ela concordaram. (D25, 
D26). Nesse episódio, observa-se a inspiração religiosa da escola, ao prover 
recursos aos que necessitam e solicitar ajuda aos que possuem esses recursos, 
semelhante ao sistema de dízimo – contribuição financeira que várias Igrejas 
cristãs solicitam aosseus fiéis. Tal fato confirma a impregnação dos valores 
                                                 
xliv Art. 20. da Lei 775 de 1949 - “Em cada Centro Universitário ou sede de Faculdade de 
Medicina, deverá haver escola de enfermagem, com os dois cursos de que trata o art. 1º.” 
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cristãos no corpo docente e diretoria da escola. Talvez essa prática pudesse não 
agradar às estudantes que não compartilhavam dessa ideologia. 
A busca por maneiras de economizar e angariar novos recursos era 
iniciativa constante da diretoria da EEHSP. Em outro momento, ainda vivendo sob 
escassez financeira, em reunião, surgiu o assunto do pagamento da residência 
pelas discentes do terceiro ano. Madre Cristo Redentor (Irmã Francisca)xlv sugeriu 
uma consulta às discentes; no entanto, uma representante do corpo docente 
disse que dificilmente aceitariam, pois já estavam acostumadas ao regime 
gratuito. O que se fez foi limitar o número de estudantes a serem admitidas nessa 
residência. O privilégio ficou direcionado, então às  alunas que cursavam o 
terceiro ano de enfermagem, que faziam um regime intenso de horas de estágio 
no HSP e a EPE lhes oferecia moradia. Frente a isso, como a situação financeira 
da EPE estava desfavorecida,a cobrança dessas mensalidades foi o meio que a 
diretoria empregou para aumentar a sua receita. (D27) 
Ainda sobre a escassez de recursos e empreendimentos que a 
diretoria da EPE realizava, ata do Livro da Inspetoria de 1967 cita: “27 
professores da Escola Paulista de Medicina ou Escola de Enfermeiras do Hospital 
São Paulo estão ainda dando aulas na Escola de Enfermeiras do Hospital São 
Paulo sem receber nenhuma remuneração”. Tal fonte não identifica os 
professores que  não recebiam sua devida remuneração. (D 28) 
Além de elementos da equipe docente trabalharem sem receber 
honorários, outros realizavam horas extras na escola e também não eram pagos; 
por isso, Azarias de Carvalhoxlvi , na qualidade de gestor da SPDM, comunicou 
que as horas extras das professoras deveriam ser extintas devido à situação 
                                                 
xlv Pode-se inferir que Irmã Francisca foi nomeada Madre Cristo Redentor durante a sua 
direção da EPE, pois é redigido seu nome nas atas de reunião do período estudado de 
ambas as formas. (N.A.). 
xlvi Azarias de Andrade Carvalho. Professor catedrático e médico pediatra da EPM. Foi 
chefe do Departamento de Pediatria de 1963 a 1979. Fonte: Histórico do Departamento 
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precária da mantenedora e solicitou, à escola, indicar a real necessidade dessas 
horas extras. Madre Áurea o contestou justificando que, se essas horas extras 
fossem extintas, não haveria condições da entrada de novas estudantes em 1970. 
Azarias ainda solicitou o retorno de Mariana Augusto ao corpo de enfermeiros do 
HSP e Madre Áurea disse que não seria possível, pois  contavam  com  ela  na  
programação  das aulas e estágios. (D27) 
A escassez financeira passava também pela não atualização do 
contrato das Franciscanas Missionárias de Maria com a mantenedora até 27 de 
agosto de 1969, devido à situação incerta de manutenção da EPE pela SPDM. A 
EPM estava em dia com a escola de enfermagem, pois continuara lhe cedendo 
professores e laboratórios. Diante dessa situação de incerteza orçamentária, os 
professores Ilone Rodrigues, Gaby R. Gutierrezxlvii, Maria D’Aparecidade Andrade 
Silvaxlviii, Mariana Augusto, Efigênia Britezxlix, Kimiko Yutal e Lúcia T. Gonçalvezli 
deixariam a escola, caso seu problema financeiro não fosse resolvido, pois isso 
poderia representar a falta de pagamento dessas docentes.  (D27) 
                                                 
xlvii Maria Gaby Rivero de Gutiérrez - professora do Departamento I de Fundamentos de 
Enfermagem e Enfermagem Médico-cirurgica. Professora de Enfermagem Médica. Fonte: 
Livro Inspetoria Federal 1967-1973). Em 2013, Professora Livre-docente associado da 
UNIFESP. Fonte: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
Plataforma Lattes Currículo Lattes: Maria Gaby Rivero de Gutiérrez  [Banco de dados na 
Internet]. Brasília; 2013. [citado 2013 mar 20]. Disponível 
em:http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4785415Z4 
 
xlviii Maria D’Aparecidade Andrade Silva foi professora do Departamento I de 
Fundamentos de Enfermagem e Enfermagem Médico-cirurgica. Professora de 
Enfermagem Cirúrgica. Fonte: Livro Inspetoria Federal 1967-1973. 
 
xlix Efigênia Britez foi professora do Departamento II de Enfermagem Materno Infantil, 
especializada em Enfermagem Obstétrica. Atuou maior parte de sua carreira na EEHSP. 
Fonte: Boletim informativo da associação Brasileira de Obstetrizes e enfermeiros 
obstetras [Internet]. São Paulo; 2013. [citado 2013 mar 20]. Disponível 
http://www.abenfosp.com.br/boletim/boletim_abenfosp_06-12.pdf 
 
l Kimiko Yuta  foi professora do Departamento Enfermagem em Saúde Pública. Fonte: 
Livro Inspetoria Federal 1967-1973. 
 
li Lúcia T. Gonçalvez foi professora do Departamento I de Fundamentos de Enfermagem 
e Enfermagem Médico-cirurgica. Professora de Enfermagem Médica. Fonte: Livro 
Inspetoria Federal 1967-1973. 
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A federalização da escola era vista, do ponto de vista  financeiro, como 
a salvação de seus problemas. Na opinião de Mariana Augusto, porém, a simples 
federalização não melhoraria as condições de vencimentos dos professores, pois 
só receberiam por período integral aqueles que possuíssem cargo de chefia; 
assim, a mudança de fonte mantenedora não resolveria a situação do aumento de 
vencimentos dos professores. (D27) 
A situação financeira da SPDM era tão grave que ocorreram ameaças 
de fechamento do curso da EPE, já que havia o desejo da SPDM em manter 
apenas o curso de auxiliares de enfermagem do HSP. A Diretoria da EPE decidiu 
elaborar um memorial, que foi entregue à SPDM e EPM, do qual constou o que 
era a escola, sua situação atual, necessidades e exigências como escola de nível 
superior, esclarecimentos sobre o conceito de Enfermagem. Nesse documento, 
solicitou-se a definição, da SPDM, sobre sua intenção de manter a escola. As 
organizadoras desse memorial foram as professoras dos departamentos da EPE. 
(D27) 
A preocupação com os escassos recursos que cabiam à EPE era 
tamanha que sua diretora, Madre Áurea, sugeriu que suas alunas inadimplentes, 
que não tivessem conquistado uma bolsa, trabalhassem para que pudessem 
pagar as mensalidades da escola. Segundo a diretora, o nível de inadimplentes 
era tal, que recebia o mínimo das mensalidades cobradas; por esse motivo, 
começaria a dar faltas às alunas não conformes com as mensalidades, 
propondo,às que tivessem grandes dificuldades que encaminhassem 
requerimento à escola com as justificativas. A ideia foi aceita por unanimidade 
pelo Conselho da Escola de Enfermagem. (D29) 
Outra forma da EPE prover seus recursos era através do Curso de 
Auxiliar de Enfermagem. O dinheiro advindo desse curso ajudava no orçamento 
da EPE, mesmo que as horas dos professores fossem utilizadas para tal 
enfrentamento, ou seja, mesmo que tivessem mais horas de trabalho dedicadas 
para lecionar no curso de auxiliar de enfermagem, esse esforço valia, pois o 
pagamento por esse curso compensava as horas trabalhadas. 
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Vários foram os relatórios com informações sobre aspectos financeiros 
que a EPE encaminhou à diretoria da EPM com o intuito da federalização da EPE. 
Esses relatórios prestavam contas do funcionamento da escola de enfermagem, 
do número estudantes, da previsão orçamentária, do quadro de funcionários e de 
professores, detalhando as horas que estes lecionavam. 
A maior preocupação do quadro docente da escola era o seu 
enquadramento dentro do nível máximo da carreira da futura universidade, para 
que fossem admitidos conforme esse nível, entre os professores de universidades 
federais. Para isso, deveriam entrar em contato com pessoas que entendessem a 
dinâmica salarial das universidades federais. A decisão das docentes e diretoras 
frente a isso foi encaminhar, ao diretor da EPM, quadro melhorado de horas dos 
professores em atividade, para conquistar melhorias de honorários e aplicação de 
horas de trabalho. Como estratégia, decidiu-se que as professoras deveriam 
entregar os seus documentos ao setor de recursos humanos da EPM com 
rapidez, para sua contratação e concretização do processo de federalização da 
EPE. Além da consulta às docentes da EPE, Irmã Francisca consultou também a 
enfermeira Maria Ivete Ribeiro de Oliveiralii que era docente e desempenhava 
função relacionada ao tema na Universidade Federal da Bahia (UFBA). (D30) 
Numa poucas vezes em que a diretora da EPE encontrou-se com o 
ministro da Educação para tratar dos assuntos das verbas que viriam para a 
escola com a federalização, essa demonstrou surpresa com o valor que seria 
destinado à esta (D31): 
 
                                                 
1. lii Maria Ivete Ribeiro de Oliveira foi um ícone da enfermagem brasileira, atuou na 
Secretaria de Estado da BA na década de 1970, foi presidente do COFEN e da ABEn, e, 
além de docente, foi vice-diretora e diretora da Escola de Enfermagem, diretora adjunta 
da reitoria da mesma universidade e membro da Comissão Permanente de Tempo 
Integral e Dedicação Exclusiva COPERTIDE-UFBA. Fonte: Oguisso T; Freitas GF. 
Atuação no COFEN e na ABEn in Ivete Oliveira: ícone da enfermagem brasileira. Org 
Santos RF; Oguisso T; Rigaud HMG; Tahara ATS. UFBA/ABRADHENF. Salvador, São 
Paulo, 2012. 
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[...] Irmã Francisca explicou que no dia 15 esteve com o ministro e êle 
lhe disse que estava com o pedido de verba de 1.300.000,00 em cima 
de sua mesa. Irmã Francisca se surpreendeu, porque nosso pedido foi 
de 1.000.000,00 e está pensando que êle tenha se referido não ao 
nosso, mas ao Prof. Horácio. O ministro lhe perguntou em quanto ficava 
a Escola hoje, e Irmã Francisca respondeu que em regime de miséria 
ficava em 1.800.000,00, que as alunas quando saem da escola ganham 
mais que as nossas professoras e que Mantenedora não tinha 
possibilidade de cobrir o orçamento [...] (D 31) 
 
 
É interessante notar que o pedido da EPE para a federalização 
referisse valor menor que o real custo que a escola demandava. Também é 
surpreendente, mesmo pedindo valor menor do que a escola necessitava, que o 
governo pretendesse dar mais que o pedido, o que causou grande surpresa à 
diretora da EPE.  
 
A EPE contava com a ajuda do tio de uma de suas professoras - Laís 
Helena Ramosliii, que ocupava o cargo de Ministro do Supremo Tribunal de 
Contas, para que a EPE se federalizasse em melhores condições. 
Concomitantemente, as universidades federais e católicas passavam por plano de 
melhoramento do ensino superior, mas a EPE não se caracterizava como 
qualquer entidades. Dessa forma, na visão de sua diretoria, era melhor aguardar 
a integração da EPE à UNIFESP, no plano de extensão da EPM, para a obtenção 
de recursos financeiros e melhorias no curso.Ela assim se posicionava: 
 
[...] como nossa escola está em vias de integrar-se à Universidade 
Federal de São Paulo, é vantagem que permaneçamos no plano de 
expansão da Escola Paulista de Medicina, em vista da ajuda financeira 
                                                 
liii Laís Helena Ramos possui graduação em Enfermagem pela EPE em 1970, mestrado 
em Saúde Pública pela USP em 1980 e doutorado em Saúde Pública pela USP em 1988. 
Também é professora adjunta da Universidade Federal de São Paulo aposentada e hoje 
ainda exerce função docente na EPE, na qualidade de Professora Afiliada.. Fonte: 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Plataforma Lattes 
Currículo Lattes: Laís Helena Ramos  [Banco de dados na Internet]. Brasília; 2013. 
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que podemos ter. A integração é organizada pela CEPES (Comissão 
Especial para Execução do Plano de Melhoramento do Ensino Superior) 
e se isso se realizar, a Escola permanecerá como está, não tendo que 
mudar o seu regimento [...] (D31) 
 
 
Frente a todas as dificuldades financeiras e as de recursos físicos e 
humanos por que a EPE passava havia ocorrido, ainda, a contratação de novos 
professores. A mantenedora, por sua vez, não estava enviando os recursos com 
os quais se comprometera. Segundo a ata de reunião de Conselho Departamental 
de 29 de junho de 1973, Irmã Francisca contratou nova auxiliar de ensino. Tal 
decisão não foi aceita sem reservas entre os professores, conforme excerto da 
transcrição a seguir, em que a docente Rosa Pimenta contestou a decisão da 
diretora: 
 
[...] Irmã Francisca explicou a situação do pagamento do mês anterior, 
dizendo que o problema está em que a Sociedade não manda o 
dinheiro total que se comprometeu a dar mensalmente. Rosa continuou 
dizendo que a aceitação de novos elementos pela Escola aumentará a 
folha de pagamento e, além disso, provavelmente os elementos não 
aceitariam a difícil situação financeira da Escola. Irmã Francisca 
esclareceu que Luiza Montinho estava bem ciente da situação 
financeira da E.P.E. e aceitava integrá-la. [...] (D 32) 
 
 
Outro problema era que os conflitos que as professora enfermeiras 
tinham com os médicos podiam se refletir indiretamente no recebimento de verba 
da SPDM, na visão da diretora. Havia uma dificuldade na enfermaria de pediatria 
do HSP e Irmã Francisca pedira, às professoras enfermeiras, que resolvessem a 
situação, pois “frisou que enquanto não tivéssemos uma segurança de verba, não 
podemos nos desligar da sociedade”. (D 33)  
As professoras Carlota Cozzupoliliv e Massae Nodalv solicitaram o título 
de professor assistente, mesmo que continuassem a receber salário de auxiliar de 
                                                 
liv
 Carlota Cozzupoli foi professora Titular do Departamento de Enfermagem da EPE em 1989. 
Fonte: Franco, LHROF; Gelain, I. Editorial. Revista Acta Paulista de Enfermagem. Editorial. 
Volume 2 (1989),  no.3. 
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ensino, em vista de suas inclusões no quadro docente da EPE com a sua 
federalização. Essa ação causou estranhamento aos outros professores, como 
Mariana Fernandeslvi, pois eram professoras que deveriam receber mais por seus 
cargos. De fato, essas professoras ganhariam menos durante o período em que a 
escola não fosse federalizada; no entanto, Irmã Francisca já as havia inserido no 
futuro quadro de professores assistentes da escola federalizada, ou seja, a 
garantia que elas estivessem incluídas no quadro de professores da escola 
federalizada já era um fato. Ocorria que a situação financeira da escola não 
permitia que salários fossem reajustados em virtude da conquista de títulos 
acadêmicos e todos esperavam a federalização da escola como uma salvação da 
condição financeira e a concretização da promessa de receberem bons salários. 
(D33) 
A falta de recursos da EPE fizera com que as mensalidades cobradas 
de suas estudantes aumentassem. No entanto, a decisão tomada pela diretoria da 
EPE não fora popular e muitas de suas estudantes deixaram de pagar as 
mensalidades, totalizando 68 discentes inadimplentes em setembro de 1973. 
Diante disso, um grupo de estudantes encabeçado pela presidente do Diretório 
Acadêmico (DA), Alba Lúcia Botturalvii, se reuniu com o Ministro da Educação para 
apresentar as condições da EPE e debater o aumento das mensalidades. Diante 
desse fato, contando com a participação discente e docente, a diretoria da EPE 
                                                                                                                                                    
 
lv
 Massae Noda Chaud - Doutora em Enfermagem Materna e Infantil pela Universidade 
Federal de São Paulo, Brasil (1992), foi Professora Adjunta da Universidade Federal de São 
Paulo. Graduou-se pela EEHSP em 1967 e titulou-se especialista em Enfermagem Pediátrica 
em 1974. Fonte: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Plataforma 
Lattes Currículo Lattes: Massae Noda Chaud [Banco de dados na Internet]. Brasília; 2013. 
[citado 2013 mar 20].Disponível em: 
(http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4783049P0 
 
lvii Alba Lúcia Bottura Leite de Barros - Formou-se em Enfermagem pela EPE em 1974. 
Foi chefe do Departamento de Enfermagem da UNIFESP e do HSP. Professora Titular da 
UNIFESP/EPE. Fonte: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
Plataforma Lattes Currículo Lattes: Alba Lúcia Bottura Leite de Barros [Banco de dados 
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criou uma comissão para que esta estudasse a melhor forma de se realizar a 
cobrança das alunas. (D34) 
Em outubro de 1973, a EPE aguardava o recebimento de fundos 
do governo federal através de verba que lhe fora atribuída e 
comunicada via RETEMEClviii Seu recebimento foi motivo de 
comemoração pelos professores e discentes da EPE salientando 
se que, não só a diretora recebera o RETEMEC, mas a discente 
Alba Bottura também o recebera. Os dizeres do RETEMEC eram 
os seguintes: [...] P/Dir Escola Paulista de Enfermagem – 
comunicamos Sr ministro autorizou auxilio imediato essa escola através 
do FNDE quantia cem mil cruzeiros, valor superior seria obtido 
aumentando anuidade corrente ano.pt. Ao mesmo tempo determinou a 
esse departamento conexão secretaria geral fizesse estudo detalhado 
situação geral Escola com vista necessidade auxilio adicional sem 
prejuízo prosseguimentos estudo criação Universidade Federal de S. 
Paulo. PT. Linaldo Cavalcanti Albuquerque [...] (D 35) 
 
 
Após o recebimento dessa noticia, a diretoria da EPE reuniu a 
Comissão de Administração para estudar como seriam pagas as mensalidades de 
outubro e novembro de 1973, já que a verba de CR$100.000,00 seria aproveitada 
para o pagamento das dívidas da escola, os recolhimentos trabalhistas e o 13º 
salário dos funcionários. Também foi realizada assembleia das alunas, a fim de 
comunicar a notícia e parabenizar a diretoria do DAi pela vitória alcançada. A ata 
de reunião descreve que as discentes ficaram muito satisfeitas com a decisão. 
(D35)  
A verba concedida pelo MEC impedira a evasão de professores da 
EPE, assim como assegurou a contratação de novos docentes, como a 
professora Lucila Vianalix, entre outros, além do aumento da carga horária de 
                                                 
lviii RETEMEC significa Rede de Telecomunicação do Ministério da Educação e Cultura. 
Fonte: Diário Oficial da União nº 59164 de 1º de setembro de 1966. Art. 1 do decreto 373. 
  
lix Lucila Amaral Carneiro Vianna - Formou-se em Enfermagem pela EPE em 1972, Livre 
Docente em Enfermagem de Saúde Pública pela UNIFESP em 1996. Professor Titular e 
Diretora da EPE da UNIFESP até o fim do primeiro semestre de 2013. Fonte: Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Plataforma Lattes Currículo 
Lattes: Lucila Amaral Carneiro Vianna [Banco de dados na Internet]. Brasília; 2013. 
[citado 2013 mar 20]. Disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4780280E2 
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outros docentes. Por mais que a verba fosse concedida, resolveria um problema 
pontual da escola, pois ela ainda se encontrava em situação precária. Apesar 
disso, a verba não chegou tão rapidamente à escola e Irmã Francisca teve que 
apressar seu recebimento viajando à Brasília para solicitá-la diretamente ao 
ministro da Educação. (D 36) 
A dependência da EPE de sua mantenedora, a SPDM, fazia com que 
certas relações não fossem rompidas, pelo “dever moral” e compromisso que a 
escola de enfermagem tinha para com a SPDM. Dessa forma, por mais que os 
estágios discentes pudessem estar deficitários no HSP, as docentes não 
poderiam retirar seus estudantes dos campos de estágio desse hospital, devido à 
dependência da mantenedora. (D 36)  
Em reunião em que Irmã Francisca anunciou previsão orçamentária da 
EPE, várias questões foram levantadas, como a contratação de um economista 
para promover melhorias nas finanças da escola, o valor de Cr$4.000 (12,82 
salários mínimos(44)) que era doado ao DA e a passagem dos auxiliares de ensino 
a professores assistentes, com o consequente aumento de salário e o 
compromisso da SPDM em cobrir a despesa. As docentes visavam promoções 
como professoras dentro da escola, objetivando serem enquadrados nesses 
cargos, no momento em que a escola fosse federalizada. 
 A situação financeira da EPE ainda não estava resolvida e mais gastos haviam 
sido assumidos com a promoção dessas docentes e novas contratações que Irmã 
Francisca havia realizado. A SPDM, por sua vez, não se responsabilizava 
totalmente pelos novos gastos com que a escola de enfermagem havia se 
comprometido. Em ata de reunião de 29 de novembro de 1973, Irmã Francisca 
discorreu sobre a contratação de um economista para melhorar a contabilidade da 
escola, denunciou os salários dos docentes que constavam como maiores que o 
real recebido, comentou a contratação de novos docentes, a promoção de outros 
e o grande déficit da EPE, que não seria coberto por sua mantenedora. Diante 
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disso, aguardavam a federalização da escola como saída dessa condição 
financeira, como se pode ver nesse excerto de ata: 
[...] A tesoureira, Maria de Lourdes, passou a ler a previsão 
orçamentária de 1974, sendo os seguintes dados apresentados: 
Receita: 913.144,00lx - Despesas 3.778.701,55lxi - Déficit: 
2.865.557,55lxii. Salários do corpo docente: Auxiliar de ensino, 40 horas: 
2.499,20lxiii; Assistente, 40 horas 3.000,00lxiv; Adjunto 40 horas 
3.499,60lxv; Titular, 40 horas 3.849,60lxvi. Estes são os salários da 
previsão e não os salários reais [...] A Professora Rosa Aparecida 
questionou Irmã Francisca a respeito da previsão apresentada , dizendo 
que não correspondia àquela apresentada na ultima reunião. Irmã 
Francisca explicou que essa era a constante da previsão e a 
apresentada anteriormente, a parte correspondente aos salários dizia 
respeito ao real que seria pago às professoras. Disse ainda não nos ser 
possível iniciar o ano de 1974 dando às professoras o salário ideal, 
diante da situação que nos encontramos [...] Se porém, tudo acontecer 
bem em Brasília, a partir de janeiro vigoraria o novo salário. [...] A Profa. 
Aurélia S. Maranhão indagou se na previsão, a sociedade mantenedora 
cobrirá o “déficit” e Irmã Francisca respondeu que deveria cobrir, mas 
que, se não o fizer, a sociedade dirá com quanto poderão contribuir. 
[...](D37) 
 
Tanto a EPE quanto a EPM aguardavam a vinda da nova universidade 
federal para março de 1974. Talvez, o motivo da urgência fosse o recebimento de 
verba federal pela EPE. É interessante notar, no entanto que, embora a EPE 
recebesse verba do governo federal, esta chegava ao diretor da mantenedora que 
não o repassava. Esse, que também era o diretor da EPM, Knesse de Mello, 
disse que havia recebido o duodécimo referente à EPE, mas “...não tocou no 
dinheiro por não ter recebido orientação a respeito...”. (D 38) 
Além do recebimento dessa verba, o Conselho Federal de Educação 
havia autorizado o grupo de professores da EPE a lecionarem, ou seja, para a 
diretora da escola, esses eram prenúncios da federalização. O ministro porém, 
                                                 
lx Correspondente  a 2.428,57 salários mínimos. 44 
lxi Correspondente a 12.111,23 salários mínimos44 
lxii Correspondente a 9.184,48 salários mínimos44 
lxiii Correspondente a 8,01 salários mínimos44 
lxiv Correspondente a 9,61salários mínimos44 
lxv Correspondente a 11,05salários mínimos44 
lxvi Correspondente a 12,39 salários mínimos44 
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prometera aumentar os salários dos docentes somente em março de 1974, para a 
equiparação aos salários dos professores federais. (D 39)  
Diante das promessas de bonança representadas pela federalização, 
vários docentes pleiteavam novos cargos e eram criadas novas vagas para esses, 
como a vaga de professor adjunto para cada disciplina. O numero de admissões 
de novos docentes e a titulação desses também crescera, e foi dito que 
professores que ocupassem cargos de chefias de departamentos ou coordenação 
de cursos receberiam gratificações. Essas alterações no quadro de função 
docente aconteceram devido à promessa de federalização da escola e à verba 
que essa traria, já que a mantenedora não tinha condições financeiras de arcar 
com essas novas despesas. (D41, D42) 
A maior preocupação das docentes, no período pré-federalização, era 
com a posição que ocupariam na universidade federal. Essa preocupação foi 
relatada em várias atas reuniões de conselho departamental, ocorridas entre os 
anos de1973 e 1974, demonstrando preocupação individualista das docentes, 
pois pensavam em como estariam inseridas e não na escola de enfermagem 
como um todo, conforme o ideal católico. Além desse aspecto, a luta pelo poder 
de conquista de novos cargos e salários pouco se ateve aos limites dos recursos 
que, em 1974, não eram certeiros, pois a mantenedora da EPE encontrava-se em 
situação deficitária, e o montante prometido por conta da federalização ainda não 
era uma certeza. Cabe lembrar que o recurso recebido chegava ao diretor da 
SPDM, e não diretamente à diretora da EPE. 
Enquanto o corpo docente da EPE se preocupava com as novas 
posições que ocupariam dentro da universidade, as medidas tomadas pela 
direção da EPM aceleravam o processo de federalização da EPE sob o principal 
argumento de escassos recursos e o déficit financeiro da SPDM com a EPE e o 
HSP. 
Nessa ocasião, foi apresentada, na Câmara dos Vereadores de São 
Paulo, a situação deficitária em que se encontrava a EPM, o HSP e a EPE, e a 
73 
Resultados e Discussão 
 
 
importância dessas instituições no cenário brasileiro. O HSP foi apresentado 
como um hospital em que insumos básicos como gazes, sondas e agulhas 
faltavam e prejudicavam a assistência aos pacientes e o ensino da EPM. A EPE 
foi apresentada como uma escola formadora de profissionais eficientes e como 
“suporte fundamental para a boa formação médica”. Para o vereador que 
apresentou a situação, a única solução viável seria a federalização do HSP e da 
EPE, elevando assim a EPM, EPE e HSP à condição de membros de uma 
universidade. (D42) 
Os discursos em prol da criação da Universidade Federal de São Paulo 
com sede na cidade de São Paulo foram exaustivos na Câmara dos Vereadores, 
repetindo-se na tentativa de sensibilizar as autoridades de diversas formas, seja 
apresentando as condições de assistência do HSP, ou o déficit que essas 
instituições apresentavam, e ainda a importância da boa formação médica que 
dependia da solução desses problemas. (D43) 
Após a federalização da EPE e sua transformação em um 
departamento da EPM, foi criada a SPDE (Sociedade Paulista para o 
Desenvolvimento da Enfermagem), com o intuito de dar continuidade à gestão 
financeira dos cursos técnicos e de especialização em Enfermagem que já eram 
oferecidos pela escola. O argumento para a criação da SPDE era a 
impossibilidade da EPM ministrar cursos de nível médio; no entanto, pode-se 
inferir que a criação dessa “mantenedora” teve, como motivo, a continuidade 
desses cursos e a garantia de mais recursos financeiros para o Departamento de 
Enfermagem, independentes dos recursos da EPM. Registrou-se que a SPDE 
acumulara superávit, em 1978, de Cr$232.762,00lxvii, devido aos cursos de 
especialização e supletivo, e possuía meio milhãolxviii de cruzados em caixa 
oriundos  desses cursos. (D44, D45, D46) 
A criação de uma “fundação” administrada e mantida principalmente 
pelas professoras de Enfermagem – embora caiba destacar que alguns sócios 
                                                 
lxvii Correspondente a 149,2 salários mínimos44 
lxviii Correspondente a 320,5 salários mínimos44 
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eram médicos - foi uma boa estratégia para que o Departamento de Enfermagem 
e suas docentes pudessem gerenciar esse recurso e ter mais autonomia na 
administração de suas finanças. No entanto, pode parecer um tanto estranha a 
manutenção de cursos pagos dentro de uma instituição pública, pois, 
teoricamente, os gastos referentes aos cursos deveriam ser supridos pelo 
governo federal. 
Segundo Rosa Pimenta, em entrevista concedida para a elaboração do 
livro “Memórias do Cuidar”, a criação da SPDE coincidiu com a federalização da 
escola de enfermagem e foi dirigida por Esmeralda Augusto. O intuito dessa 
sociedade foi o de assumir entre outras demandas o curso de auxiliar de 
enfermagem.(23) 
Além desses motivos, a SPDE poderia manter a forma de 
administração com que a EPE se conduzira durante todos os seus anos de 
existência. Essa forma de gestão era impregnada do ideário católico, sustentáculo 
da escola de enfermagem desde a sua criação. Uma sociedade para o 
desenvolvimento da Enfermagem evitaria também que os gestores da SPDM, a 
sociedade mantenedora do HSP e administrada pela EPM, interferissem na 
administração das finanças e decisões que o Departamento de Enfermagem 
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5.3. Atores Envolvidos  
 
5.3.1 Movimentos de Autoridades 
 
O movimento das autoridades para a realização da federalização da 
EPE foi intenso. A justificativa para tal esforço talvez resida na intenção da 
diretoria da EPM, autoridades municipais e estaduais  e o governo federal em 
constituir a Universidade Federal de São Paulo com sede no município de São 
Paulo, a partir da EPM. Para que isso fosse possível, seria necessário que a EPE 
se federalizasse e se integrasse à EPM, ficando evidente que, para as 
autoridades envolvidas, a federalização da EPE era apenas um meio de atingir o 
seu objetivo.   
Desde a federalização da EPM, em 1956, cogitava-se também a 
federalização da EEHSP, haja vista as condições que a escola de enfermagem 
apresentava - ser subsidiada por recursos federais e utilizar parte dos recursos 
físicos e humanos da EPM, que já era federalizada. Em vista disso, o deputado 
Lauro da Cruz solicitou a integração da EEHSP à EPM e a sua federalização, com 
a apresentação do projeto de lei nº. 3.257-A de 1957.(9) 
As ações das autoridades, aos olhos das diretoras e docentes da 
EEHSP, foram movimentos dos quais a Enfermagem participou de forma indireta. 
Em poucas reuniões da EEHSP foram citadas legislações ou decretos que se 
referissem à federalização da EEHSP e, por mais que políticos fossem citados, 
ora por serem procurados por alguma diretora ou professora, ora por terem 
realizado algum feito em que a escola de enfermagem estivesse envolvida, 
poucos atos oficiais eram registrados nas atas de reuniões da EEHSP, 
demonstrando a pouca valorização que as diretoras e docentes davam aos feitos 
oficiais, no âmbito de funcionamento interno da escola.  
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Exemplo disso pode ser evidenciado em diversas atas de reuniões das 
professoras da EEHSP, assim como no excerto de ata de reunião de docentes 
apresentado a seguir, datada de 1963, em que Madre Cristo Redentor citou a 
possível ementa de legislação, que passaria pela analise do deputado Cunha 
Bueno. Pouco se pode saber sobre tal ementa lendo a ata; talvez a ementa se 
referisse ao projeto de lei que federalizou a Escola de Enfermagem da Paraíba e 
que poderia federalizar a EPE; no entanto, os dados são muito sucintos para dar 
apoio irrestrito a essa afirmação. (D47) 
O contato com as autoridades era vivenciado mais intensamente pelos 
professores da EPM, mas pouco pelas diretoras da EPE. Os professores do curso 
de medicina tinham acesso às autoridades, pois, além de alguns ocuparem 
postos políticos dentro do governo, almejavam a concretização da Universidade 
Federal de São Paulo e usavam de sua rede de influência para tanto. Para que 
essa universidade fosse aprovada, era necessário que a EPE fizesse parte dela, 
por isso, a sua federalização. 
As notícias referentes à federalização da EPE eram dadas pelo então 
ministro da Educação, Jarbas Passarinholxix, ao diretor da EPM, Horácio Knesse 
de Melo, que as repassava à Irmã Francisca e assim chegava às docentes da 
EPE apenas como mensagens resumidas como “brevidade da federalização”, 
entre outras expressões que indicavam várias ações realizadas com essa 
finalidade. (D48) 
Interessante notar que os docentes da EPM eram tratados com 
deferência pelas autoridades, sendo frequente a presença de políticos em suas 
celebrações. Exemplo disso foi a presença do Ministro Jarbas Passarinho nas 
comemorações dos 40 anos da EPM. Esse foi um momento valioso para que os 
                                                 
lxix Ministro da Educação. Realizou as principais reformas educacionais da ditadura militar 
no governo de General Médici. Fonte: Ferreira, A; Bittar, M. Jarbas Passarinho, ideologia 
tecnocrática e ditadura militar. Revista histedbr on-line. Campinas, n.23, p. 3 –25, set. 
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docentes da escola médica acelerassem o processo de transformação dos cursos 
de saúde que funcionavam próximos à EPM, na Vila Clementino, em 
Universidade Federal de São Paulo, tendo, dessa forma, a federalização da EPE 
como consequência. Por outro lado, é interessante notar a pouca ênfase que era 
dada à federalização da EPE na própria escola. Nas atas de reuniões da EPE, 
esse fenômeno quase aparece que desvinculado da criação da Universidade 
Federal de São Paulo, que dirá enunciado como principal motivo dos dirigentes 
médicos. As mensagens levadas às autoridades da época tinham como foco 
principal a criação da nova universidade e não a federalização da EPE. (D49) 
Exemplo disso está contido em ata de reunião do Conselho Departamental: 
 
[.. ] Irmã Francisca disse então que para concretizar a ideia da 
integração da Escola Paulista de Enfermagem com a Escola Paulista de 
Medicina, os estudos estão sendo feitos, a fim de que esta integração 
seja feita através da CEPES (Comissão Especial para Execução do 
Plano de Melhoramento e Expansão do Ensino Superior). Outro 
caminho aberto será através da mensagem levada ao Ministro da 
Educação, por intermédio de Dr. Horácio, pedindo essa integração e a 
futura formação da Universidade Federal de São Paulo [...] (D49) 
 
A EPE possuía poucos contatos com as autoridades e políticos 
envolvidos no processo de federalização. Demonstração de tal dificuldade está 
em umas das falas da diretora, Irmã Francisca, em reunião de Conselho 
Departamental, quando relatou, em uma breve conversa com uma autoridade, ter 
sido surpreendida com noticia que se referia ao processo de federalização da EP:. 
 
[...] Irmã Francisca comunicou, em seguida, que no dia 29 participou da 
abertura do XV Congresso da A.P.M. (Associação Paulista de 
Medicina), juntamente com Mariana Augusto e Massae Noda. O 
ambiente estava agradável e o governador falou alguma coisa sôbre o 
que o governo está fazendo no setor da saúde. Irmã Francisca teve 
oportunidade de cumprimentar o Ministro da Saúde, e êste lhe 
perguntou se ela havia tomado conhecimento do quadro de Pessoal 
Federal na Enfermagem [...] (D49) 
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O assunto federalização da EPE nunca era tema principal nas 
discussões com as autoridades, sempre estava agregado à criação da 
Universidade Federal de São Paulo, ou à falta de verbas que afetava o HSP. 
Talvez, por isso, as condições que a EPE solicitou para a efetivação de sua 
federalização não tenham sido completamente atendidas. 
O pronunciamento dos políticos na Câmara dos Vereadores de São 
Paulo e a publicação de textos das sessões, no Diário Oficial do Estado, foram 
ocasiões em que a federalização da EPE e a criação da Universidade Federal de 
São Paulo foram defendidas. Como exemplo, cita-se a moção apresentada pelo 
Deputado Almeida Pradolxx nº. 49, de 1975, que apelava ao Presidente da 
República,  Ernesto  Geisel,   no  sentido  de  determinar  a  federalização  da  
EPE. (D 50) 
A moção foi publicada no DOE pelo menos três vezes em 1975. em 25 
e 29 de abril e 1º de maio, e foi proferida com a intenção de pedir a federalização 
da EPE. Essa moção foi enunciada justificando que São Paulo era o local onde se 
encontrava vanguarda em todas as áreas, e, na área hospitalar, não deveria ser 
diferente. Foram apresentadas as condições hospitalares não ideais, o número 
dos leitos hospitalares menor que a demanda, e a necessidade de melhoria de 
assistência à saúde. Aludiram aos eficientes serviços prestados pelo HSP e às 
constantes crises que esse enfrentava, obrigando-o a quase encerrar as suas 
atividades. (D50, D51) 
Segundo Almeida Prado, o defensor da moção, o HSP resistia 
bravamente às condições insuficientes de recursos físicos e humanos com o 
esforço e dedicação de seus funcionários. Disse à Assembleia ali reunida: 
                                                 
lxx Deputado Estadual pelo partido ARENA, fez sua carreira no interior de São Paulo, 
ligado a causas ruralistas e cristãs. Fonte: Propaganda política para a eleição de Almeida 
Prado para deputado transcrito no jornal municipalista e postado como fotografia. 
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[...] Nesse particular e digno dos maiores encômios os eficientes 
serviços que vem prestando ao povo o Hospital São Paulo.  
Passando por periódicas crises econômicas graves, entre as quais se 
destaca a do ano passado, quando quase foi obrigado a fechar as suas 
portas, esse modelar nosocômio vem galhardamente superando as 
suas dificuldades financeiras e resistindo heroicamente às suas 
vicissitudes tornando-se, assim, possível, graças a abnegação dos seus 
médicos, seus dedicados enfermeiros, os estudantes que ai estão 
concluindo o seu curso e o seu funcionalismo em geral e, em especial, 
aos  excelentes corpos docentes da Escola Paulista de Medicina e da 
Escola  Paulista de Enfermagem,a continuação da prestação de 
indispensáveis serviços médicos ao povo do nosso estado e aos 
brasileiros de outros rincões que ai procuram lenitivo as suas dores. 
Com relação a este ultimo instituto de ensino superior, isto é a Escola 
Paulista de Enfermagem, há necessidade premente da adoção de 
medidas enérgicas das autoridades responsáveis visando o não 
encerramento de suas atividades face às dificuldades econômicas que 
atualmente passa. O seu colapso total é iminente, o mesmo ocorrendo 
com a Escola Paulista de Medicina, se em seu socorro não vierem 
auxilios substanciais que as façam superar a difícil situação na qual se 
encontram. 
Alias os estudantes das duas escolas depois da analise do problema 
em assembleia geral, se aperceberam que a continuidade da existência 
dessas entidades só é possível se o governo federal as amparar. 
Não serão meros paliativos, como os eventuais socorros financeiros, 
que garantirão a continuidade de suas existências. 
A atenção dos poderes federais se torna imprescindível face o 
significado desses institutos de ensino superior no equacionamento da 
problemática nacional. 
Os recursos oriundos da Sociedade Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina não são suficientes para a manutenção dessas casas de 
ensino superior e, em especial, da Escola Paulista de Enfermagem que 
reclama, através do seu centro acadêmico, a sua federalização como 
formula única de sua sobrevivência. [..] (D50) 
 
 
O pronunciamento de Almeida Prado mencionou que a EPE carecia de 
medidas enérgicas das autoridades responsáveis para  evitar o encerramento de 
suas atividades, e que o seu socorro era iminente, apontando para o seu 
fechamento caso não viessem auxílios substanciais para a superação da difícil 
situação. Fora citada novamente a decisão da assembleia estudantil “... a 
continuidade só seria possível se o Governo Federal as amparasse...” (D50). 
A despeito do reconhecimento da existência de protagonistas dessa 
iniciativa na EPE, a comissão que iria à Brasília defender a ideia de federalização 
da EPE, integração com a EPM e criação da Universidade Federal de São Paulo, 
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não contava com a presença de enfermeiras, por mais que essas redigissem 
relatórios informando sobre a situação da escola. A diretora, Irmã Francisca, 
reunia-se com um dos membros dessa comissão para informar-lhes sobre a EPE, 
mas não integrava a comitiva que relacionava diretamente com o governo federal. 
Como esse movimento não tinha a participação direta de enfermeiras, 
uma das preocupações de Mariana Fernandes, Chefe do Departamento I, era a 
preservação do corpo docente da EPE, visto que sua federalização poderia 
significar a saída de professores já existentes e entrada de novos. (D52, D53) 
Os assuntos referentes à federalização da EPE eram tratados com as 
autoridades pelos diretores da EPM, e esses repassavam as decisões tomadas à 
diretora da EPE, que, por sua vez, informava às Chefes de Departamento da EPE 
para que pudessem, por conseguinte, avisar as demais docentes da escola. 
Mesmo que o assunto referido estivesse presente nas páginas do Diário Oficial do 
Estado ou jornais da época, era através das informações dos diretores médicos 
que a EPE registrava as ações envolvendo a  sua federalização. Exemplo disso é 
a ata da reunião de Conselho Departamental de sete de maio de 1973 (D54): 
[...] Irmã Francisca notificou aos presentes que Dr. Horacio a informou 
de que o Ministro Jarbas Passarinho está com a máxima boa vontade 
de colaborar com a concretização da Universidade de São Paulo. Por 
isso foi elaborado um trabalho dando todas as informações sobre a 
Escola, a fim de ser levado por Dr. Horacio à Brasília, juntamente com a 
documentação da Escola Paulista de Medicina. A esperança de se 
concretizar a ideia de universidade está bem próxima. A notificação 
disto às professoras ficou a critério das coordenadoras de 
Departamento [...] (D54) 
 
 
Um dos poucos requerimentos que se referia apenas à federalização 
da EPE, sem levar em conta a criação da Universidade Federal de São Paulo, foi 
o que depôs a favor da federalização da EPE junto à Comissão Especial para 
tratar do assunto em Brasília, comissão essa que, como das outras vezes, não 
apresentava a presença de uma enfermeira em sua conformação. O memorial 
que os vereadores levaram a Brasília demonstrava que apenas com a 
federalização da EPE, e a sua integração à EPM, se viabilizaria o plano de 
81 
Resultados e Discussão 
 
 
expansão do estabelecimento de ensino de modo a propiciar a formação de maior 
número de profissionais para a área de Enfermagem.  
 
[...] A federalização preconizada reveste-se de carater imperioso, em se 
tratando de escola já conexa com a Escola Federal e exercendo 
atividade prioritária para o pais uma vez que o setor de enfermagem é 
extremamente carente de recursos humanos [...] (D 55) 
 
 
Os relatórios apresentados às autoridades e políticos sobre a 
federalização da EPE eram, em sua maioria, escritos pelas docentes da EPE, 
mesmo que essas não apresentassem publicamente as condições da escola de 
enfermagem. Talvez por isso, o curso da história da federalização da EPE tenha 
sido diferente do que as diretoras e docentes da EPE pretendiam. O objetivo 
principal das autoridades era a criação da Universidade Federal de São Paulo e 
que se aumentassem as verbas destinadas ao HSP e à EPM e não a 
incorporação da EPE, com toda sua estrutura, a essa universidade. 
 
5.3.2 Movimento Discente 
 
O movimento que o corpo discente da EPE fez foi bastante 
representativo, durante o período em que a escola foi federalizada. A principal 
reivindicação das discentes encontrava-se na transformação da condição da 
escola, que era privada, para torná-la pública, pois a qualidade de escola pública 
as dispensaria dos pagamentos das mensalidades. 
A EEHSP teve o seu currículo e sua criação baseados nos princípios 
conservadores da elite paulistana e brasileira da época. O perfil da discente 
formada pela EEHSP, desde a sua criação, baseava-se em valores éticos, morais 
e espirituais. As discentes caracterizavam-se por priorizarem a assistência em 
relação a outras atividades da vida profissional ou particular.(12) Tal perfil 
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prevaleceu entre as discentes e se estendeu às enfermeiras formadas ao longo 
do tempo e não inclinava as primeiras à participação política, na condição de 
estudantes. 
Pressupõe-se que muitos dos conflitos entre a direção da escola e as 
discentes aconteciam pelos ideais da direção da escola, que ainda era religiosa 
até 1976, e o perfil das discentes, que eram leigas, em sua maioria. Ou seja, o 
religioso parecia algo ultrapassado aos olhos das discentes, que defendiam outro 
paradigma, baseado na ciência e tecnologia. 
Um exemplo que ilustra esse fato é a forma como se ensinavam as 
disciplinas de Enfermagem Obstétrica e de Saúde Pública em 1972. Seus 
programas ainda eram impregnados do ideário religioso católico e apresentavam 
aulas com as seguintes temáticas: “A saúde e o preparo ao matrimônio; 
Orientação da criança e do adolescente para a construção de uma família; e, 
Exame pré-nupcial” (D56) entre outras aulas. Lembre-se que a professora titular 
dessa disciplina, em 1972, era Irmã Francisca Nogueira. A disciplina de Saúde 
Pública, em 1971, incluía aulas de ética, com grande ênfase em aspectos 
religiosos cristãos, nas quais eram discutidos assuntos referentes à eucaristia, ao 
batismo e à confissão.  
Em contraste com esse cunho ideológico, as estudantes do curso de 
Enfermagem da EPE lutavam primeiramente pelo não aumento de suas 
mensalidades e, mais tarde, pelo fim do pagamento dessa taxa. O caminho 
encontrado para isso foi que a escola se tornasse pública, ou seja, a sua 
federalização. 
A representante do Diretório Acadêmico da Enfermagem, Alba Bottura, 
buscou o Ministro da Educação, Jarbas Passarinho, para que esse liberasse o 
repasse de verba federal em 1973 e as mensalidades desse ano não fossem 
aumentadas. A representante discente havia participado de reunião com o 
ministro e comunicou, à direção da EPE, que esse deu a entender, segundo a 
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estudante, que a EPM se tornaria uma universidade e enviaria um representante 
do DAU (Diretório de Assuntos Universitários) para averiguar a situação. (D57)  
Como se pode ver, nesse período, a ideologia católica da escola de 
enfermagem não impediu a militância política de suas estudantes. Exemplo disso 
foi citado pela representante do Centro Acadêmico entre 1972-74, Alba Bottura,  
no livro “Memória do Cuidar”. Essa relata a perseguição política e o apoio de 
Madre Cristo Redentor contra as ações repressivas enfrentadas nesse período da 
ditadura (23). 
Os Diretórios e Centros Acadêmicos foram os órgãos representativos 
dos discentes para o enfrentamento das situações que envolviam a federalização 
da EPE. Em 1963, na situação em que a EPE tinha dúvidas sobre sua anexação 
ou não à EPM, de acordo com o projeto de lei em trâmite, o Centro Acadêmico 
Pereira Barreto (CAPB), órgão representativo dos estudantes da EPM, apoiou 
Madre Áurea com reforços através de telegramas, para que o deputado federal 
Cunha Bueno pudesse dar entrada nos papéis que encaminhavam a 
federalização da EEHSP. Além disso, o CAPB solicitou apoio de outros centros 
acadêmicos para essa empreitada. (D58) 
Face às dificuldades econômicas em que a EPE se encontrava em 
1975, os discentes das escolas de medicina a de enfermagem se reuniram em 
Assembleia Geral, para discussão de propostas de enfrentamento dessa situação. 
A conclusão a que os discentes chegaram foi de que não haveria condições para 
a continuidade dessas escolas, se o governo não as amparasse com recursos 
financeiros contínuos e não meramente paliativos. (D50). O movimento em prol da 
federalização da EPE era a bandeira que o Centro Acadêmico defendia como 
forma de continuidade da EPE. 
A posição dos discentes da Escola Paulista de Medicina e de 
Enfermagem foi o argumento usado por Almeida Prado em discurso proferido na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo em 25 de abril de 1975, em que, 
apelava ao presidente Ernesto Geisel, pela a elaboração de estudos para a 
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federalização da EPE, já que, segundo Prado, o “colapso total em seu 
funcionamento se dava pela falta de recursos financeiros”. (D50). Verifica-se que 
o posicionamento dos discentes era usado como argumento a favor da 
federalização até frente ao presidente da república, demonstrando a importância 
desses atores sociais no cenário estudado. 
O movimento discente ultrapassou as barreiras locais e foi buscar, nas 
autoridades da época – a Assembleia Legislativa de São Paulo, o Ministro da 
Educação e o Presidente da República – apoio para seu pleito. A luta dos 
discentes da EPM, junto aos poderes constituídos, visava principalmente a 
transformação da EPM, que já era federal, em universidade, congregando a EPE, 
que ainda não o era. Ou seja, a federalização da EPE fazia parte da estratégia 
para a implementação da Universidade Federal de São Paulo. (D 59) 
O CAPB, representado por seu presidente, enviou carta às 
autoridades, Ministro da Educação e presidente do Conselho Federal de 
Educação, apresentando a posição que os discentes da EPM tinham quanto à 
transformação da EPM em universidade, as más condições do HSP e a 
necessidade de federalização da EPE. Por meio do vereador líder da ARENA em 
São Paulo, foram entregues os ofícios enviados às instâncias federais para serem 
apresentados e solicitado o apoio da Câmara dos Vereadores paulistana. 
Juntamente foi anexada lista de assinaturas de discentes e docentes que 
apoiavam a causa. Assim dizia parte de uma dessas cartas: 
[...] A Universidade poderá solucionar alguns problemas administrativos 
e contribuir para avanço material através da melhora da estrutura física, 
melhoras indispensáveis ao progresso da ciência... Se de um lado há 
dificuldades materiais, de outro lado, sobra capacidade, vontade de 
espírito científico, o que será mais facilmente alcançado pelo projeto de  
Lei que cria a Universidade ... A boa formação médica requer um 
hospital capacitado,recursos (O HSP carecia, segundo o discente, de 
matérias de rotina como agulhas, gazes e sondas e relatório minucioso 
havia sido entregue sobre esses déficits. A situação encontrava-se em 
tão alta precariedade que leitos foram fechados, vagas de residência 
diminuídas e houve fechamento do atendimento do Pronto Socorro aos 
indigentes contrariando a ideia de hospital-escola) básicos  e 
Enfermagem de alto gabarito,o que será possível com a federalização 
da EPE [...] (D59) 
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Noticia publicada pelo jornal O Estado de São Paulo, de 5 de setembro 
de 1974, trazia depoimentos das discentes sobre a possível federalização e 
gratuidade da Escola de Enfermagem.  Para a estudante Sanae Kakamuralxxi, que 
cursava o segundo ano em 1974, a federalização era sinônimo de prosperidade. 
A estudante, em seu depoimento, disse- “... Cada vez que sai noticia sobre a 
criação da Universidade Federal, todo mundo da Escola ficava entusiasmado. 
Agora com a proximidade da federalização, a alegria foi maior ainda...”. A 
discente Taís Bastoslxxii, estudante do mesmo ano, disse que o apoio do governo 
federal poderia fazer com que a escola se modernizasse, e “... se perguntavam 
quanto tempo demoraria a federalização... ”. (D 60) 
Os estudantes da EPE deixaram de realizar o pagamento de suas 
mensalidades e encaminharam um Memorial, ao Ministro Ney Braga, expondo as 
dificuldades em que a Escola de Enfermagem se encontrava. Uma comissão de 
discentes foi, em 11 de abril de 1975, entregar, ao ministro, tal relatório. Esse 
expunha sobre as taxas que não eram cobradas até 1972 e que, em 1975, 
alcançavam CR$ 4435,00, equivalente a 5,75 salários mínimos. Afirmava que 
mesmo com essa taxa, a escola ainda era deficitária, pois sua mantenedora não 
investia em sua infraestrutura humana e física. Segundo as discentes de 
Enfermagem “... somente com verbas do MEC, ou com sua federalização a 
faculdade poderá sobreviver ... ”. 
As ações dos discentes da EPM e EPE foram surtir efeito em 1976. 
Publicada no mesmo jornal, em noticia de 26 de outubro de 1976 sobre a decisão 
do presidente Geisel sobre a incorporação da EPE pela EPM, o jornal destacou 
que tal pedido já havia sido realizado sete anos antes, pelo corpo discente dessas 
                                                 
lxxi Sanae Kakamura – não foi encontrado o nome completo e descrição dessa ex-aluna. 
lxxii Taís Bastos – formou-se pela EPE em 1975 e tem habilitação em Saúde Pública. Não 
foram encontradas outras informações. Fonte: Informações disponíveis na rede social 
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escolas, e apenas em julho de 1976 havia uma proposta oficial do MEC sobre o 
tema. O texto da noticia era o seguinte:  
[...] Os alunos reivindicavam a união com a Escola Paulista de Medicina 
pois conheciam as dificuldades para a transformação de uma escola 
particular em estabelecimento federal [...] a medida apenas regularizaria 
uma situação de dependência para com a Paulista de Medicina, que 
existe desde que a escola foi fundada em 1939. Os estudantes do curso 
de Enfermagem fazem todo o  primeiro ano básico na faculdade de 
Medicina e ainda usam os laboratórios e emprestam os seus 
professores [...] (D61) 
  
 
Segundo essa mesma publicação, a EPE não cobrava mensalidades 
até 1973. Após esse ano, começou a cobrar a taxa simbólica de 80 cruzeiroslxxiii 
de seus estudantes e, em agosto desse mesmo ano, foi obrigada a aumentar para 
280 cruzeiroslxxiv. Em 1976, quem quisesse prestar vestibular para matricula na 
EPE pagaria CR$600lxxv, e a mensalidade de CR$370lxxvi. Esse era um dos 
motivos pelos quais os estudantes de Enfermagem se preocupavam com a 
federalização.  
O movimento discente buscava a melhoria do ensino da Escola de 
Enfermagem e via, apenas na sua federalização, a solução dos problemas da 
EPE. O pagamento das mensalidades foi um fator de grande importância  para os 
estudantes da EPE, por ser algo desconfortável frente às outras escolas de 
enfermagem que participavam do mesmo processo seletivo que era unificado e 
não eram pagas, e frente à EPM, que não exigia mensalidades de seus discentes. 
Pode-se interferir também que ser estudante da escola médica, no 
contexto de anexação da EPE pela EPM, era motivo de ampliação do status das 
estudantes de Enfermagem, que seriam matriculadas na EPM, o que lhes era 
conveniente. 
                                                 
lxxiii Equivalente a 0,25 salários mínimos 44 
lxxiv Equivalente a 0,89 salários mínimos44 
lxxv Equivalente a 0,78 salários mínimos44 
lxxvi Equivalente a 0,48 salários mínimos44 
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Por mais que os motivos ideológicos presentes pelo fato do ensino ser 
ainda pautado em valores da Igreja Católica estivessem envolvidos na questão, 
esse não pareceu ser um dos principais motivos do pedido de federalização da 
EPE, do ponto de vista do que foi apurado nas fontes encontradas. Talvez, o 
poder das diretoras religiosas e o corpo docente pudesse ser fator que 
incomodasse as discentes, mas isso pode não ter sido registrado por receio ou 
respeito às religiosas. 
É interessante notar que em todos os documentos estudados – jornais 
da época, diários oficiais e atas de reuniões - não há registros de manifestações 
da comunidade que era atendida pelo Hospital São Paulo sobre o assunto, ou 
mesmo de movimento estudantil externo à EPM ou EPE, pela criação da nova 
universidade. Assim, os movimentos sociais em torno da federalização podem ser 
caracterizados como uma iniciativa da elite, não contradizendo as origens da 
EPM, EPE e HSP. 
 
5.3.3 Movimento Docente  
 
A federalização da EPE foi um processo longo e marcado pelos 
movimentos discente, de autoridades e docente. Tanto o movimento discente 
quanto o movimento docente eram representados por estudantes e professores 
da EPE e da EPM. Pode-se observar, a partir das fontes encontradas, que houve 
uniformização das lutas das escolas médica e de enfermagem, para a 
federalização da EPE.  
As características do movimento docente, porém, tem suas 
especificidades e inclui a luta pelo poder entre os próprios professores. Para 
melhor compreensão dos fatos, estes serão apresentados por períodos, de 
acordo com os eventos que marcaram a história da federalização da EPE. O 
primeiro período correspondeu do ano de 1956 ao ano de 1973, quando a EPE foi 
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dirigida por Madre Áurea; o segundo período, entre os anos de 1973 a 1976, 
momento em que a EPE foi dirigida por Irmã Francisca; e o terceiro período 
correspondeu à pós-federalização, ocorrida no ano de 1977. 
O primeiro período tem seu marco inicial em 1956, com a federalização 
da EPM, fazendo com que um estabelecimento privado tenha se tornado público, 
mesmo com todos os recursos privados que a SPDM ainda provia às estruturas 
da EPM, exemplo principal, o HSP. 
Além desses fatos, ocorrera do deputado Lauro Monteiro Cruz 
apresentar projeto de lei que dava providências para a federalização da EEHSP 
sob a seguinte justificativa – “falta de recursos, sentindo dificuldade de cobrar o 
estudo das alunas e por estas residirem em internato”.(36) 
A diretora da EEHSP, Madre Áurea da Cruz, em virtude da falta de 
esclarecimento oficial quanto à Lei n. 3.257-A de 1957 e seus argumentos, 
demonstrou sua insatisfação quanto ao referido projeto de lei através de 
publicação de artigo de cunho político, além do fato de questionar o diretor da 
EPM sobre seu conhecimento quanto a esse projeto de lei e sobre os motivos de 
não terem consultado antes a Escola de Enfermagem, assim como arcebispo D. 
José Gaspar. Argumentou também sobre a situação moral da instituição pelo fato 
de ter a escola recebido, durante 20 anos, a colaboração gratuita de todo o corpo 
docente, representado por professores médicos, enfermeiros e religiosos que não 
receberam quaisquer honorários, colaboração que justificou, perante o Ministério 
de Educação e Cultura, o recebimento de verba que permitiu a construção da 
residência das alunas. A religiosa, por fim, indagou “como um deputado oferecia à 
União o patrimônio alheio”. A diretora da EEHSP solicitou a interferência no 
referido projeto e que fosse estabelecida uma escola subvencionada, “mantendo 
a escola sua personalidade jurídica e sua independência com um ônus financeiro 
menor para União do que acarretaria a sua federalização”(36) 
Madre Áurea lutou por suas convicções, e talvez esse fosse ponto 
comum na época entre os docentes da EEHSP. Não foram encontrados, nas 
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fontes estudadas, argumentos ou possíveis embates entre as docentes do curso 
de enfermagem quanto à federalização da EEHSP, até 1959. Havia grande 
aversão à federalização pois, dessa forma, a escola perderia a sua autonomia, 
transformando-se em unidade dependente de uma escola médica.  
A diretora da escola participava pessoalmente de reuniões e entrava 
em contato com as autoridades da época, quando o assunto era a Escola de 
Enfermagem, de acordo com as fontes estudadas. Destaca-se que o poder da 
Igreja Católica ainda era grande nos assuntos no governo quanto ao ensino e à 
saúde. Dessa forma, Madre Áurea tinha facilidade em ser ouvida por autoridades 
e foi a porta voz da EPE e seus interesses até 1973, quando saiu da Diretoria. 
O segundo período correspondeu ao mandato de Irmã Francisca, 
seguido do de Esmeralda Augusto. Nesse período, a participação de outras 
docentes na luta pelos interesses da escola foi maior, descentralizando a voz da 
EPE de suas diretoras. Essa descentralização permitiu que o movimento discente 
se tornasse mais ativo, que outras docentes da EPE conquistassem mais espaço 
e que docentes da EPM falassem em nome da EPE em jornais ou em casas 
legislativas. 
Exemplo disso foi a exposição do vereador e professor e médico da 
EPM, Mário Hatolxxvii, sobre as condições da Enfermagem em 1976, como se 
encontrava a EPE e os porquês de sua federalização. Explanou que o número de 
enfermeiras era insuficiente, de acordo com o Plano Decenal de Saúde para as 
Américas, e que segundo esse, haveria um déficit de 38.600 enfermeiros em 
1980. Salientou que, de 1950 a 1973, a Enfermagem foi a profissão que registrou 
menor número de graduados entre os cursos superiores e que, em 1970, havia 
um enfermeiro para cada 6,7 médicos e, em 1974, a relação entre estudantes de 
medicina e de enfermagem era de um para oito. (D62) 
                                                 
lxxvii Mario Hato tem graduação em medicina e atuou como vereador da cidade de São 
Paulo no período de  1973-1976, e como deputado federal em 1983 e 1987. Fonte: 
Biografia Câmara dos deputados. [internet] [acessado em 2013 mar  09]. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/layouts_deputados_biografia?pk=123253&tipo=0 
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Após a explanação sobre o quantitativo de enfermeiros formados e da 
importância desses para saúde, apresentou a história da EPE, desde a sua 
criação, e o número de enfermeiros que havia sido formado por ela. Informou que 
o ano básico ou ciclo pré-hospitalar era ministrado dentro do Projeto de Operação 
ou Produtividade da EPM, e que os professores da EPE colaboravam ministrando 
aulas da disciplina Introdução ao Hospital, nos cursos de Fonoaudiologia e 
Terapia Ocupacional. (D62) 
Segundo aquele vereador e médico, os objetivos para 1977 seriam a 
inserção dos cursos de pós-graduação (Lato e Strictu Sensu), capacitação dos 
docentes com bolsas e cursos externos, expansão das instalações da escola e 
aumento do número vagas na graduação de 60 para 120 alunos. Fez o seguinte 
apelo, caracterizando, à sua maneira, a importância de ser enfermeira (D62): 
 
[...] É a enfermeira que trabalha com espirito fraternal, de abnegação e 
de renúncia, sem distinção de cor, raça ou credo religioso. É a 
enfermeira que se dedica ao doente diuturnamente, sem levar em conta 
se ele é pobre ou rico. É a enfermeira que trabalha ao lado dos médicos 
cuidando da vida humana, dos enfermos que necessitam não apenas 
da assistência material, mas também espiritual, o que elas estão 
capacitadas a dar [...] (D62) 
 
 
Em seu discurso, afirmou que a federalização da EPE não estaria 
beneficiando apenas a Escola de Enfermagem, ou as enfermeiras e, sim, a 
população paulista mais carente de cuidados com a saúde. Afirmou que as 
vantagens da federalização seriam a total integração com a EPM, a possibilidade 
de instalação de curso de pós-graduação, o atendimento à reivindicação do corpo 
discente de que a EPE gozaria de equiparação à EPM, e que as verbas 
empregadas na EPE poderiam ser empregadas, pela SPDM, para a melhoria da 
assistência  no  HSP  e  aperfeiçoamento  do  ensino  dos  estudantes  da  EPM  
e EPE. (D62) 
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A fala do vereador Edvaldo Varjãolxxviii foi ao encontro ao que Mário 
Hato pretendia. Ele disse, na mesma seção: 
 
  “V. Exa. esta sendo muito feliz nessa tarde quando diz que o benefício 
não é para nós, que o beneficio é para o povo, porque uma enfermeira, 
com sua vontade de servir aos doentes, ..., tendo orientação, irá ter 
oportunidade de um convívio melhor com a classe, com consequente 
aprimoramento. Isto irá beneficiar o povo de São Paulo, porque o 
médico vai e consulta, faz e receita, mas cabe às enfermeiras que 
exercem a função como se fosse um sacerdócio, como se fossem 
franciscanos, freiras abnegadas, com honestidade, com abnegação, 
esquecendo-se de suas próprias vidas, trabalhar nos hospitais, nos 
consultórios, auxiliando operações e cuidar completamente dos 
doentes. ” (D62) 
 
 
É interessante notar a imagem que se tinha, à época, da enfermeira, 
caracterizada por atributos de forte conotação religiosa, como abnegação, 
sacerdócio e assistência espiritual.. Pessoas com tais características não lutavam 
em ambientes públicos pelos seus interesses; assim, coube aos médicos 
apresentarem argumentos favoráveis à federalização da EPE. 
Segundo o vereador Mário Hato, a EPE deveria ser federalizada para 
se evitar crises econômicas, já que, em 1974, fora necessário que a Prefeitura de 
São Paulo emprestasse 500 mil cruzeiros para cobrir os déficits da EPE, 
garantindo que, se fosse necessário, novamente o poder público teria o dever 
moral e humano de conceder ajuda. 
Até 1976, exceto os estabelecimentos de saúde de propriedade do 
Ministério da Previdência Social, não existira nenhum hospital federal na cidade 
de  São Paulo, e o único estabelecimento isolado federal de ensino de medicina 
era a EPM. Em outros estados havia universidades federais; hospitais federais e 
escolas de Enfermagem federais; assim, era grande a responsabilidade do 
governo em federalizar a EPE, assim como as repercussões desse ato. (D62) 
                                                 
lxxviii Edvaldo Varjão foi vereador pelo município de São Paulo em 1975. (D62) 
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A luta final pela federalização se iniciou em 1972, quando o então 
ministro da Educação, Jarbas Passarinho, deu parecer favorável e o processo 
chegou até a Casa Civil da Presidência da República, mas, ao final do governo do 
general Médicilxxix, não houve a federalização.  
O vereador Mário Hato haveria de reunir uma comissão de vereadores 
de São Paulo para irem a Brasília entrar em contato com o presidente da 
republica, o chefe da casa civil, o ministro da saúde e o ministro da previdência 
social para a federalização da EPE. O apelo do vereador vinha ao encontro do 
argumento da falta de enfermeiros que o país apresentava, quando ressaltou o 
importante papel da enfermeira nos hospitais e que a federalização da escola 
atenderia ao apelo de milhões de brasileiros. Seria um “maior benefício da 
coletividade paulistana”. O pronunciamento do vereador Hato foi enviado ao 
presidente General Ernesto Geisellxxx e ao chefe da casa Civil de seu governo, 
Golberi do Couto e Silva(D62) 
Diversos foram os esforços dos médicos para encaminhar a 
federalização da Escola de Enfermagem, e esse interesse encontrava-se na 
vontade de criar uma universidade federal com sede na cidade de São Paulo, no 
interesse de angariar mais fundos para o HSP (os fundos que viriam à EPE 
deixariam de vir à EPE e destinar-se-iam ao HSP) e melhorar o ensino médico. 
Outros discursos em seções da Câmara dos Vereadores de São Paulo 
foram proferidos com a mesma intenção de federalização da EPE. Esses 
chamavam a atenção sobre a vanguarda de São Paulo em quase todas as áreas, 
e afirmavam que, na área hospitalar, não deveria ser diferente. As condições 
                                                 
lxxix Emílio Garrastazu Médici - foi o vigésimo presidente republicano do Brasil, eleito 
indiretamente no período da ditadura. Governou o Brasil de 1969 a 1974. Fonte: 
Biblioteca da Presidência da República. Ernesto Geisel [internet] [acessado em 2013 mar 
09]. Disponível em: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-presidentes/emilio-medici 
 
lxxx Ernesto Geisel,general foi o vigésimo primeiro presidente republicano do Brasil, eleito 
indiretamente no período da ditadura. Governou o Brasil de 1974 a 1979. Fonte: 
Biblioteca da Presidência da República. Ernesto Geisel [internet] [acessado em 2013 mar 
09] Disponível em: http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/ex-presidentes/ernesto-geisel 
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hospitalares não eram ideais, os leitos hospitalares eram quantitativamente 
menores que a demanda e a assistência deveria ser melhorada. Aludiram aos 
eficientes serviços prestados pelo HSP e às constantes crises que esse 
enfrentava, obrigando-o a quase encerrar as suas atividades. (D50) 
A luta pela federalização da EPE era protagonizada preferencialmente 
por médicos, já que poucas professoras enfermeiras pronunciavam-se 
publicamente sobre a questão. A luta das docentes de enfermagem encontrava-
se mais dentro da EPE, expressas nas atas de reuniões da escola, e as principais 
discussões eram sobre a classificação dos cargos que as docentes de 
enfermagem ocupariam e sobre a nova organização da Escola de Enfermagem 
anexa à Escola Médica. 
Entre as poucas exposições públicas das docentes de Enfermagem, 
encontrou-se entrevista cedida pela vice-diretora, Mariana Fernandes, em 1974, 
ao Jornal “O Estado de São Paulo”. A federalização da EPE era unanimidade 
entre diretores, alunos e professores, para a criação de uma universidade que 
englobasse a escola Médica e a de Enfermagem. Mariana Fernandes de Souza, 
disse que só via benefícios na federalização e o seu maior benefício seria a 
ampliação da faculdade, o atendimento de número maior de estudantes, já que “a 
procura pelo curso de enfermagem cresce de ano em ano, no CESCEMlxxxi- de  
que fazem parte a EPE, Enfermagem da USP e a de Ribeirão Preto – a relação 
de candidato por vaga era de 5,5 neste ano”. Para ela, outro fator importante para 
a federalização era o estabelecimento de colaboração mais estreita entre a EPM 
e a EPE, pois ambos seriam dirigidos por  uma  mesma  entidade  mantenedora. 
(D63) 
Mariana tinha o mesmo discurso dos professores médicos e acreditava 
que a federalização poderia ajudar, de forma indireta, na melhoria do ensino e dos 
                                                 
lxxxi CESCEM (Centro de Seleção de Candidatos às Escolas Médicas e Biológicas) -  
prova de vestibular para o ingresso de cursos da área de biológicas e medicina em São 
Paulo. Fonte: BREEN TF. Estabilidade do curso de vestibular do CESCEM. [internet] 
[acessado 2013 mar 17]. Disponível em: http://educa.fcc.org.br/pdf/cp/n12/n12a04.pdf 
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serviços prestados pelo HSP, cujo déficit era de sete milhões em 1973. Referiu 
que a SPDM, além de gerir o HSP, geria e mantinha a EPE, mesmo que suas 
alunas tivessem que desembolsar CR$ 280,00 ao mês. Para a vice-diretora, se a 
EPE fosse pública, os recursos que lhe eram repassados poderiam ser aplicados 
no HSP. Horácio Knesse, diretor da EPM, também apontava essa vantagem, ao 
defender a criação da Universidade Federal, cujo projeto previa a federalização 
da EPE. (D63) 
Pode-se inferir que, nesse período, pouco ou nenhum embate 
aconteceu entre o corpo docente médico e o corpo docente de Enfermagem, esse 
último sempre permitindo que os docentes da EPM expusessem, às autoridades, 
a situação da EPE. 
As atas estudadas demonstraram também que não aconteceu 
movimento advindo das docentes da escola de enfermagem que não fossem 
diretoras ou chefes de departamento.  As fontes estudas demonstraram poucas 
ações da docentes à época, e suas posições muitas vezes puderam ser 
confundidas com a posição da direção da escola. O objeto do presente estudo 
pretendeu foi tratado a partir de documentos escritos, mas considera-se que 
outros estudos sobre o corpo docente dessa época mereçam ser empreendidos, 
para que se possa explorar mias suas características e práticas políticas. O 
terceiro período tem, como marco inicial, a federalização da EPE. Após esse fato, 
vários conflitos surgiram entre docentes médicos e enfermeiros, esses últimos por 
perderem o poder que detinham. Muito do que fora planejado pela EPE não se 
realizou e o sentimento de perda foi agudo para suas docentes, que se 
encontravam na condição de um Departamento dentro da Escola de Medicina. 
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5.4 Marcos da Federalização 
 
Desde a sua criação, a EPE foi conduzida por diretoras ligadas à Igreja 
Católica, fato que lhes conferia mais poder devido à força que essa igreja detinha 
na época e o respeito adicional que o título de Madre ou Irmã lhes atribuía.  
A última diretora religiosa, representada por Irmã Francisca Nogueira 
Soares, permaneceu no cargo até sete de fevereiro de 1977, quando foi 
oficializada a passagem da diretoria da EPE para a Professora Esmeralda 
Augusto, formalizando a mudança da diretoria religiosa para a diretoria leiga. 
Esse acontecimento foi registrado no livro de atas de professores da Escola 
Paulista de Enfermagem. (D64) 
A escolha da nova diretora da EPE foi feita pela Congregação da 
SPDM e não houve a participação de representantes do corpo docente da escola, 
conferindo-lhe um desígnio horizontal. A EPE havia enviado lista com nomes para 
escolha de seu novo diretor, ao Conselho Deliberativo da SPDM, mas esse 
conselho considerou irregular a constituição da Congregação que realizou a 
escolha dessa lista, como explica o oficio do presidente da SPDM, Horácio 
Knesse de Mello, dirigido à Irmã Francisca Nogueira, datado de três de fevereiro 
de 1977: 
 
[...] Senhora Diretora, levo ao seu conhecimento que o Conselho 
Deliberativo da SPDM, em reunião realizada hoje, resolveu, por 
unanimidade, rejeitar a lista enviada para escolha de novo diretor da 
EPE, por julgar irregular a Constituição da Congregação que a elegeu. 
Com os cumprimentos cordiais. Assinado Profº Drº Horácio Knesse de 
Mello, presidente [...] (D64) 
 
 
O despacho de Irmã Francisca, no próprio ofício, foi o seguinte: 
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[...] Recebido hoje às 15h, providencie-se xerox do presente para ser 
fornecido para cada membro da Congregação; aguarda-se a 
complementação desta informação pela SPDM – São Paulo, 3/fev de 
1977. Assinado Francisca Nogueira Soares, diretora [...] (D64) 
 
 
Irmã Francisca relatou que já havia providenciado ofício de saída de 
seu cargo de direção, caso a mantenedora não providenciasse uma definição. 
Disse que mesmo que a SPDM não designasse alguém para a direção, ela se 
afastaria naquela data de sete de fevereiro de 1977, às 19h, horário do término do 
expediente. (D64) 
Professora Esmeralda, nome acordado pela SPDM para a nova 
diretoria da EPE, assumiu a direção da escola na mesma data em que os ofícios 
entre a SPDM e Irmã Francisca foram trocados. Vale ressaltar que Esmeralda era 
a vice-diretora da gestão de Irmã Francisca. 
A ata referente a esse momento descreve a fala de Irmã Francisca, que 
tomou a palavra logo no início da reunião e disse que “Professora Esmeralda 
Augusto já havia assumido a direção da Escola”. Esmeralda, por sua vez, 
explicou que apenas havia encaminhado, aos Departamentos, o ofício enviado a 
ela pelo presidente da Sociedade, e informou que havia pedido à Irmã Francisca 
que a passagem da direção se realizasse às 17 horas e não às 19 horas, 
conforme Irmã Francisca indicava, e que esse ato fosse formal. 
Esmeralda ainda justificou que a formalização da mudança de horário 
da passagem de mandato da diretoria da EPE ocorreu, pois, às 19 horas, só 
estaria presente na Escola a telefonista, e enfatizou a importância desse ato, que 
deveria ser oficial e público. Além disso, agradeceu à SPDM, pela confiança nela 
depositada até que se aguardasse nova eleição. Irmã Francisca disse que estava 
muito feliz por passar o mandato,  e  sentia  a  tranquilidade  de  missão cumprida. 
(D64) 
A passagem da direção da Escola de Enfermagem transpareceu 
situação de indisposição entre a diretora que assumiu o cargo e a que o 
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deixou,pois fora necessário do envio de ofícios para anunciar a mudança de 
horário da celebração. Além disso, a fala de Irmã Francisca revelou certo 
descontentamento ao anunciar que Esmeralda já havia assumido a direção da 
escola antes mesmo de seu empossamento. 
A celebração da troca de diretoria contou com a presença das 
professoras pertencentes ao Departamento de Enfermagem Pediátrica, do 
Departamento de Enfermagem de Saúde Pública e Administração aplicada à 
Enfermagem; e de  ex-aluna do Curso de Especialização em Pediatria. (D64). 
Nota-se a ausência dos docentes do Departamento de Enfermagem Obstétrica e 
Enfermagem em Fundamentos Médico-Cirúrgico, na celebração de posse de 
Esmeralda. Cabe lembrar que Irmã Francisca fazia parte do Departamento de 
Enfermagem Obstétrica, e, talvez, o não comparecimento das docentes desses 
departamentos possa indicar a falta de apoio à nova gestão a não aceitação da 
nova diretora.  
Durante a cerimônia de passagem de diretoria, Mariana Augusto 
desejou que Irmã Francisca retornasse ao seu Departamento como docente e 
registrou votos de felicidades; a mesma desejou, a Esmeralda, sua irmã, muito 
sucesso, no sentido de evolução da escola. Irmã Francisca disse que iria assumir 
seu lugar como titular do Departamento de Obstetrícia e Fundamentos de 
Educação e Técnicas de Ensino e agradeceu, às professoras, pela colaboração 
recebida, dizendo que “o trabalho que elas haviam realizado resultou num 
trabalho maior de superação e, consequentemente, num crescimento pessoal”. 
(D67) 
Durante a celebração de posse, a nova diretora justificou a sua 
ausência na EPE nos últimos meses devido à sua dedicação a outros professores 
que defenderiam suas livres-docências. Pode-se acompanhar, anteriormente, a 
luta pela conquista de títulos entre as docentes para a aquisição de um melhor 
enquadramento, quando a EPE se tornasse uma instituição federal.  
98 
Resultados e Discussão 
 
 
Nesse período, já  fora criada a Pós-graduação Strictu Sensu em 
Enfermagem na EEAN e em seguida,  na EEUSP. Notou-se grande empenho dos 
docentes da EPE em se qualificarem nesses e em outros programas, na área de 
Educação e em Epidemiologia, mas a própria EPE almejava oferecer esse 
recurso aos seus docentes e demais professores de escolas de enfermagem. O 
início da Pós-graduação Strictu Sensu no Departamento de Enfermagem da EPM 
aconteceu em 1978, na área de  Enfermagem Pediátrica.(46) Diversas professoras 
estavam se qualificando, defendendo teses de mestrado, doutorado e livre 
docência, demonstrando também o caráter cientifico que para o qual a escola 
estava se orientando.  
Sem dúvida, o contexto de educação para a enfermagem, nos anos de 
1970, foi favorável para a o crescimento da pós-graduação em enfermagem na 
EPE devido às leis que regiam a educação e compeliam à busca por títulos pelo  
corpo docente. No entanto, é interessante também notar que a saída da direção 
religiosa impulsionou ainda mais o cunho científico do curso de enfermagem, 
agora no Departamento de Enfermagem da EPM.  Isso, talvez, represente uma 
mudança de direção em função dediferentes visões e embates entre a ciência, 
representada pela nova diretoria leiga, e a religião, representada por toda a 
gestão da EPE até 1977. Outro motivo para o crescimento da pós-graduação no 
Departamento de Enfermagem da EPE pode ser justificado pela busca do modelo 
positivista biomédico adotado pela escola médica. 
 
5.4.1 Declaradamente Federalizada 
 
A federalização da EPE já era assunto discutido e estudado desde a 
federalização da EPM em 1956, Comissões haviam sido formadas, professores 
haviam sido titulados, relatórios descreviam os funcionamento da EPE e os 
moldes nos quais deveria ser federalizada. Alianças políticas aconteceram e 
docentes, discentes e funcionários aguardavam a federalização da EPE, 
conforme haviam planejado. 
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O anúncio da federalização da EPE foi publicado no Diário Oficial da 
União, numa nota simples e parca, em 5 de maio de 1977. O texto pode ser 










Figura 1. Decreto nº 79.656 – 4 de maio de 1977 
 
É interessante observar que cópia da publicação do decreto sobre a 
federalização não foi encontrada anexada às atas de reunião da EPE e EPM 
estudadas do período. Além disso, pouco ou quase nada se falava da legislação 
ou leis vigentes sobre o assunto. Nota-se que nem o decreto sobre a 
federalização e nem o seu conteúdo foram descritos nas fontes pesquisadas, o 
que revela a forma como a política e gestão eram tratadas na escola – como 
assunto que não cabia no seu ambiente, entendido como privado, e não 
estabelecendo conexão direta com a esfera pública. 
Embora a prática de não se anexar copias de documentos ou 
descrevê-las em ata fosse comum à EPE, considera-se que um documento de 
tamanha importância, que mudaria os rumos da escola de enfermagem estudada, 
deveria ter sido guardado ou pelo menos citado. Talvez, não se tivesse a intenção 
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de se evidenciar o fato, ou isso representasse uma negação, por parte da escola 
de enfermagem, por ainda não se dar conta do que significaria a sua 
federalização.  
O texto do decreto autorizava e não impunha como obrigatória a 
incorporação da EPE à EPM. Diversas orientações sobre como essa incorporação 
deveria ser realizada não ficaram claras, assim como quais seriam os docentes 
incorporados e seus regimes de trabalho, se a EPE deveria não mais existir, e até 
mesmo se seria necessário que a EPE se transformasse num departamento da 
EPM. O decreto foi redigido de forma a não comprometer a extinção da EPE e, da 
mesma forma, não sugeria que o curso de enfermagem se tornasse um 
departamento da EPM, mesmo que a departamentalização fosse o modelo  de 
organização dos órgãos federais de educação da época. Supõe-se que o autor do 
decreto conhecesse muito bem a situação da EPE para redigir texto que não a 
comprometesse. 
Os documentos do período demonstram que a noticia não era 
aguardada pelo corpo docente, funcionários e discentes e na forma de publicação 
do decreto naquela data, visto que não foram encontrados registros em atas de 
reuniões de assuntos pertinentes à federalização da EPE, no período de quase 
quatro meses em 1977.   
Talvez esse intervalo de tempo sem registros oficiais de reuniões sobre 
a federalização da EPE, pelos docentes de Enfermagem, pudesse demonstrar 
movimento em contrário, nos bastidores da Escola de Enfermagem, com reuniões 
informais; ou até mesmo a pouca prática da nova diretoria, no enfrentamento da 
recente condição da escola, o que poderia colocar a sua liderança à prova. A 
adaptação da nova condição do curso de enfermagem não se deu facilmente; 
dessa forma, a ausência de reuniões foi algo emblemático nesse processo súbito 
e traumático de concretização da federalização. Diante de tantos acontecimentos, 
dentro do novo Departamento de Enfermagem da EPM, sua recém-empossada 
diretora, Esmeralda Augusto, e demais professores, solicitaram esclarecimentos 
sobre as condições que foram impostas pela EPM.  
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A diretora oficiou seus pedidos de esclarecimentos a José CarlosPrates 
lxxxii, então diretor da EPM (solicitando a sua presença em uma reunião do corpo 
docente, em 24.05 Esse respondeu dizendo não ser produtiva a reunião proposta, 
por não ter esclarecimentos a dar. Informou que deveria ir a Brasília no dia 26, 
quando entraria em contato com Edson Machado de Souza, diretor geral do DAU 
e apenas em dois de junho compareceu à Escola de Enfermagem para dar 
esclarecimentos sobre a sua federalização. (D65) 
Não foram encontrados registros em atas de reuniões desde o anúncio 
da incorporação da EPE à EPM e a consequente federalização da Escola de 
Enfermagem.  A primeira reunião do então novo Departamento de Enfermagem 
da EPM, sob a direção de Esmeralda Augusto, foi registrada apenas em 2 de 
junho de 1977. Além das professoras da escola, estiveram presentes, nessa 
reunião, José Carlos Prates, diretor da EPM e Álvaro Marcondeslxxxiii, assessor da 
SPDM para a EPE. (D66) 
O inicio da reunião fora dado com a justificativa de Prates sobre o seu 
não comparecimento à EPE anteriormente, por não ter qualquer informação a dar 
sobre o assunto do decreto publicado sobre a federalização, demonstrando o 
quanto foi inesperada a publicação do decreto, até por parte do diretor da EPM. 
Prates acabara de chegar de Brasília com a informação de que o texto da minuta 
do decreto enviado ao presidente era diferente daquele que saiu publicado sobre 
                                                 
lxxxii José Carlos Prates formou-se pela Faculdade de Medicina de Sorocaba e ingressou 
na EPM como auxiliar de ensino do Departamento de Anatomia em 1961. Acompanhava 
em 1967, o diretor  Horácio Knesse no MEC e passou a assessorar o DAU no 
reconhecimento de faculdades de Medicina e a representar o Ministro da Educação e 
Cultura Ney Braga em várias instituições de Ensino Superior. Em uma das visitas à  
Faculdade de Medicina do Rio Grande do Sul, conheceu o General Ernesto Geisel. Na 
lista sêxtupla para a eleição de novo diretor da EPM estava o de Prates, e ele foi 
nomeado diretor pelo então presidente Geisel no final de 1974, cumprindo o quadriênio 
1975-1978. Fonte: Banco de Memórias e Histórias de Vida da EPM/UNIFESP. Projeto 
75X75. José Carlos Prates. [internet] [acessado em 2013 08 fev]. Disponível em 
http://www.unifesp.br/centros/cehfi/bmhv/index.php/entrevistas/entrevistas-do-projeto-
75x75/55-entrevista-modelo 
lxxxiii Professor de Clínica na EPM, ajudou a criação do Departamento de Endocrinologia 
da EPM. Fonte: Ieda T.N.Verreschi. Arq Bras Endocrinol Metab vol.45 no.2 São 
Paulo Mar./Apr. 200 
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a federalização, motivo pelo qual “estavam as ideias ainda confusas”. Segundo a 
ata da reunião, no decreto publicado constava “fica autorizada a integração...”, 
sendo que o decreto preparado previa diversos itens. Concluíram, então, que fora 
uma federalização parcial. Prates foi informado, nessa viagem, de que o 
ministério passaria a manter a EPE a partir do segundo semestre. Edson 
Machado de Souza, diretor do DAU, solicitou paciência nessa incorporação. Para 
os presentes na reunião, declarou que, no ano anterior, “se não fossem os 
entraves causados por uma, duas, três professoras da escola, tudo estaria bem 
preparado e seria fácil a incorporação do pessoal, que seria encaixado nas vagas 
existentes naquela ocasião.”. Para Prates, se a federalização atrasou, não foi, 
portanto, culpa da SPDM nem de Álvaro Marcondes Silva. (D66) 
De acordo com Prates, a federalização havia demorado devido a 
algumas professoras. Pode-se especular, dessa forma, que a federalização nos 
moldes impostos pela EPM não fora unanime entre os professores. O motivo para 
tal discordância pode residir no ganho de tempo das docentes para se titularem e 
conquistarem melhores postos na carreira federal, ou na perda de poder e 
autonomia pela EPE, que se transformaria em um Departamento da escola de 
medicina, ou até mesmo na busca de dotação de recursos  maior pelo governo.  
Diante do fato consumado com as publicações do Diário Oficial, as 
professoras da escola de  enfermagem não contestaram diretamente os órgãos 
públicos e de governo, mas foram averiguar o que aconteceu junto aos 
professores e dirigentes da EPM. Esses buscaram compreender a situação 
mantendo conversações com as autoridades responsáveis da época. Por mais 
que fossem apurar o que ocorrera, em nenhum momento contestaram as 
determinações do governo e as acataram tal como tinham sido enviadas. Apenas 
registraram “que o texto da minuta de decreto enviado ao presidente era diferente 
daquele que saira publicado sobre a federalização”.  
O docente da Medicina, então diretor da EPM, Prates, havia sido 
empossado há pouco tempo nesse cargo e talvez esse também possa ser outro 
motivo da pouca discussão sobre a forma pela qual a EPE foi federalizada. 
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A visão que Prates tinha das condições do curso de Enfermagem foi 
relatada no livro 75 X 75, através de depoimento obtido para essa finalidade, da 
seguinte forma(47): 
 
 “ ... Havia muita inadimplência no curso de Enfermagem mantido pela 
SPDM (Hospital São Paulo). Devidamente autorizada por decreto 
presidencial, a EPM absorveu a Escola Paulista de Enfermagem, 
ampliando, assim, a área específica de atuação da instituição e a 
absorção deu origem a um novo departamento de ensino e ampliou seu 
corpo discente com um acréscimo de cerca de 300 alunos...”  
 
 
O período em que a EPE foi federalizada fora marcado pela 
continuidade da ditadura no país e o governo do general Ernesto Geisel. Nele fora 
proposta a abertura política lenta e gradual, caracterizada pelo afrouxamento da 
censura na imprensa e fortalecimento da oposição, marcados pela luta por uma 
nova Constituição e a revogação do AI-5.(48) Mesmo com esse começo de 
abertura, o governo não foi indagado sobre o porquê da federalização não ter 
ocorrido nos moldes pretendidos.  
Nessa reunião, em que também esteve presente Álvaro Marcondes, 
este se recordou de uma a reunião promovida pelo Ministério da Educação a que 
estivera presente em Garanhus, PE, em 1975, quando foi recomendado que 
deveriam cuidar melhor da Escola de Enfermagem. Naquela reunião, 
preconizava-se que a Enfermagem deveria se integrar ao conjunto universitário, 
ou seja, parecendo que o ideal seria a federalização, sem que a Escola de 
Enfermagem deixasse de assim o ser, para se tornar um Departamento da Escola 
de Medicina. A ideia era de que o “resto” sempre ficava para a Enfermagem, mas, 
segundo os dirigentes da EPM, era certo que isso não existiria no modo de 
pensar da EPM. (D66) 
O chefe de gabinete e o chefe de contabilidade da Medicina estavam 
providenciando o orçamento do segundo semestre de 1977 e o de 1978, 
enquanto a Comissão de Ensino e Pesquisa da EPM ficara encarregada de 
estudar o Currículo Vitae dos professores da EPE, para posteriormente 
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apresentarem, ao Departamento de Assuntos do Serviço Público (DASP), uma 
lista com a classificação dos professores da EPE que seriam incorporados a 
EPM. (D66) 
A lista apresentada de 63 professores da EPE para serem 
acrescentados aos 500 já existentes na EPM não era de tão fácil incorporação 
pelo DASP; por isso, aquele órgão pediu um estudo do currículo pela comissão. 
Segundo Prates, a EPM estaria empenhada em não fazer mudanças no “status” 
dos professores da Escola de Enfermagem, mas isso não dependeria apenas da 
vontade da EPM. Acrescentou que soubera que o Ministério da Educação daria 
andamento rápido ao processo de incorporação. (D66) 
O acréscimo de mais 10% de docentes ao quadro universitário da EPM 
adicionaria despesas onerosas, e o Governo Federal alegava não dispor de 
fundos para atender a essa necessidade. Além disso, não foram contabilizadas 
realmente a quantidade de horas que as docentes de Enfermagem lecionavam na 
EPE. Era seguro, porém, que o salário dos professores de enfermagem se 
equiparia aos salários dos docentes da escola de medicina. (D66) 
Numa instituição como a EPE, em que docentes trabalhavam sem o 
pagamento regular de honorários, e a direção era fortemente ligada à Igreja 
Católica, os indicadores de horas/trabalho não eram evidenciados. A partir do 
momento em que o curso de enfermagem tornou-se vinculado a uma instituição 
pública e, portanto, leiga, esses indicadores precisariam ser objetivos.  
Quanto à organização administrativa, fora criado um Departamento de 
Enfermagem com suas disciplinas, para facilitar a tramitação dos processos 
administrativos. Essa era a ideia predominante, mas não estabelecida até aquele 
momento. O departamento teria uma representação na Congregação e a EPM 
passaria, então, a ter 17 departamentos. (D66) 
O diretor da EPM esclareceu as dúvidas das docentes de Enfermagem 
e não permitiu que se apresentasse alternativa diferente das diretrizes que 
estabelecera. A Congregação da EPE já tomara a decisão de que a Escola de 
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Enfermagem se tornaria um departamento subordinado à EPM e nada mais foi 
questionado a esse respeito, talvez porque não houvesse alternativa de solução e 
essa pareceu ter  aceitação unanime das docentes do curso. Além disso, pode se 
observar a falta de declaração de critérios para a conservação de membros do 
corpo docente no curso de enfermagem. 
A pouca clareza sobre como se desenrolaram os acontecimentos era 
nítida tanto para o diretor da EPM quanto para as docentes de Enfermagem; no 
entanto, essas docentes pouco se posicionaram frente às autoridades, para 
esclarecimentos sobre o processo de federalização. Hierarquicamente, desde a 
incorporação da EPE pela EPM, Prates era o então diretor da EPM a que o 
Departamento de Enfermagem, dirigido por Esmeralda Augusto, estava 
submetido. 
A segunda reunião tendo Esmeralda como diretora da Escola de 
Enfermagem foi realizada em dois de junho de 1977, e foi marcada pelos 
questionamentos da diretora a Prates, sobre a situação dos professores e as 
cargas horárias de trabalho dos professores horistas. A explicação dada por ele 
foi a seguinte: não havia orçamento muito alto para esse fim, mas a EPM 
manteria alguns desses professores nesse tipo de trabalho. Nessa reunião, Lucila 
Carneiro indagou a Prates se haveria possibilidade de ser incluído na Comissão 
de Ensino e Pesquisa para estudo de Currículo Vitae, um elemento da EPE, 
Prates disse que não faria a menor objeção, mas que falaria com o presidente da 
Comissão. A diretora Esmeralda lhe indagou sobre a situação do corpo 
administrativo da EPE e Prates disse que dificilmente esses servidores seriam 
aproveitados. (D66) 
Prates manifestou sua satisfação com a assinatura do decreto e frisou 
que tinha sempre procurado dar a devida atenção à Enfermagem, reconhecida 
pelo governo como área prioritária. Esmeralda pediu para que Álvaro Marcondes 
permanecesse na escola como assessor, visto ser o processo de incorporação da 
EPE à EPM um trabalho por demais complexo, havendo necessidade de alguém 
que estivesse, como ele, integrado a todo o processo de federalização. (D66) 
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Ficou decidido que a administração da EPM suportaria mais cerca de 
300 alunos e existiria um compromisso da SPDM em se responsabilizar pelos 
funcionários da EPE. Já o corpo administrativo da EPM não poderia ser 
aumentado. Álvaro Marcondes apresentou ofício da representante do DA 
informando sobre a posição do corpo discente referente ao não pagamento das 
mensalidades a partir junho de 1977. Prates fez um apelo às representantes de 
classe presentes à reunião, no sentido de procurarem entender o problema e 
explicou que todos – SPDM, MEC e EPM – tinham consideração pelo problema e 
que as alunas não poderiam trabalhar à margem. (D66)  
Em 28 de junho de 1977, o inspetor federal veio à escola assinar guias 
de transferência. Havendo a diretora lhe contado sobre as medidas tomadas pela 
EPM, este discordou dessas ações, explicando que não se tratava de fazer 
transferências ou fechar livros, mas apenas de passar a documentação das 
alunas para EPM, isto porque a escola não estava sendo fechada, mas 
incorporada pela EPM. A secretaria da EPM fez uma consulta ao delegado 
regional do MEC e esse confirmou a posição do inspetor. Determinou, então, que 
as guias de transferências fossem fechadas e apenas enviadas as 
documentações das alunas. (D65) 
Em 17 de julho de 1977, Prates enviou comunicação, informando que 
as alunas da EPE deveriam ser matriculadas na EPM, a fim de integrarem o corpo 
discente. Em função disso, a presidente do DA respondeu que as transferências 
só seriam realizadas mediante a quitação de mensalidades, com o que não 
concordava. (D65) É interessante notar que as estudantes decidiam sobre o 
pagamento ou não das mensalidades com o diretor da EPM, sem que esse 
assunto envolvesse a diretora do Departamento de Enfermagem. 
O ato de transferência das discentes significaria o encerramento das 
atividades da EPE, ou seja, as discentes seriam alunas da EPM. Já a passagem 
de documentos à secretaria da EPM, significaria que a EPE ainda existiria. A 
atitude do inspetor federal estava de acordo com o decreto publicado, que previa 
a incorporação da EPE pela EPM e, dessa forma, ocorreria apenas a 
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transferência de documentos. A decisão do diretor da EPM previa que a EPE não 
existisse mais, pois suas discentes seriam matriculadas na EPM.   Não houve 
resistência, por parte das estudantes, a essa incorporação. A maior luta do corpo 
discente de enfermagem era por não mais pagarem as mensalidades impostas 
pela EPE. Além do entusiasmo quanto à gratuidade do ensino para as discentes 
de enfermagem, essas talvez sentissem ter adquirido mais status, pois seriam 
alunas da EPM.  
Após a federalização, as discentes de enfermagem deveriam 
preencher uma ficha como estudantes da EPM. Essa ficha trazia a enfermagem 
como um curso técnico. Esse assunto foi levado em pauta por uma discente, a 
Prates, e esse apenas solicitou que resolvesse esse problema com a secretária 
responsável. (D67). Na descrição da ata, nenhuma docente de enfermagem se 
posicionou quanto a essa problemática, que diminuía o nível de ensino do curso 
de graduação de enfermagem.. 
A EPE poderia ser anexada sem o seu término, sendo uma escola 
dentro de outra escola, já que a incorporação não significaria necessariamente a 
sua extinção de acordo com o decreto publicado; no entanto, a EPM preferiua 
constituição de um novo departamento que ficasse subordinado à sua diretoria.  
Diante das diversas dificuldades encontradas pela Escola de 
Enfermagem e sua incorporação pela EPM, foi realizada uma reunião sobre a 
absorção de seus professores pela EPM. Prates disse que a criação do 
Departamento de Enfermagem fora homologada pela Congregação da EPM como 
melhor forma de representatividade da enfermagem naquele órgão pois seria 
mantida sua autonomia didática, administrativa e financeira, já que todos os 
departamentos da medicina assim funcionavam e tinham uma certa autonomia. 
Referiu que, se fosse de outra forma, os diversos departamentos de Enfermagem 
deveriam ser diluídos ou deveriam integrar os departamentos de medicina já 
existentes, diminuindo a sua autonomia. (D68) 
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O Departamento de Enfermagem seria o maior da EPM, e nada o 
impediria de se desmembrar em em outras disciplinas. A primeira ação a ser 
realizada era a criação do Departamento de Enfermagem com cinco disciplinas e 
suas chefias, segundo Prates. Solicitou também a formação de um Conselho 
Departamental para que este elegesse um diretor para representação na 
Congregação da EPM, entre as dezessete representações departamentais já nela 
existentes. (D68) 
A questão da desigualdade entre os departamentos, nas decisões 
tomadas e a pouca relevância da voz da Enfermagem na Congregação foi 
questão levantada por Mariana Augusto, pois 16 departamentos seriam da 
Medicina e um da Enfermagem. Prates disse que as decisões tomadas nos 
departamentos seriam apenas homologadas na Congregação e afirmou acreditar 
que, com a disposição dos membros da Congregação com relação à 
Enfermagem, não haveria problema quanto isso. Reiterou que a EPM estava 
empenhada em receber a EPE da melhor forma possível e referiu que se ouvia 
falar que, quando um instituto recebia a enfermagem, esta ficava relegada a 
esfera secundária, mas isto não seria verdade, pelo passado já existente dos 
outros cursos de medicina. Diante disso, os então Departamentos de 
Enfermagem da EPE seriam transformados em setores, pois a escola teria que 
entrar no contexto da EPM. (D68) 
Os docentes de Enfermagem se acomodaram com a situação e poucos 
ofereceram resistência quanto à perda de representatividade e autonomia. 
Lutaram apenas para estarem presentes nas comissões representativas, mesmo 
que fossem minoritários, tendo poder de voto menor que outra categoria 
profissional da EPM. Em suma, aceitaram as condições que lhes foram impostas. 
Segundo Prates, havia as comissões curriculares que constituíam a 
forma de representatividade dos departamentos, e a Enfermagem passou a não 
pertencer mais a essa comissão. Mariana Fernandes esclareceu que, na época 
em que foi representante, foi lhe enviado um comunicado dizendo que a 
Enfermagem não precisava mais se fazer representar. (D68) Percebe-se que a 
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presença da Enfermagem nessas comissões não parecia ser algo desejado pela 
EPM. 
Mariana Augusto discursou dizendo que, até o momento da 
federalização, eram uma escola bem estruturada e que não poderiam perder o 
seu status pois, além da EPE ser uma escola de enfermagem referencia, 
conseguiam parte de sua receita através de cursos profissionalizantes. (D68) 
Os cursos aos quais Mariana se referiu representavam os cursos 
pagos, como o de auxiliar de enfermagem e outros cursos que não o de 
graduação. Esses cursos eram outra fonte de renda para a Escola e seus 
professores. No entanto, a escola precisava se conscientizar de que, a partir 
daquele momento, seria uma escola pública, regida pelo estatuto da EPM. 
Prates apoiou-a, mas disse que a administração da EPE seria um 
problema sério, pois o regimento da EPM precisaria ser seguido. Até o fim 
daquele ano, o Ministério da Educação se propôs a cobrir esse orçamento, mas 
era urgente que se organizasse o Conselho do Departamento de Enfermagem 
para que se resolvesse o problema. Quanto ao quadro de professoras da EPE, 
Prates disse haver uma regulamentação para essa classificação e que o diretor 
não interferia nesse trabalho, delegando-o para comissão encarregada. (D68) 
Quanto a incorporação de professores da EPE pela EPM, um quadro 
de classificação docente foi entregue à diretora em reunião de sete de julho de 
1977, na presença de Esmeralda, Mariana Fernandes e professores da EPM. As 
professoras da EPE foram classificadas como professoras colaboradoras 
(adjunto, assistente e auxiliar de ensino), com os mesmos salários equivalentes a 
cada nível, e todos com carga horária de 20 horas,, mas as professoras que 
estavam em licença não foram incluídas. Diante dessa situação, a diretoria e 
professores de enfermagem decidiram elaborar um documento para Prates, 
enviado com cópia para SPDM, MEC e DA, com a classificação pretendida para 
cada professor. (D65) 
110 
Resultados e Discussão 
 
 
O enquadramento das docentes deveria ser feito como professoras 
colaboradoras e o decreto não abordava a temática de aproveitamento de 
professores. O texto da minuta de decreto enviado ao ministério trazia, em seu 
art. 4lxxxiv, disposições sobre o aproveitamento de pessoal, mas o DASP havia 
retirado o referido artigo. A comissão, havendo estudado o problema, encontrou 
forma de amparo do pessoal docente na lei 6182lxxxv, a qual permitiria o contrato 
de professores colaboradores sem titulações. Após a vinculação à EPM, poderia 
pleitear essa, junto ao DAU, uma alteração ou novo enquadramento dos 
professores da enfermagem. Prates afirmou que isso ficaria a cargo da EPM. 
(D68) 
O Departamento de Enfermagem passara por conflitos internos devido 
ao enquadramento desses docentes, para que pudessem ser professores federais 
da EPM. A luta por esse status passou pelo o esforço de buscar titulações, acerto 
de diferenças entre os docentes e disputa pelo poder dentro da Escola de 
Enfermagem. 
Alguns problemas com as professoras da Escola de Enfermagem 
surgiram, como o da professora Dirce Trevisan, que haveria ficado de fora devido 
a licença sem vencimentos que gozava desde 30.5.1977, para melhorar o seu 
nível acadêmico. Prates disse que não existia, na legislação trabalhista que regia 
o sistema federal, afastamento sem vencimentos e, do quadro enviado a Brasília, 
não constava o nome dela. 
Mariana Fernandes argumentou sobre o caso das professoras que 
eram da mesma empregadora, SPDM, por terem trabalhado no HSP. Prates disse 
que todos esses casos seriam estudados posteriormente. Ele também foi 
                                                 
lxxxiv Art. 4º Os Incentivos Funcionais a que se refere o parágrafo único do artigo 1º, 
correspondem aos percentuais constantes do Anexo desta Lei, incidentes sobre o 
vencimento fixado para cada Nível. 
lxxxv Esse decreto sanciona sobre os níveis de classificação docentes nas universidades 
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questionado quanto à situação do professor hora/aula, e Álvaro respondeu que a 
EPM só tinha professores colaboradores com, no mínimo, 20 horas semanais; 
assim, não haveria espaço para professores contratados por hora/aula. A 
proposta seria a SPDM pagar esses professores de Enfermagem e o corpo 
técnico administrativo até o final do ano de 1977. Professores visitantes seriam 
pagos como serviço de terceiros. 
Quanto ao corpo administrativo da escola, Prates referiu que, “quando 
se pediu a federalização, se pediu prédio e patrimônio. A congregação da EPM 
aprovou o quadro docente e administrativo, sem que esses ocupassem postos de 
trabalho já existentes na EPM.” (D68) 
A questão era que não poderiam receber todo o quadro administrativo 
da EPE, pois a EPM já tinha seu estatuto de administração com todos os setores 
em funcionamento e quadro preenchido. Esses setores poderiam ser acrescidos 
de pessoal, mas já existia uma clausula dizendo que a mantenedora seria 
responsável por docentes e funcionários administrativos que não fossem 
absorvidos. Assim, funcionários da Enfermagem que não fossem absorvidos pela 
EPM, passariam a integrar o quadro do HSP ou seriam demitidos e indenizados. 
A contabilidade, seção pessoal e secretaria dos alunos passariam a ser únicas 
para todos os cursos. “Naturalmente, as disciplinas teriam suas funcionárias, que 
ficariam até o final do ano sob a manutenção da SPDM, até que se resolvesse o 
problema”. (D68)  
Muitas docentes contratadas pela EPM que  cumpriam jornada de 40 
horas semanais na EPE tiveram o seu regime de horas alterado para 20 horas 
semanais, prejudicando, dessa forma, o curso de enfermagem, pela lacuna 
deixada. Esmeralda as orientou que providenciassem documento com  
justificativas, para que encaminhasse a reivindicação aos órgãos responsáveis. 
(D69)  
A comissão analisaria ainda os casos dos professores que possuíam 
especialização e tivessem sido classificados como auxiliares de ensino. Quanto 
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às professoras estatutárias, sua situação seria apresentada, ao DASP, em 
momento oportuno. Quanto à remuneração do chefe do departamento, Prates 
referiu que “é só título e mais trabalho”, evidenciando, dessa forma, que a 
natureza do  trabalho do chefe de Departamento de Enfermagem mantinha as 
características de doação que sempre revestira a atuação da dirigente máxima da 
EPE. (D68) 
A diretora de enfermagem recebeu, em 14 de julho, um ofício 
comunicando a homologação, pela Congregação da EPM, da criação do 
Departamento de Enfermagem. Quanto ao regimento da EPE, esse poderia 
funcionar como estatuto ou como normas do Departamento de Enfermagem. Se 
houvesse dúvida, a diretora deveria comunicar o diretor de medicina. Álvaro 
solicitou, para as docentes, que aceitassem seu enquadramento, dirigindo-se o 
mais rápido possível à Seção de Pessoal da SPDM, para o processo de 
demissões. (D68) 
Prates agradeceu a todos e o apoio e a disposição da administração da 
EPM em resolver todos os problemas da Enfermagem. Mariana Augusto, em 
nome das professoras, agradeceu a colaboração dada à EPE nesse período de 
incorporação à EPM “pelo magnífico trabalho, sendo um exemplo em termos de 
estrutura e funcionamento”. (D68) 
Segundo os jornais da época, a federalização poderia indiretamente 
provocar uma melhora no ensino e assistência do HSP, cujo déficit era de sete 
milhões de cruzeiros no primeiro semestre de 1974. Como a SPDM subsidiava o 
HSP e a EPE, esperava-se que o recurso destinado à EPE fosse agora destinado 
ao HSP. O diretor da EPM apontava essa como uma vantagem, quando defendia 
a criação da Universidade Federal de São Paulo, cujo projeto previa a 
federalização da EPE. (D63) 
A federalização de escolas de enfermagem figurou como um processo 
longo e doloroso não só na EPE, como em outras instituições similares. Pode-se 
citar como exemplo de federalização, a Faculdade de Enfermagem Hermantina 
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Beraldo, que foi federalizada em 1979 e passou a ser um Departamento da 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Juiz de Fora. Essa 
transformação também aconteceu em meio a disputa de poder e luta pelo 
reconhecimento da Enfermagem em seu espaço social.(49) Um estudo que 
comparasse essas vivências poderia aclarar o que significou, para a Enfermagem 
brasileira, as transformações experimentadas nessas instituições. 
 
Como se pode notar, o formato da federalização da Escola de 
Enfermagem já chegara pronto, e os fundos destinados para a sua federalização 
não pareciam estar diretamente destinados a esse fim, conforme exemplificado 
acima. 
Após a longa trajetória de federalização da EPE, ela rapidamente se 
enquadrou como Departamento de Enfermagem da EPM e se adaptou ao seu 
novo status. A federalização finalmente aconteceu após anos a fio discutindo os 
moldes na qual deveria ter se realizado, gerando senão satisfação, pelo menos 








Vários recursos foram cedidos pela Coordenadoria de Ensino Superior 
do Ministério da Educação e Cultura para a construção e manutenção da EEHSP. 
Tais concessões foram mediadas principalmente pelo deputado federal Lauro 
Monteiro da Cruz, o mesmo que trabalhou pela criação da Universidade Federal 
de São Paulo com sede na cidade de São Carlos e anexou a escola de 
enfermagem da Paraíba à escola médica. Um de seus projetos era a anexação da 
EPE à EPM. 
Além do orçamento federal, a EPE ainda recebia auxilio para as 
religiosas monitoras e cobrava mensalidades e taxas dos alunos de 1955 a 1977. 
Cabe ressaltar que não foi possível descrever a periodicidade do recebimento da 
verba federal através das fontes estudadas. De acordo com esse fato, pode-se 
inferir que a falta de regularidade e a não correção inflacionária fez com que 
esforços fossem dirigidos para a federalização da Escola Paulista de 
Enfermagem, como forma de superação dessas dificuldades. 
A dificuldade financeira não era condição exclusiva da EPE, dados os 
subsídios que o governo federal provia aos outros cursos de enfermagem 
desvinculados do poder público, por conta da Lei 775 de 1949, que garantiu o 
apoio a todas as escolas de enfermagem que viessem a ser fundadas e 
condicionava centros universitários e faculdades de medicina a manterem um 
curso de enfermagem.  Possuir um curso de enfermagem, nessa época, 
representava, portanto, aumento de status e capital financeiro.  
Em 1962, a Diretoria da EEHSP se preocupava com a perda de 
autonomia, caso a escola se federalizasse, e com o fato de não ser a escola de 
enfermagem da Universidade Federal do estado então existente, já que sua sede 





EPE se tornou federal por ser transformada num Departamento da EPM, mas, em 
18 de novembro de 1976, já fora criado o Curso de Enfermagem na Universidade 
Federal de São Carlos(50). 
Alguns dos professores da EEHSP não recebiam remuneração pelas 
aulas ministradas e  horas-extras realizadas não eram contabilizadas. À situação 
precária na qual os docentes trabalhavam somava-se também a impossibilidade 
de aumento de seus salários com a conquista de títulos acadêmicos. A busca de 
titulações pelos professores era justificada, além da necessidade de qualificação 
profissional, também pelo futuro enquadramento em categoria maior, na 
hierarquia de docentes federais, que ocorreria com a federalização da escola. 
A mantenedora da EPE cogitou o encerramento das atividades do 
curso superior de enfermagem de modo a manter apenas o curso de auxiliares. O 
curso de auxiliar da EPE gerava superavit orçamentário, razão pela qual a SPDM 
se interessava em assumir apenas as responsabilidades advindas desse curso. 
Diante das necessidades de gerar mais recursos, a diretoria da EPE 
aumentou os valores das mensalidades do curso de graduação em Enfermagem, 
fazendo aumentar a inadimplência das alunas.. Frente a isso, as estudantes se 
posicionaram contra essa medida e, como forma de resistência, reuniram-se com 
o Ministro da Educação para debater o assunto. 
A direção, corpos docente e discente da EPE viram, na federalização, a 
melhor alternativa para solução de sua crise orçamentária. Esse acontecimento 
foi marcado pela convergência das forças desses autores sociais.. 
Após a federalização, foi criada a Sociedade Paulista para o 
Desenvolvimento da Enfermagem, que teve como função dar prosseguimento à 
gestão financeira dos cursos técnicos e de especialização em Enfermagem da 
Escola Paulista de Enfermagem. 
O movimento realizado pelas autoridades em prol da federalização da 





Paulo  com sede no município de São Paulo, e o aumento do orçamento para o 
HSP e a EPM. A federalização da EPE foi apenas um dos caminhos para a 
conquista desses objetivos. 
Discursos em prol da federalização da EEHSP eram realizados desde 
1960, em virtude desta ser subsidiada por recursos financeiros federais, utilizar 
parcialmente recursos físicos e humanos da EPM, que já era federalizada desde 
1956, e pela intenção da EPM em sediar a Universidade Federal de São Paulo 
Dessa forma, tornou-se impositivo que relatórios fossem elaborados 
demonstrando as precárias condições de funcionamento da escola de 
enfermagem, a importância de sua contribuição para a formação de profissionais 
de alta qualidade técnica e o subfinanciamento com o qual a EPE sobrevivia. 
Esses relatórios eram escritos pelas professoras da EPE e entregues às 
autoridades que expunham tais mazelas publicamente. Talvez pelo fato das 
docentes de enfermagem participarem indiretamente dessas decisões, o curso da 
federalização tenha sido diferente do que realmente almejavam. 
O fluxo de informações quanto às decisões tomadas em esfera pública 
era passado ao diretor da EPM, que as comunicava à diretora da EPE. Por sua 
vez, essa informava os chefes de departamento da escola de enfermagem, e as 
docentes, sobre o andamento do processo de federalização da escola de 
enfermagem. O contato com as autoridades era mais intenso entre os professores 
da EPM, talvez por esses ocuparem públicos dentro do governo e usarem sua 
rede de influência. 
As atas da Escola Enfermagem estudadas não apresentavam registros 
de legislações ou decretos que se referissem à federalização da EEHSP. Além 
disso, tais documentos dariam ênfase sobretudo à federalização da EPE, 
desvinculando esse processo da criação da futura Universidade Federal de São 
Paulo, na maioria das vezes. 
Embates entre a EPE e as autoridades quanto à federalização da EPE 





acreditava que a federalização da EPE significaria a perda de força e autonomia 
da escola de enfermeiras, que passaria então a ser dependente da escola 
médica. 
Em 1973, a EPE apresentava contornos diferentes relacionados a 
aspectos financeiros e desgaste de seu corpo docente, quando Irmã Francisca 
assumiu a direção da escola. Dessa forma, a participação das docentes no 
processo de federalização foi maior, descentralizando a voz da EPE de sua 
diretora e fortalecendo o movimento discente e docente. 
A federalização da escola de enfermagem era a maior reivindicação do 
corpo discente da EPE, pois esse acreditava que, além de extinguir as 
mensalidades, proporcionaria melhores condições para o andamento das 
atividades da escola de enfermagem. A bandeira levantada por esses estudantes 
era defendida também pelas as autoridades da época, e a luta desses estudantes 
conseguiu ultrapassar os contornos  locais, conquistando o apoio de deputados e 
ministros. Esse movimento lutava pela melhoria do ensino na EPE. 
Diante da situação financeira quase insustentável na qual a escola se 
encontrava, a busca pela federalização tornou-se solução unânimente aceita 
pelos corpos docentes da EPE e EPM, autoridades e corpo discente. As atas 
estudadas não demonstraram embates entre esses atores até 1977, ano em que 
a EPE foi federalizada.  
A federalização da EPE fez com que o seu corpo docente perdesse 
poder e a escola perdesse sua autonomia. A partir de então, vários conflitos 
surgiram entre docentes da EPM e do Departamento de Enfermagem. Muito do 
que foi arquitetado pela EPE não se realizou e o sentimento de perda foi agudo 
para seu corpo docente. 
A perda do status de escola em 1977, por mais que fosse a alternativa 
encontrada pelos atores envolvidos nesse contexto, causou desconforto. Isso foi 
superado em 2010, quando aconteceu grande expansão da UNIFESP, seu 





Escola Paulista de Enfermagem da UNIFESP. Cabe ressaltar que esse processo 
teve o envolvimento de várias forças e aconteceu na gestão de Alba Lúcia 
Bottura. Talvez esse possa ser um tema da história recente que mereça ser 
estudado.  
Tomar consciência da história da EPE permite conhecer os alicerces 
sobre os quais essa escola de enfermagem se estruturou e ainda compreender as 
nuances de seu funcionamento. Isso possibilita a apropriação de parte da cultura 
organizacional da instituição que auxilia no processo de tomada de decisões que 
envolvem a instituição em muitas situações. 
Estudar uma escola de enfermagem brasileira modelo referência 
significa estudar a história da enfermagem, educação e saúde brasileira. O 
conhecimento da história e a difusão desses fatos fortalecem o imaginário coletivo 
da Enfermagem como um todo e solidificam a identidade das profissões de 
enfermagem.   
O estudo levantou assuntos poucos discutidos e muitas vezes tidos 
como “tabus” entre os que vivenciaram essa história ou ainda vivem sob a égide 
das escassas informações desse período. É uma pequena contribuição para o 
entendimento do processo vivido pela instituição e pode levantar outros 
questionamentos dignos de serem estudados futuramente. 
Cabe às gerações presentes e futuras preservarem e valorizarem a luta 
desses personagens que fizeram com que a EPE se tornasse referência para 
outras instituições de ensino e pesquisa. Tal valorização é decorrente da  
possibilidade de compreensão de como se deram os fatos e na promoção da 
atitude de busca de construção de uma instituição de ensinodeenfermagem que 
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